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PORTARIA N° 6.905, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.  

Nomeia Comissão Permanente 
de Abertura e Julgamento de 

Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência 

da primeira, para constituírem a Comissão Permanente de Abertura e 

Julgamento de Licitações realizadas pelo Departamento de Compras, 

da Prefeitura Municipal de Capanema, para o período de 01/01/2018 a 

31/ 12/2018. 

Roselia Kriger Becker Pagani 

Roseli Strozak Marcon 

Valdeci Alves dos Santos 

Art. 2° Apresente portaria entrará em vigor na data de 

01/0-112018, ficando nessa data revogada a Portaria n° 6.568/2017 

Gabinete `da 'Prefeito do Município de Capanema, EStado do 

Para à, aos 30 dI d mês de novembro de 2017. 

\\N 

Prefeito Municipal 

Pub. JornaB:a0EMS  
Datr.. (34 	3 ;) 	2,CJI 

	Pegilna:  08 

Av. Pedro Viriato Pr4got de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone.46 3552-1321 — Fax.4j-3552-1122 
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Processo inexigibilidade: 1 

PROTOCOLO NÚMERO: 1 

Capanema, 18 de Janeiro de 2018. 

DE: Jonas Welter 

PARA: AMÉRICO BELLÉ 

Senhor AMÉRICO BELLÉ 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 	HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

O custo máximo global importa em R$ 133.308,00 (Cento e Trinta e Três Mil, Trezentos e Oito Reais). 

Cordialmente 

Secretá 	nicipal de Saúde 
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PROJETO BÁSICO 

1. ORGÃO INTERESSADO 

1.1. Secretaria Municipal de Saúde 

2.OBJETO: 

2.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3. RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO 

3.1. Jonas Welter 

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 

4.1.Verifica-se a necessidade da presente contratação baseada no dever emanado da Constituição de 1988, 
Art 6° caput, Art, 196 e ss., em que o Poder Público deve prover a todos o direito à saúde, com acesso 
universal e gratuito; 

	

4.2. 	Lembrando que o Município dispõe de hospital conveniado com o SUS onde atende os casos de 

urgências e emergências no período noturno, finais de semanas e feriados, períodos estes que a Secretaria 
de Saúde não disponibiliza atendimento à população. 

	

4.3. 	Ocorre, no entanto, que nem todos os agravos atendidos na unidade hospitalar do município 

podem ser resolvidos nas suas dependências, sendo por vezes necessárias transferências para atendimento 

especializado, em unidade devidamente equipada para dar suporte à vida do paciente. 

4.4. O município faz em média 15 (quinze) translado de pacientes/mês para atendimento especializado de 

média e alta complexidade, necessitando de uma retaguarda dotada de recursos de apoio ao diagnóstico, 

tratamento (centro cirúrgico e UTIs), observações e internação compatível com a complexidade do agravo do 
paciente. 

	

4.5. 	• Considerando que, cabe ao gestor municipal de saúde a incumbência de contratar serviços 

necessários para assegurar a universalidade e integridade do acesso aos Sistema único de Saúde (SUS) em 
suas diversas complexidades. 

	

4.6. 	Sendo assim, para que se faça um atendimento mais adequado para a' população surge a 
necessidade para a contratação solicitada neste projeto básico. 

	

4.7. 	Considerada a justificativa acima apresentada vislumbra-se que em uma área de abrangência de 

100 quilõmetros do município de Capanema-Pr existe apenas uma Pessoa Jurídica credenciado pelo Sistema 

Único de Saúde, que pode prestar os serviços ora solicitados; 

	

4.8. 	Ademais verifica-se inviável a contração de Pessoa Jurídica localizada fora desta área para a 

prestação dos serviços ora solicitados, pois acarretaria custos adicionais para o erário relacionado com 
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transporte de pacientes, incluídos nestes, combustível, desgaste de veículos e despesas com pessoal, bem 
como desconforto dos pacientes durante o transporte para outra cidade; 
4.9. 	A necessidade de ser uma empresa cujas dependências estejam na área de abrangência 

supracitada tem sua relevância pelo tipo de atendimento requerido, no qual o tempo de deslocamento do 
paciente até o local de atendimento é fundamental para o resgate, atendimento e recuperação à vida; 
4.10. 	O valor constante no projeto básico é estipulado para a vigência do contrato, durante o prazo de 
5 meses; 

5. 	DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 

LOTE: 1 - Lote 001 

Item Código do 

produto/s 

erviço 

Nome do produto/serviço Quanti 

dade 

Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 50756 CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PRESTADORA DE 

SERVIÇOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

5,00 MÊS 26.661,60 133.308,00 

TOTAL 133.308,00 

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

	

6.1. 	Realizar cobertura 24 Cobertura durante 24 (vinte e quatro) horas diárias, 7 (sete) dias por semana, 

na modalidade de plantão presencial aos pacientes usuários do Sistema Único de Saúde, encaminhados 

por órgãos credenciados deste município, em estrutura compatível com a demanda e com a complexidade 

do agravo do paciente. 

	

6.2. 	Manter profissional no atendimento à urgência e emergência presencial para assistência,' prestando 

também atendimento de urgência e emergência aos pacientes internados e realizando procedimentos 
cirúrgicos de urgência e emergência. 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

7.1. O Contrato terá validade de 5 (cinco) meses. 

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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8.1. A do Contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por Ana Carolina de 

Souza Bantle. 

Capanema - PR, 18 de janeiro de 2017 

Secretá 37  nicipal de Saúde 
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JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1/2018 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE., em conformidade com o inciso II do artigo 25 da Lei 8.666/93. 

VALOR TOTAL: R$ 133.308,00 (Cento e Trinta e Três Mil, Trezentos e Oito Reais). 

LOTE: 1 - Lote 001 

Item Código do 

produto/s 

erviço 

Nome do produto/serviço Quanti 

dade 

Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 50756 CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PRESTADORA DE 

SERVIÇOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE 

URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

5,00 MÊS 26.661,60 133.308,00 

TOTAL 133.308,00 

Verifica-se a necessidade da presente contratação baseada no dever emanado da Constituição de 1988, 

Art. 6° caput, Art, 196 e ss., em que o Poder Público deve prover a todos o direito à saúde, com acesso 

universal e gratuito; 

Lembrando que o Município dispõe de hospital conveniado com o SUS onde atende os casos 

de urgências e emergências no período noturno, finais de semanas e feriados, periodos estes que a 

Secretaria de Saúde não disponibiliza atendimento à população. 

Ocorre, no entanto, que nem todos os agravos atendidos na unidade hospitalar do município 

podem ser resolvidos nas suas dependências, sendo por vezes necessárias transferências para 

atendimento especializado, em unidade devidamente equipada para dar suporte à vida do paciente. 

O município faz em média 15 (quinze) translado de pacientes/mês para atendimento especializado 

de média e alta complexidade, necessitando de uma retaguarda dotada de recursos de apoio ao 

diagnóstico, tratamento (centro cirúrgico e UTIs), observações e internação compatível com a 

complexidade do agravo do paciente. 

Considerando que, cabe ao gestor municipal de saúde a incumbência de contratar serviços 

necessários para assegurar a universalidade e integridade do acesso aos Sistema único de Saúde (SUS) 

em suas diversas complexidades. 

Sendo assim, para que se faça um atendimento mais adequado para a população surge a 

necessidade para a contratação solicitada neste projeto básico. 
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Considerada a justificativa acima apresentada vislumbra-se que em uma área de abrangência de 

100 quilômetros do município de Capanema-Pr existe apenas uma Pessoa Jurídica credenciado pelo Sistema 
Único de Saúde, que pode prestar os serviços ora solicitados; 

Ademais verifica-se inviável a contração de Pessoa Jurídica localizada fora desta área para a prestação dos 

serviços ora solicitados, pois acarretaria custos adicionais para o erário relacionado com transporte de 
pacientes, incluídos nestes, combustível, desgaste de veículos e despesas com pessoal, bem como 
desconforto dos pacientes durante o transporte para outra cidade; 

A necessidade de ser uma empresa cujas dependências estejam na área de abrangência 

supracitada tem sua relevância pelo tipo de atendimento requerido, no qual o tempo de deslocamento do 
paciente até o local de atendimento é fundamental para o resgate, atendimento e recuperação à vida; 

O valor constante no projeto básico é estipulado para a vigência do contrato, durante o prazo de 5 meses; 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:. 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

Assim sendo, diante dos fatos acima citados a Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Capanema - PR opina pela Legalidade da Inexigibilidade de Licitação, de forma que não há qualquer 

impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulação. 

Capanema, 18 de Janeiro de 2018 

,..~111111111~ 

Secretárir unicipal de Saúde 
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Município de Capanema - PR 

Protocolo Número: 1 	 Capanema, 18 de Janeiro de 2018 

Assunto: Pregão Presencial 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 

- Departamento de Contabilidade; 

- Procuradoria Jurídica; 

- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante Protocolo n° 1 o presente processo deverá 

tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a modalidade e o tipo 

de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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Processo inexigibilidade: 
	

Capanema, 18 de Janeiro de 2018 

PROTOCOLO NÚMERO: 

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

PARA: PREFEITO MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio número / expedido em 18/01/2018, informamos a existência de previsão de 

recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da aquisição constante do 

oficio número supra, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária; 

DOTAÇÕES 

Exercício 

da 

despesa 

Conta da.  

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2018 1790 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Cordialmente 

Cont. CRC: PR-0 83/0-2 

CPF: 723.903.959-53 
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SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6 	 Isj 
CNPJ 77.812.519/0001-07 
ALTERA ÃO COrkISOLIDA 'RA 	 A0 It  19 - 	- - 

1. ANTONIO MOTIZUKI, brasileiro, médico, nascido em 17/10/1950, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em Pato 
Branco/PR, na Rua Goianases, n° 22, Centro, CEP 85.501-020, portador do CPF 
n° 282.311.209-04 e RG 730.625 SSP/PR; 

2. ANTONIO RODRIGUES CORTEZ JUNIOR, brasileiro, médico, nascido em 
01/08/1962, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Minas Gerais, n° 747, Bairro 
Alvorada, CEP: 85.605-280, portador do CPF n° 074.140.838-45 e RG n° 
12.343.674-6 SSP/SP; 

3. BEATRIZ FONSECA DE LUCA, brasileira, médica, nascida em 20/05/1964, 
casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliada em 
São Lourenço/MG, na Rua Alameda Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, 
Bairro Vale dos Pinheiros, CEP: 37.470-000, portadora do CPF n° 516.640.546-34 
e RG n° 7.973.527-2 SSP/MG; 

4. EDUARDO KATSUSI TOSHIMITSU, brasileiro, médico, nascido em 
10/06/1954, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Rio Grande do Sul, n 1949, Bairro 
São Cristovão, CEP: 85.601-050, portador do CPF n° 000.296.908-46 e RG n° 
884.420 SSP/PR; 

5. EDUARDO DALCUMUNE, brasileiro, medico, nascido em 02/05/1934, casado 
sob o regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado em 
Francisco Beltrão/PR, na Rua Vereador Romeu Lauro Werlang, n° 849, Apto 
1002, Centro, CEP: 85.601-020, portador do CPF n° 839.827.369-00 e RG n° 
5.719.229-1 SSP/PR; 

6. GABRIEL RADTKE ASCARI, brasileiro, médico, nascido em 29/09/1957, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em 
Francisco Beltrão/PR, na Rua Sergipe, n° 2033, Bairro Industrial, CEP: 85.601-
040, portador do CPF n° 355.903.199-00 e RG n° 1.309.083 SSP/PR; 

7. GLADIS ELZIRA BARZOTTO, brasileira, enfermeira, nascida em 22/04/1960, 
solteira, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Bahia, n° 524, 
Apto 12, Bairro Vila Nova, CEP: 85.605-270, portadora do CPF n° 552.916.609-10 
e RG n° 2.174.816-1 SSP/PR; 

8. HELDER CORDEIRO ROSA, brasileiro, médico, nascido em 09/06/1965, 
falecido, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Avenida General 
Carneiro, n° 121, Vila Militar, CEP: 85.604-250, portador do CPF n° 861.106.087-
34 e RG n° 14.973.767-1 SSP/SP; 

9. 'RIDES APARECIDA CAVALARI, brasileira, médica, scida eM 11/07 964, 
solteira, residente e domiciliada em Francisco Belt o/PR, na lk.0 	ntonio 
Carneiro Neto, n° 645, Bairro Alvorada, CEP: 85.601 090, portadora 	n° 
635.972.099-04 RG n° 3.195.982-9 SSP/PR; 	y 
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.10. ISRAEL SOARES FILHO, brasileiro, médico, nascido e rn 21/09/1966, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco 
Beltrão/PR, na Avenida Antonio de Paiva Cantelmo, n° 570, Apto 1501, Centro, 
CEP 85.601-270, portador do CPF n° 902.097.027-53 e 'RG n°' 9.153.938-1 
SSP/RJ; 

11. JOÃO PEDRO PONTES GAMARA, brasileiro, médico, nascido em 
21/07/1946, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliado em Cascavel/PR, na Rua Castro Alves, n° 1922, Edifício Itália, Apto 
21, Centro, CEP: 85.801-150, portador do CPF n° 075.891.239-00 e RG n° 
1.154.014 SSP/PR; 

12. JOSSINELLI CANTON ABDALLA, brasileira, empresária, nascida em 
30/10/1970, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Água Branca, Km 03, Aras do Sudoeste, 
CEP: 85.606-000, portadora do CPF n° 776.424.309-49 e RG n° 5.276.580-3 
SSP/PR; 

13. LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA MEDINA, brasileira, médica, nascida 
em 14/01/1971, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Guanabara, n° 689, Bairro Vila 
Nova, CEP 85.605-300, portadora do CPF n° 688.500.340-91 e RG n° 
104.940.880-8 SSP/RS; 

14. MARIO FERNANDO MACHADO MEDINA, brasileiro, médico, nascido em 
25/07/1972, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Guanabara, n° 689, Bairro Vila 
Nova, CEP 85.605-300, portador do CPF n° 625.436.520-00 e RG n° 
901.014.665-3 SSP/RS; 

15. MARIO VARGAS JUNQUEIRA DA ROCHA, brasileiro, medico, nascido em 
02/05/1934, casado sob o regime de comunhão universal de bens, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua São Paulo, n° 1290, Apto 1301,, 
Centro, CEP: 85.601-010, portador do CPF n° 005.876.999-49 e RG n° 2.146.315 
SSP/PR; 

16. NEUSA DO ROSÁRIO MARTINS, brasileira, médica, nascida em 08/01/1964, 
solteira, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Justino Backes, 
n° 24, Sobrado 03, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-568, portadora do CPF n° 
705.895.009-10 e RG n° 2.094.053 SSP/PR; 

17. PASCOA BAPTISTI MINUSSI, brasileira, médica, nascida em 14/04/1960, 
casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliada em 
Francisco Beltrão/PR, na Rua Alagoas, n° 565, Bairro Nossa Senhora Apareci 
CEP: 85.601-080, portadora do CPF n° 653.914.387-72 e RG n° 5.585.3 
SSP/ES; 

18. RENE ALFREDO SCHIRR, brasileiro, médico, &:Jcido em 06/ 7/19 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domic iado em 
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Pato Branco/PR, na Rua Salgado Filho, n° 230, Apto 4 A,-  Bairro Br'abília-, -CEP: 
85.504-390, portador do CPF n° 161.057.619-53 e RG n° 670.329 SSP/PR; 

19. RUBENS FERNANDO SCHIRR, brasileiro, médico, nascido em 09/07/1957, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em 
Francisco Beltrão/PR, na Rua Guanabara, n° 889, Bairro Vila Nova, CEP: 85.605-
300, portador do CPF n° 428.804.169-49 e RG n° 1.219.171 SSP/PR; 

20. REDIMIR GOYA, brasileiro, médico, nascido em 24/10/1961, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco 
Beltrão/PR, na Rua Antonio Carneiro Neto, n° 599, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-
090, portador do CPF n° 040.873.498-10 e RG n° 1.110.272-6 SSP/SP; 

21. ROSELY MACHADO NEWTON, brasileira, enfermeira, nascida em 
21/03/1958, solteira, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua 
dos Cedros, n° 210, Cond. Por do Sol, Bairro Industrial, CEP: 85.601-734, 
portadora do CPF n° 254.533.199-68 e RG n° 1.456.121 SSP/PR; 

22. ROBERTO MELO DE SOUZA FILHO, brasileiro, médico, nascido em 
29/01/1974, solteiro, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua 
Maranhão, n° 202, Bairro Presidente Kennedy, CEP: 85.601-310, portador do CPF 
n° 880.762.379-04 e RG n° 4.964.095-1 SSP/PR; 

23. ROSANE MANZONI SEERIG, brasileira, farmacêutica, nascida em 
04/04/1962, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Avenida Antonio de Paiva Cantelmo, n° 
570, Apto 602, Centro, CEP: 85.601-270, portadora do CPF n° 354.326.830-91 e 
RG n° 9.375.655-0 SSP/PR; 

24. SILVANA AMARAL KOLINSKI VIELMO, brasileira, médica, ,nascida" em 
02/12/1968, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Maranhão, n° 427, Centro, CEP: 
85.601-310, portadora do CPF n° 599.066.260-20 e RG n° 503.998.580-8 
SSP/RS; 

25. VICENTE DE ALBUQUERQUE MARANHÃO LEAL, brasileiro, médico, 
nascido em 31/05/1962, solteiro, residente e domiciliado em Francisco 
Beltrão/PR, na Rua Alagoas, n° 936, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP: 
85.601-080, portador do CPF n° 329.801.754-04 e RG n° 1.855.836 SSP/PE, 
únicos sócios da sociedade empresária denominada SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 77.812.519/0001-07, com sede , 
na Rua Porto Alegre, n° 99, Centro, CEP 85.601-480 em Francisco Beltrão/PK-
registrada na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41 2 0165482 6 3:em , 
28/01/1969 e última alteração sob n° 20091826586 em 07/05/2009, resolvep<por 
este instrumento particular, alterar e consolidar o Contrato Social conforme as 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1a  
DO INGRESSO DE Sócio 
Ingressam na s• "eda as e uintes pessoas física 

• 



SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6 
CNPJ 77.812.519/0001-07 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO N° 19 	 

4 

a) EDSON MITSUO INAFUKO, brasileiro, médico, nascido em ,04/03/1960, 
separado judicialmente, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, 
na Rua Antonina, n° 1018, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP: 85.601-
580, portador do CPF n° 066.658.408-75 e RG n° 7.208.513-2 SSP/PR; 

b) JORGE BADAWI RIEKEHR MUJAHED, brasileiro, médico, nascido em 
17/05/1969, solteiro, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na 
Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 829, Centro, CEP: 85.601-030, 
portador do CPF n° 725.285.599-68 e RG n° 3.044.312 SSP/PR; 

c) LEANDRO AUGUSTO KUHL OPSFELDER, brasileiro, médico, nascido em 
14/10/1976, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente 
e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Sergipe, n° 313, Apto 201, 
Bairro Alvorada, CEP: 85.601-040, portador do CPF n° 274.068.518-12 e 
RG n° 26.642.870-8 SSP/SP; 

d) MARIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA, brasileira, menor púbere, 
estudante, nascida em 14/03/1998, residente e domiciliada em São 
Lourenço/MG, na Rua Alameda Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, 
Bairro Vale dos Pinheiros, CEP: 37.470-000, portadora do CPF n° 084.089. 
219-59 e RG n° 39.247.111-5 SSP/SP, e neste ato assistida pela mãe 
BEATRIZ FONSECA DE LUCA, já qualificada; 

e) GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA, brasileira, maior, capaz, estudante, 
nascida em 12/08/1996, residente e domiciliada em São Lourenço/MG, na 
Rua Alameda Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, Bairro Vale dos 
Pinheiros, CEP: 37.470-000, portadora do CPF n° 084.089.169-55 e RG n° 
39.247.846-8 SSP/SP; 

CLAUSULA 2a  
DA SAÍDA DE SÓCIOS E TRANSFERÊNCIA DE COTAS 
O sócio ROBERTO MELO DE SOUZA FILHO, que possui na sociedade 1.600 
(um mil e seiscentas) cotas, no valor de R$ 1,00 (um) real cada uma, totalizando 
R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos) reais, retira-se da sociedade, cedendo e 
transferindo integralmente suas cotas, no valor nominal ao sócio ingressante 
EDSON MITSUO INAFUKO; 

O sócio GABRIEL RADTKE ASCARI, que possui na sociedade 23.360 (vinte e 
três mil trezentas e sessenta) cotas, no valor 
totalizando R$ 23.360,00 (vinte e três mil t 
transfere parcialmente suas cotas, na segui 

1 00 (um) real, cada uma, 
zentos e essenta) reais, cede e 

e forma aos s C193$: 

4 
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a) Ao sócio ingressante JORGE BADAWI RIEKEHR MUJAFiED, ôede-e transfère 
1.600 (um mil e seiscentas) cotas, no valor de R$ 1,00 (um) real cada uma, 
correspondentes a R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos) reais; 

b) Ao sócio ingressante LEANDRO AUGUSTO KUHL OPSFELDER, cede e 
transfere 1.600 (um mil e seiscentas) cotas, no valor de R$ 1,00 (um) real 
cada uma, correspondentes a R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos) reais; 

O sócio HELDER CORDEIRO ROSA, espólio, neste ato representado por sua 
inventariante a Sra. BEATRIZ FONSECA DE LUCA, brasileira, médica, nascida 
em 20/05/1964, viúva, residente e domiciliada em São Lourenço/MG, na Rua 
Alameda Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, Bairro Vale dos Pinheiros, 
CEP: 37.470-000, portadora do CPF n° 516.640.546-34 e RG n° 7.973.527-2 
SSP/MG, que possui na sociedade 400 (quatrocentas) cotas, no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma, correspondentes a R$ 400,00 (quatrocentos) reais, em face 
do formal de partilha, tem a seguinte destinação: 

a) a sócia ingressante, MARIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA cede e 
transfere 100 (cem) cotas, no valor de R$ 1,00 (um) real cada uma, 
correspondentes a R$ 100,00 (cem) reais; 

b) a sócia ingressante, GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA cede e transfere 
100 (cem) cotas, no valor de R$ 1,00 (um) real cada uma, correspondentes 
a R$ 100,00 (cem) reais; 

c) a sócia remanescente, viúva meeira, BEATRIZ FONSECA DE LUCA cede 
e transfere 200 (duzentas) cotas, no valor de R$ 1,00 (um) real cada uma, 
correspondentes a R$ 200,00 (duzentas) reais; 

Os sócios ANTONIO MOTIZUKI que possui o capital de R$ 16.528,00, (dezesseis 
mil quinhentos e vinte e oito reais), representando 10,330%; RENE ALFREDO 
SCHIRR que possui R$ 16.528,00 (dezesseis mil, quinhentos e vinte e oito reais), 
representando 10,330% do capital social; e RUBENS FERNADO SCHIRR, que 
possui R$ 15.888,00 (quinze mil, oitocentos e oitenta e oito reais), representand 
9,930% do capital social, 	se retiraram da sociedade em face da Açã 
Declaratória de Direito de Retirada de Sociedade Empresarial decisão judicial 
Autos n. 0008061-80.2014.8.16.0083, proferida em 03-09-2014; 

Subcláusula única: As cotas de capital dos sócios em razão da decisão judicial 
permanecerão em tesouraria, representando 30,59%, no valor de R$ 48.944,00 
(quarenta e oito mil, novecentos e quarenta e quatro reais), nominadas no quadro 
geral do capital social para a Sociedade Hospitalar Beltronene,Ltda. 

CLÁUSULA 3a 
DA QUITAÇÃO 
Os sócios cedentes dão aos sócios cessionários, plena e geral uitação da 
cessão ora ofertada, declarara o estes conhecerern7-a-*t.uação co "mica e 
financeira da sociedade, sub ro ndo nos seus direitçs e obrigaçô s e assu ndo 
o ativo e o passivo; 
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CLÁUSULA 4a 
DO CAPITAL SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO 
A partir da presente alteração o capital social no valor de R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil) reais, correspondentes a 160.000 (cento e sessenta mil cotas), no 
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, já subscritas e integralizadas em moeda 
corrente do país, fica assim distribuído entre os sócios, no quadro geral da 
sociedade: 

SÓCIOS COTAS PERC.% CAPITAL 
R$ 

• 1) COTAS EM TESOURARIA 48.944 30,590 48.944,00 
2) GABRIEL RADTKE ASCARI 20.160 12,600 20.160,00 
3) PASCOA BAPTISTI MINUSSI 15.360 09,600 15.360,00 
4) EDUARDO KATSUSI TOSHIMITSU 13.520 08,450 ' 	13.520,00 
5) ROSELY MACHADO NEWTON 7.680 04,800 7.608,00 
6) JOÃO PEDRO PONTES CAMARA 8.528 05,330 8.528,00 
7) SILVANA AMARAL KOLINSKI VIELMO 8.000 05,000 8.000,00 
8)MARIO VARGAS JUNQUEIRA DA ROCHA 8.000 05,000 8.000,00 
9)IRIDES APARECIDA CAVALARI 5.280 03,300 5.280,00 
10) REDIMIR GOYA 2.400 01,500 2.400,00 
11)ANTONIO 	RODRIGUES 	CORTEZ 
JUNIOR 1.600 01,000 1.600,00 
12)MARIO FERNANDO MACHADO MEDINA 1.600 01,000 1.600,00 
13)LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA 
MEDINA 1.600 01,000 1.600,00 
14)ISRAEL SOARES FILHO 1.600 01,000 1.600,00 
15)ROSANE MANZONI SEERIG 1.600 01,000 1.600,00 
16)EDUARDO DALCUMUNE 1.600 01,000 1.600,00 
17)EDSON MITSUO INAFUKO , 1.600 01,000 1.600,00 
18)LEANDRO 	AUGUSTO 	KUHL 
OPSFELDER 1.600 01,000 1.600,00 
19) JORGE BADAWI RIEKEHR MUJAHED 1.600 01,000 1.600,00 
20)VICENTE 	DE 	ALBUQUERQUE 
MARANHÃO LEAL 800 

, 	, 	• 
00,500 ' 	800,00 

21)JOSSINELLI CANTON ABDALLA 800 00,500 800,00 
22) GLADIS ELZIRA BARZOTTO 800 00,500 800,00 
23) BEATRIZ FONSECA DE LUCA 600 0,3750 600,00 
24) MARIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA 100 0,1250 100,00 
25) GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA 100 0,1250 100,00 
26) NEUSA DO ROS RIO MARTINS 4.528 02.830 4.528,00 
TOTAL 160.000 100,000 160.000,00 

CLÁUSULA 5a 
DO REGIMENTO DA SOCIEDADE 
A sociedade será regida,supletivarpente pela Lei d Sociedades Arônimas, Lei- 
6.404/76; 	 / 

0(), 	(- • 
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CLÁUSULA 6a  
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade será administrada pelo Conselho de Administração composto de 3 
(três) membros sócios administradores, nomeados em ato separado único, com 
poderes para exercer individualmente a administração, para os quais compete a 
responsabilidade ou a representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou 
fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre 
no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em 
negócios estranhos aos fins sociais, especialmente a prestação de avais, 
endossos ou cauções em favor de terceiros; 

CLÁUSULA 7a 
DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
Os sócios administradores nomeados em apartado deverão prestar declaração de 
desimpedimento de que, sob as penas da lei, não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal ou, por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; 

CLÁUSULA 8' 
DO CONSELHO FISCAL 

Nos termos do artigo 1066 do Código Civil foi instituído o Conselho Fiscal pela 
assembleia geral de 04-07-2013, com ata registrada na Junta Comercial, do 
Estado do Paraná sob n. 20135019630 em 23-08-2013, sendo sua forma de 
regência regulada por instrumento próprio; 

CLÁUSULA 9' 
DA ALTERAÇÃO DOS DADOS DE Sócio 
A sócia BEATRIZ FONSECA DE LUCA, já qualificada, altera seu estado civil de 
casada para viúva; 

O sócio MARIO FERNANDO MACHADO MEDINA, já qualificado altera seu RG 
para n° 10.844.814-8 SSP/PR; 

A sócia LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA MEDINA, já qualificada altera seu 
RG para 13.577.565-7 SSP/PR; 

CLAUSULA 10a 
DA NOMEAÇÃO DOS ADMINISTRADORES - QUORUM 
Os administradores, nos termos da láusula 6a  serão nomeados pelos s ios que 
representem mais de 50° das cot de capital da sociedacie---, 
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CLÁUSULA 11a 
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA — CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA 
Os administradores indicarão o responsável técnico da Sociedade.perante o 
Conselho Regional de Medicina/PR; 

CLÁUSULA 12a  
DO FORO 
Fica eleito o foro de Francisco Beltrão/PR para o exercício e cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato; 

CLÁUSULA 13a  
DO SILÊNCIO DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato primitivo, que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento; 

CLÁUSULA 14a  
DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
Em decorrência das alterações e em consonância com o que determina o artigo 
2031 da Lei 10.406/02, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar e 
consolidar o Contrato Social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as 
cláusulas e condições contidas no Contrato primitivo devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado do Paraná, adequado às disposições da referida Lei, 
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação; 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
NIRE 41 2 0165482 6 
CNPJ 77.812.519/0001-07 

1. ANTONIO RODRIGUES CORTEZ JUNIOR, brasileiro, médico, nascido em 
01/08/1962, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Minas Gerais, n° 747, Bairro 
Alvorada, CEP: 85.605-280, portador do CPF n° 074.140.838-45 e RG n° 
12.343.674-6 SSP/SP; 

2. BEATRIZ FONSECA DE LUCA, brasileira, médica, nascida em 20/05/1964, 
viúva, residente e domiciliada em São Lourenço/MG, na Rua Alameda \ 
Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, Bairro Vale dos Pinheiros, CEP 
37.470-000, portadora do CPF n° 516.640.546-34 e RG n° 7.973.527-2 SSP/MG; 

3. EDUARDO KATSUSI TOSHIMITSU, brasileiro, mico, nasci e 
10/06/1954, casado sob o regime • - comunhão parciál de bens, re dente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/P na Rua Rio Grande do Sul, n 	9, Bairro 
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São Cristovão, CEP: 85.601-050, portador do CPF n° 000.296.908-4e e RG 
884.420 SSP/PR; 

4. EDUARDO DALCUMUNE, brasileiro, medico, nascido em 02/05/1934, casado 
sob o regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado em 
Francisco Beltrão/PR, na Rua Vereador Romeu Lauro Werlang, n° 849, Apto 
1002, Centro, CEP: 85.601-020, portador do CPF n° 839.827.369-00 e RG n° 
5.719.229-1 SSP/PR; 

5. GABRIEL RADTKE ASCARI, brasileiro, médico, nascido em 29/09/1957, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em 
Francisco Beltrão/PR, na Rua Sergipe, n° 2033, Bairro Industrial, CEP: 85.601-
040, portador do CPF n° 355.903.199-00 e RG n° 1.309.083 SSP/PR; 

6. GLADIS ELZIRA BARZOTTO, brasileira, enfermeira, nascida em 22/04/1960, 
solteira, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Bahia, n° 524, 
Apto 12, Bairro Vila Nova, CEP: 85.605-270, portadora do CPF n° 552.916.609-10 
e RG n° 2.174.816-1 SSP/PR; 

7. IRIDES APARECIDA CAVALARI, brasileira, médica, nascida em 11/07/1964, 
solteira, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Antonio 
Carneiro Neto, n° 645, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-090, portadora do CPF n° 
635.972.099-04 e RG n° 3.195.982-9 SSP/PR; 

8. ISRAEL SOARES FILHO, brasileiro, médico, nascido em 21/09/1966, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco 
Beltrão/PR, na Avenida Antonio de Paiva Cantelmo, n° 570, Apto 1501, Centro, 
CEP 85.601-270, portador do CPF n° 902.097.027-53 e RG n° 9.153.938-1 
SSP/RJ; 

9. JOÃO PEDRO PONTES CAMARA, brasileiro, médico, nascido em 21/07/1946, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em 
Cascavel/PR, na Rua Castro Alves, n° 1922, Edifício Itália, Apto 21, Centro, CEP: 
85.801-150, portador do CPF n° 075.891.239-00 e RG n° 1.154.014 SSP/PR; 

10. JOSSINELLI CANTON ABDALLA, brasileira, empresária, nascida em 
30/10/1970, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Água Branca, Km 03, Aras do Sudoeste, 
CEP: 85.606-000, portadora do CPF n° 776.424.309-49 e RG n° 5.276.580-3 
SSP/PR; 

11. LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA MEDINA, brasileira, médica, nas 
em 14/01/1971, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliada em Francisco Beltrã • PR, na Rua Guanál:. 	n° 689, Bairro Vila 
Nova, CEP 85.605-300, porta,  • ra do CPF n° 688.500.340-91 e RG n° 
13.577.565-7 SSP/PR; 

ti 
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12, MARIO FERNANDO MACHADO MEDINA, brasileiro, médico, nascido em 
25/07/1972, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Guanabara, n° 689, Bairro Vila 
Nova, CEP 85.605-300, portador do CPF n° 625.436.520-00 e RG n° 10.844.814-
8 SSP/PR; 

13. MARIO VARGAS JUNQUEIRA DA ROCHA, brasileiro, medico, nascido em 
02/05/1934, casado sob o regime de comunhão universal de bens, residente e 
.domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua São Paulo, n° 1290, Apto 1301, 
Centro, CEP: 85.601-010, portador do CPF n° 005.876.999-49 e RG n° 2.146.315 
SSP/PR; 

14. PASCOA BAPTISTI MINUSSI, brasileira, médica, nascida em 14/04/1960, 
casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliada em 
Francisco Beltrão/PR, na Rua Alagoas, n° 565, Bairro Nossa Senhora Aparecida, 
CEP: 85.601-080, portadora do CPF n° 653.914.387-72 e RG n° 5.585.346-0 
SSP/ES; 

15. REDIMIR GOYA, brasileiro, médico, nascido em 24/10/1961, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco 
Beltrão/PR, na Rua Antonio Carneiro Neto, n° 599, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-
090, portador do CPF n° 040.873.498-10 e RG n° 1.110.272-6 SSP/SP; 

16. ROSELY MACHADO NEWTON, brasileira, enfermeira, nascida em 
21/03/1958, solteira, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua 
dos Cedros, n° 210, Cond. Por do Sol, Bairro Industrial CEP: 85.601-734, 
portadora do CPF n° 254.533.199-68 e RG n° 1.456.121 SSP/PR; 

17. ROSANE MANZONI SEERIG, brasileira, farmacêutica, nascida em 
04/04/1962, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Avenida Antonio de Paiva Cantelmo, n° 
570, Apto 602, Centro, CEP: 85.601-270, portadora do CPF 354.326.830-91 e 
RG n° 9.375.655-0 SSP/PR; 

18. SILVANA AMARAL KOLINSKI VIELMO, brasileira, médica, nascida em 
02/12/1968, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Maranhão, n° 427, Centro, CEP: 
85.601-310, portadora do CPF n° 599.066.260-20 e RG n° 503.998.580-r 
SSP/RS; 

V/  
19. VICENTE DE ALBUQUERQUE MARANHÃO LEAL, brasileiro, fielédico, 
nascido em 31/05/1962, solteiro, residente e domiciliado em 	ncisco 
Beltrão/PR, na Rua Alagoas, n° 36, Bairro Nossa Senhora Apare 
85.601-080, portador do CPF n° f 9.801.754-04 e I G n° 1 $55.836 S 



tH 	20 SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6 
CNPJ 77.812.519/0001-07 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO N°  

20. EDSON MITSUO INAFUKO, brasileiro, médico, nascido em 0'4/03/1-95P, 
separado judicialmente, residente e domiciliado em Francisco dattrão/PR: na Rua 
Antonina, n° 1018, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP: 85.601-580, portador 
do CPF n° 066.658.408-75 e RG n° 7.208.513-2 SSP/PR; 

21. JORGE BADAWI RIEKEHR MUJAHED, brasileiro, médico, nascido em 
17/05/1969, solteiro, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua 
Octaviano Teixeira dos Santos, n° 829, Centro, CEP: 85.601-030, portador do 
CPF n° 725.285.599-68 e RG n° 3.044.312 SSP/PR; 

22. LEANDRO AUGUSTO KUHL OPSFELDER, brasileiro, médico, nascido em 
14/10/1976, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Sergipe, n° 313, Aptó 201, Bairro 
Alvorada, CEP: 85.601-040, portador do CPF n° 274.068.518-12 e RG n° 
26.642.870-8 SSP/SP; 

23. MARIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA, brasileira, menor púbere, estudante, 
nascida em 14/03/1998, residente e domiciliada em São Lourenço/MG, na Rua 
Alameda Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, Bairro Vale dos Pinheiros, 
CEP: 37.470-000, portadora do CPF n° 084.089. 219-59 e RG n° 39.247.111-5 
SSP/SP, e neste ato assistida pela mãe BEATRIZ FONSECA DE LUCA, já 
qualificada; 

24. GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA, brasileira, maior, capaz, estudante, 
nascida em 12/08/1996, residente e domiciliada em São Lourenço/MG, na Rua 
Alameda Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, Bairro Vale dos Pinheiros, 
CEP: 37.470-000, portadora do CPF n° 084.089.169-55 e RG n° 39.247.846-8 
SSP/SP; 

25. NEUSA DO ROSÁRIO MARTINS, brasileira, médica, nascida em 08/01/1964, 
solteira, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Justino Backes, 
n° 24, Sobrado 03, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-568, portadora do CPF n° 
705.895.009-10 e RG n° 2.094.053 SSP/PR, únicos sócios da sociedade 
empresária denominada SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, 
inscrita no CNPJ sob n° 77.812.519/0001-07, com sede na Rua Porto Alegre, n° 
99, Centro, CEP 85.601-480 em Francisco Beltrão/PR, resolvem por este 
instrumento particular, consolidar o Contrato Social conforme as cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA la  
DO NOME EMPRESARIAL 
A sociedade gira sob o nome empresarial de SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA; 

CLÁUSULA 2a  
DO ENDEREÇO 

j, 

 ïlsociedade tem sua sede em Francisco Beltrão/ 
Centro, CEP 85.6p1-480;
e 
  

R, na Rua rto Alegre, n° 99, 
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CLÁUSULA 3' 
DO OBJETO SOCIAL 
O objeto social é atividade de atendimento hospitalar; 

CLÁUSULA 4a 
PRAZO DE DURAÇÃO E INÍCIO DAS ATIVIDADES 
O prazo de duração é indeterminado e a sociedade iniciou suas atividades em 
28/01/1969; 

CLAUSULA 5a 
DO CAPITAL SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO 
O capital social no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil) reais, 
correspondentes a 160.000 (cento e sessenta mil cotas), no valor de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, já subscritas e integralizadas em moeda corrente do país, fica 
assim distribuído entre os sócios: 

SÓCIOS COTAS PERC.% CAPITAL R$ 
1) COTAS EM TESOURARIA 48.944 30,590 48.944,00 
2) GABRIEL RADTKE ASCARI 20.160 12,600 20.160,00 
3) PASCOA BAPTIST( MINUSSI 15.360 09,600 15.360,00 
4) EDUARDO KATSUSI TOSHIMITSU 13.520 08,450 13.520,00 
5) ROSELY MACHADO NEWTON 7.680 04,800 7.680,00 
6) JOÃO PEDRO PONTES CAMARA 8.528 05,330 8.528,00 
7) SILVANA 	AMARAL 	KOLINSKI 
VIELMO 8.000 05,000 8.000,00 
8)MARIO VARGAS JUNQUEIRA DA 
ROCHA 8.000 05,000 8.000,00 
9)IRIDES APARECIDA CAVALARI 5.280 03,300 5.280,00 
• 10) REDIMIR GOYA 2.400 01,500 2.400,00 
11)ANTONIO 	RODRIGUES 	CORTEZ 
JUNIOR 1.600 01,000 , 1.600,00 
12)MARIO 	FERNANDO 	MACHADO 
MEDINA 1.600 

, 

01,000 1.600,00 
13)LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA 
MEDINA 1.600 01,000 1.600,00 
14)ISRAEL SOARES FILHO 1.600 01,000 1.600,00 
15)ROSANE MANZONI SEERIG 1.600 01,000 1.600,00 
16)EDUARDO DALCUMUNE 1.600 01,000 1.600,00 
17)EDSON MITSUO INAFUKO .600 01,000 1.600,00 
18)LEANDRO 	AUGUSTO 	KUHL 
OPSFELDER ,, 	1.600 01,000 1.600,00 
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19)JORGE 	BADAWI 	RIEKEHR 
MUJAHED 1.600 01,000 1.600,00 
20)VICENTE 	DE 	ALBUQUERQUE 
MARANHÃO LEAL 800 00,500 800,00 
21)JOSSINELLI CANTON ABDALLA 800 00,500 800,00 
22) GLADIS ELZIRA BARZOTTO 800 00,500 800,00 

. 23) BEATRIZ FONSECA DE LUCA 600 0,3750 600,00 
24) MARIANA DE LUCA CORDEIRO 
ROSA 100 0,1250 100,00 

25) GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA 100 0,1250 ' 	100;00 
26) NEUSA DO ROSARIO MARTINS 4.528 02,830 4.528,00 
TOTAL 160.000 100,000 160.000,00 

CLÁUSULA 6a 
DA RESPONSABILIDADE DOS Sócios 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme dispõe o 
art. 1.052 da Lei 10.406/2002; 

CLÁUSULA 7a  
DAS COTAS E SUAS TRANSFERÊNCIAS 
As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento dos outros sócios, ao qual fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço, o direito de preferência de aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas 
cotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade 
de cotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para 'que estes 
exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 
30(trinta) dias contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a 
critério do sócio alienante. Se dois ou mais sócios manifestarem o direito de 
preferência, a cessão das cotas se fará na proporção das cotas que então 
possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, 
as cotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA 8a  
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade será administrada pelo Conselho de Administração composto de 3 
(três) membros sócios, nomeados em ato separado único, com poderes para 
exercer individualmente a administração, para os quais compete a 
responsabilidade ou a representação ativa e pa 	sociedade, em juízo ou 
fora dele, podendo praticar todos os atos compr endidos • objeto social, sempre 
no interesse da sociedade, ficando vedado e uso da de ominação social em 
negócios estranhos aos fins sociais, esp z cialmente a • estação de avais, / 
endossos ou c ções em favo de terceiros; 
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CLÁUSULA 9a 
DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
Os sócios administradores nomeados em apartado deverão prestar declaração de 
desimpedimento de que, sob as penas da lei, não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude, de condenação 
criminal ou, por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que véde, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; 

CLÁUSULA 10' 
DA RETIRADA DE PRÓ-LABORE 
Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de Pró-
Labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes; 

CLÁUSULA 11' 
DO FALECIMENTO, DISSOLUÇÃO OU RETIRADA DE sócios 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. O mesmo 
procedimento será adotado em outro caso em que a sociedade se resolva em 
relação aos seus sócios; 
Subcláusula única: Os haveres apurados na forma disposta nesta cláusula serão 
pagos pela sociedade ou pelos sócios remanescentes em 12 (doze) parcelas 
mensais iguais, acrescidas de juros de 12% (doze por cento) ano; 

CLÁUSULA 12a 
DA CRIAÇÃO DE FILIAIS OU DEPENDÊNCIAS 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios; 

CLÁUSULA 13' 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 
Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas jpstificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 

14 
• 

14 
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inventário, o balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo 
aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados; 

CLÁUSULA 14a 
DA DELIBERAÇÃO SOBRE AS CONTAS 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administradores quando for o caso; 

CLAUSULA 15a 
.D0 CONSELHO FISCAL 
O Conselho Fiscal é regido por instrumento próprio e nos termos do Artigo 1066 
do Código Civil; 

CLAUSULA 16' 
DA NOMEAÇÃO DOS ADMINISTRADORES - QUORUM 
Os administradores, nos termos da cláusula 8a, serão nomeados pelos sócios que 
representem mais de 50% das cotas de capital da sociedade; 

CLÁUSULA 17' 
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA — CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA 
Os administradores indicarão o responsável técnico da Sociedade perante o 
Conselho Regional de Medicina/PR; 

CLÁUSULA 18a 
DO REGIMENTO DA SOCIEDADE 
A sociedade será regida supletivamente pela Lei das Sociedades Anônimas, Lei 
6.404/76; 

CLÁUSULA 19a 
DO FORO 
Fica eleito o foro de Francisco Beltrão/PR para o exercício e cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato; 

Francisco Beltrão/PR, 14 de maio de 2014. 

Lavrado em três vias de ig al teor e forma; 
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GABRIEL RADTKE ASCARI 

PASCOA BAP IS TI MINUSSI 

EDUARD KATSU TOSHIMITSU 
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MARIO VARGAS JUNQUEIRA DA ROCHA 

ROSELY MACHADO NEWTON 

IRIDES APARECIDA CAVALARI 

NEUSA D 	RIO MARTINS 

16 



ROBERTO MEL 

!ce») • 24 ••.., 

G DIS ELZIRA BARZOTTO 

EARDO DA CUMUNE Lèl..  

026 SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6 
CNPJ 77.812.519/0001-07 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONtOLIDAÇÃG N° 1-9  

TONI RODRIGUES CO tT JUNIOR 

ZA FILHO 

FE• NANDO MACHADO MEDINA 

Ç--__.-   

	

\ , 	' 
`1 1.---ne-_,,, --- 

LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA MEDINA 

	

! 	 , 
\ ) 

ISRAEL S ARES FILHO 

OSA 	;;-Å SEERIG 

VICENTE DE k 	QUE MARANHÃO LEAL 

JO 

17 



SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6 
CNPJ 77.812.519/0001-07 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO  N° t9 

ELDER CORDEIRO ROSA 
Representado pe inventariante BEATRIZ FONSECA DE LUCA 

cb„,-ikr_<,____ (JA 
BEATRIZ FONSECA DE LUCA 

Representa do inventariado HELDER CORDEIRO ROSA 

BEATRIZ,.'s NSECA DE LUCA 

EDSON MITSUO INAFUKO 

v 

JORGE BADAWI RIEKEHR MUJAHED 

\d  
LEAN RO A STO KUHL OPSFELDER 

\ 
RIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA 

sistida por BEATRIZ FONSECA DE LUCA 

ctç (Z/cc:/\.. 	 
BEATRIZ FONSECA DE LUCA 

Assist nte de MARIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA 

() lf.>3 „CtU 0U k9.14Yfkk,0?-DCL.; 
GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA 
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SOCIEDADE,HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Representado por seu-'ócio — administrador GABRIEL RADTKE ASCARI 
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ANDREA M.Z. D MEIDA 
>tarn Dpto. de Vigilincia em Sande 
SAMS - FRANCISCO BEtTRAO - PR 

SECRETA A MUNICIPAL SAÚDE 
DE FRANCISCO BELTRA PR 

O Departamento de Vigilância em Saúde de Francisco Beltrão, de acordo com a Lei 13.331 ' 
de 23/11/2001 e Decreto 5.711 de 23/05/2002, concede á presente 

sus 
SISTEMA 
ÚNICO DE 

SAÚDE 

N°. 	81 I 2018 

(lezAWMAI  ,SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

  

LINeMÉTFÁNT4grA 	HOSPITAL SAO FRANCISCO 

`CNP 13.F 	 77.812.519/0001-07  

L  rENDERE9:0 	 AVENIDA PORTO ALEGRE 99 

Oggie CENTRO 

 

SERV  HOSPITALARES 

fbeepriMeee 17/01/2018 L  VALIDADE 17/07/2018 

   

 

-1-4.gyri-birEcNipo 	ANDRE PRIANTE KAYANO 

 

 

33127/PR 

OBSERVAÇÕES 	LICENÇA LIBERADA SOMENTE PARA FINS DE DOCUMENTAÇÃO. 

ESTE DOCUMENTO DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO. 
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CAIXA ONOlvIliCA I 	ERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	77812519/0001-07 

Razão Social: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Nome Fantasia:HOSPITAL SAO FRANCISCO 

Endereço: 	RUA PORTO ALEGRE 99 / CENTRO / FRANCISCO BELTRAO / PR / 
85601-480 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 29/12/2017 a 27/01/2018 

Certificação Número: 2017122908473439020426 

Informação obtida em 02/01/2018, às 16:55:08. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

2 

GOVERNO DO ESTADO 
Secretaria da Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 017423519-91 

  

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.812.519/0001-07 
Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descu primento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 02/05/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br   

Pagina 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (02/01/2018 16:53:52) 



02/01/2018 	 Certidão 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA 
N°28307/2017 

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10413 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ALVARÁ: 
ENDEREÇO: AV PORTO ALEGRE, 99 - CENTRO CEP: 85601480 Francisco Beltrão - PR 
ATIVIDADE: Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de 
Francisco Beltrão cobrar quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem 
a qualquer tempo, inclusive em relação ao período abrangido por esta certidão. 

DATA DE EMISSÃO: 23/12/2017 
DATA DE VALIDADE: 21/02/2018 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH2Z4X58U39A 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br  

Certidão emitida gratuitamente pela internet em: 23/12/2017 - 05:36:04 
Qualquer rasura invalidará este documento. 

http://187.60.222.252:7474/esportal/stmcerlidao.view.logic?idCertidao=89624  1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 77.812.519/0001-07 

Certidão n°: 135720921/2017 
Expedição: 21/08/2017, às 11:32:40 
Validade: 16/02/2018 - 	(cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

77.812.519/0001-07, CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas 
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade 
suspensa: 
0001487-52.2014.5.09.0094 - TRT 09' Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
Total de processos: 1. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
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07/11/2017 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2  5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 11:44:20 do dia 07/ 1/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/05/2018. 
Código de controle da certidão: 8E16.ED7B.7B1D.3BBF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Em 2015, o salário médio mensal era de 2.4 	in 
salários mínimos. A proporção de pessoas 
ocupadas em relação â população total era de C.rf. 
24.5%. Na comparação com os outros municip..._ 
do estado, ocupava as posições 38 de 399 e 102 
de 399, res ectivamente 	na comparação com 
cidades do 	 na posição 723 de 
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Educação Em 2015, os alunos dos anos inicias 'a rede 
pública da cidade tiveram nota média de 6.5 nc 
IDEB. Para os alunos dos anos finais, essa nota 
foi de 5. Na comparação com cidades do mesn 
estado, a nota dos alunos dos anos iniciais 
colocava esta cidade na posição 55 de 399. 
Considerando a nota dos alunos dos anos finai In  
a posição passava a 27 de 399. A taxa de 
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na posição 171 de 399 dentre as cidades do 
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Economia Em 2014, tinha um PIB per capita de R$ 
26343.02. Na comparação com os demais 
municípios do estado, sua posição era de 127 de 
399. Já na comparação com cidades do Brasil 
todo, sua colocação era de 1027 de 5570. Em 
2015, tinha 85.1% do seu orçamento proveniente 
de fontes externas. Em comparação às outras 
cidades do estado, estava na posição 202 de 399 
e, quando comparado a cidades do Brasil todo K,  
ficava em 3099 de 5570. 

L 
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1 	Ata n° 006/2017 - Aos onze dias do mês de agosto de dois mil e dezessete reuniram-se, os 

	

2 	secretários de saúde, membros do CRESEMS/8aRS, Prefeitos, Comissão de Saúde da Amsop, 

	

3 	equipe da 8a Regional de Saúde em reunião na AMSOP. Helton, Prefeito de Salgado Filho e 

	

4 	Presidente da comissão de saúde cumprimenta a todos e faz um breve histórico de todas as 

	

5 	negociações já realizadas nesses últimos anos com o Hospital São Francisco. 

	

6 	Fala da reunião com o Sr.Sezefredo Paz Diretor Geral da secretaria do estado da Saúde,(SESA) 

	

7 	houve uma discussão sobre o atendimento do Hospital São Francisco e o entendimento do estado 

	

8 	é que deve agilizar a ampliação do atendimento do Hospital Regional , e que o estado estará 

	

9 	disponibilizando no dia 17 o Diretor da .FUNEAS para estar aqui na Regional dando suporte junto 

	

10 	com b jurídico e vendo as possibilidades de fazer todos os encaminhamentos de forma correta. 

	

11 	Elton afirma que nós temos condições de resolver esta pendência hospitalar por tempo definitivo 

	

12 	também fala que várias propostas que já foram feitas mas não houve consenso ,entre os 

	

13 	municípios e está dificultando as negociações e que é preciso que todos se doem de alguma forma 

	

'4 	para que possa ser tornada uma decisão efetiva, em seguida passa palavra para Cíntia que faz um 

	

15 	resgate histórico do recurso da UTI Neonatal que está em conta na Secretaria de Saúde de 

	

16 	Francisco Beltrão, este recurso está no teto Mac fala para que todos os secretários tenham 

	

17 	conhecimento do recurso que está sendo discutido para que este recurso possa ser usado como 

	

18 	custeio do Hospital São Francisco durante o primeiro mês desses 90 dias que estão sendo 

	

19 	negociados. A secretária de saúde de Francisco Beltrão Aline Biezus informa que o recurso está 

	

20 	numa conta a parte e que o valor é de R$ 550.000,00. O prefeito César fala que o fechamento da 

	

21 	UTI Neonatal de São Francisco fez com que o Hospital Regional usasse o projeto de aumento dos 

	

22 	leitos da UTI de adultos para atender esta demanda imediata da UTI Neo por isso não há espaço 

	

23 	no hospital regional para transferir os 10 leitos da UTI hoje existentes no Hospital São Francisco. 

	

24 	Elói presidente do CRESEMS apresenta as propostas de rateio. Vald.ecir secretário de saúde de 

	

25 	Salto do Lontra afirma que nesta proposta ele não tem condições de pagar e que é preciso que o 

	

26 	município de Nova Prata do Iguaçu e o município de Dois Vizinhos estejam juntos neste rateio 

	

27 	porque do contrário ficará injusto. Edson secretário de saúde Dois Vizinhos também fala que este 

	

28 	valor Dois Vizinhos não vai pagar. Helton prefeito de Salgado Filho e presidente da Comissão de 

	

29 	saúde. fala a todos que os R$ 600.000,00 foi o valor avaliado por uma comissão entre oitava 

	

30 	Regional e auditoria de Francisco Beltrão apresentando que é esta a necessidade neste momento. 
César prefeito de Bom Jesus fala que é preciso utilizar este recurso da UTI neo que está na conta 

	

32 	de Francisco Beltrão para pagar o primeiro mês então é discutido quais sãó as alternativas para 

	

33 	que uso desse recurso seja de maneira correta e que possa ajudar os municípios neste momento 

	

34 	mais difícil então fica definido que será chamada uma CIB extraordinária para que seja aprovado o 

	

35 	uso deste recurso para pagamento do primeiro mês nesta nova negociação sendo assim todos 

	

36 	concordam e a proposta segue adiante. Os secretários Eloi e Jovani fazem os cálculos com uma 

	

37 	divisão diferenciada do cálculo anterior, depois de fazer vários cálculos houve um consenso no 

	

38 	rateio do recurso, será rateado o valor entre todos os municípios. A comissão vai negociar 

	

39 	diretamente com Nova Prata do Iguaçu que não estava presente e se necessário for será chamado 

	

40 	a Promotoria Pública para que o município arque com as despesas juntamente com os demais. Fica 

	

41 	definido então que para o município de Francisco Beltrão o valor per capita será de R$ 6.89 para 

	

42 	os municípios que têm Hospital São Francisco como porta aberta ficará uma per capita de R$ 5,70 

	

43 	e para os municípios da região que o São Francisco é retaguarda ficará um ponto 1, 38 sendo 
44 	assim cada secretário vai repassar para o seu Prefeito para que a proposta possa ser finalmente 

	

45 	concluída. O prefeito César fala sobre a sugestão da secretaria do estado da Saúde de ser feito urna 
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requisição administrativa pela prefeitura de Beltrão do Hospital São Francisco também relata da 
dificuldade do prefeito Cleber de Francisco Beltrão em realizar essa intervenção pois é urna 
negociação difícil e é preciso determinar a equipe administrativa e se possível passar para um 
instituto para fazer a gestão neste período que pode ser de 12 a 24 meses. Cíntia também fala sobre 
a legislação que é preciso fazer de maneira correta e que existem muitas dúvidas de como deve ser 
realizado inclusive sobre a gestão dos funcionários que é preciso conhecer a lei para não tomar 
nenhuma decisão errônea, também relata que na reunião com a Secretaria do Estado da Saúde o 
Sr.Sézefredo afirmou que com esta requisição administrativa a SESA pode pagar até 50% do 
faturamento do SUS e que isso será assunto discutido no dia 17 com a FUNEAS. Fica organizado 
que no dia 17 às 8 horas da manhã a comissão da saúde e o CRESEMSt farão a reunião na-
prefeitura de Francisco Beltrão para discutir sobre a requisição administrativa do Hospital São 
Francisco, no período da tarde às 13 horas será realizada uma reunião no auditório do Hospital 
Regional com todos os secretários e prefeitos e demais interessados para repassar as informações e 
as discussões do período da manhã e às 16 horas também no auditório do Hospital Regional será 
realizado CIB para que possa ser aprovada as decisões tomadas nas reuniões anteriores. 
Sendo assim chegamos a um consenso entre o colegiado dos secretários municipais de saúde. Em 
seguida Nádia diretora do Hospital Regional fala sobre a necessidade da adequação do espaço 
físico do Hospital Regional desde os leitos que hoje é usado para as mães dos bebezinhos 
prematuros que ficam por longa permanência que precisam amamentar que este espaço está sendo 
solicitado para que possa ser ampliado os leitos do Hospital Regional é discutido entre os 
municípios uma casa de apoio para as mães permanecerem em Francisco Beltrão e para que não 
seja comprometido o aleitamento materno tão importante neste momento será licitado pelo 
consórcio a Casa de Apoio para que os municípios possam fazer o custeio além de outras 
logísticas que o consórcio estará apoiando o hospital regional Nádia também fala que o Hospital 
Regional precisar a adequar seus recursos humanos para esta ampliação informa que vai abrir 10 
vagas por sexta-feira para realizar a cirurgia de pterígio com transplante de conjuntiva que para 
isso acontecer cada município fará liberação de duas consultas pelo consórcio para o pagamento 
da pré cirurgia e pós cirurgia para os Oftalmologistas e que será realizado a cirurgia de Francisco 
Beltrão em esquema de mutirão nos sábados para não tirar as vagas dos demais municípios. Sem 
mais encerro essa ata, Ivone Sponchiado — Secretaria Municipal de Saúde de Santa Izabel do 
Oeste. 
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Oficio 0012/CRESEMS/8°RS 	Francisco Beltrão, 16 cle'Agosto de 2017. 

Prezado (a) Senhor (a) 

Em atenção ao Ofício n° 083/2017 da Comissão de Saúde AMSOP, em reunião 

realizada na data de 11/08/2017 o CRESEMS apresenta o seguinte acordo 

firmado na referida data, referente ao rateio do aporte financeiro ao Hospital 

São Francisco no valor total de R$1.096.661,29: 

MUNICIPIO VALOR % POPULAÇÃO VALOR 
PERCAP1TA 

Francisco Beltrão R$603.163,71 55 87.491 	, 	' 6'.89 

Porta 	Aberta 	(Enéas 
Marques, 	Manfrinópolis, 
Renascença, Salgado Filho, 
Ve re' ) 

R$159.513,64 14.5 27.887 5.7 

. 	. 
Região (Ampére, Barracão, 
Bela Vista da Caroba, Boa 
Esperança do Iguaçu, Bom 
Jesus do Sul, Capanema, 
Cruzeiro 	do 	Iguaçu, 	Dois 
Vizinhos, Flor da Serra do 
Sul; 	Marmeleiro, 	Nova 
Esperança 	Do 	Sudoeste, 
Nova 	Prata 	do 	Iguaçu, 
Pérola do Oeste, Pinhal de 
São 	Bento, 	Planalto, 
Pranchita, Realeza, Salto do 
Lontra, 	Santa 	lzabel 	do 
Oeste, 	Santo 	Antonio 	do 

R$334.481,69 30.5 241.918 

_. 

1.38 
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Sudoeste e São Jorge do 
Oeste) 

Lembrando que no mês de agosto de 2017 os municípios deverão 
manter o repasse atual para o São Francisco. 

Informamos também que a diferença do aporte do mês de agosto será 
requisitada do teto MAC do município de Francisco leltrão teferente ao 
repasse da UTI neonatal, após ser documentado e aprovado na Bipartite 
Regional. 

Atenciosamente 

kg,/ 
ELOI S 1 HiLIK1VIANN 

Presidente do CRESEMS da 8a  RS 
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Rua Peru, Bairro Miniguaçu, 1301 
85605470 - Francisco Beltrão - PR 

Francisco Beltrão-PR,29 de agosto de 2017 

Prezado Senhores Prefeitos: 

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ — AMSOP, 
através da sua Comissão de Saúde e buscando efeito para suas obrigações 
institucionais, nesse caso precisamente em relação ao avança das tratativas 
objetivando a manutenção do Contrato de Prestação de Serviços Médicos 
Hospitalares com o Hospital São Francisco, para suporte aos 27 (vinte e sete) 
municípios que compõe a microrregião de Francisco Beltrão, via o Sistema único 
de Saúde, serve do presente para elucidar e propor o quanto,segue: 

Conforme já é de conhecimento comum, o tema da renovação do 
Contrato de Prestação de Serviço já preambularmente indicado vem sendo 
amplamente discutida pelas partes, inclusive com a participação do Ministério 
Público Estadual, sempre buscando o bom termo aos interesses consonantes das 
partes. 

Sendo assim, o cenário atual conduziu a formatação de uma proposta 
econômica financeira que busca o saneamento da situação imediata, bem como 
permitiu desde já a apresentação de uma segunda proposta visando a definição 
sobre a sequência da relação contratual. 

PROPOSTA 01 — CONTRATO PARA PERIODO DE 0110912017 À 31/12/2017  

Conforme deliberação aprovada pela Comissão de Saúde dos 
Municípios da Microrregião de Francisco Beltrão, convalîdada pela Comissão de 
lntergestores Bipartite — CIB, as quais reconheceram a atual condição deficitária 
da instituição hospitalar, a proposta consiste no aporte de adicional equivalente a 
R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) mensais, que será somado ao valor auferido 
pelo Hospital São Francisco por decorrência dos contratos fir'maddé com os 
Municípios e com o Estado do Paraná. 

anisop@amsop.com.br  
46. 3524-2653 I www.amsop.corn.br  
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ASSOPAÇ 40 003611fildreS 00 SUDOESTE DO PARANÁ 

Tal valor de adicional, após apuração da individualização de 
responsabilidade entre os Municípios, deverá ser objeto de contratualização com 
cada um dos entes públicos municipais, tomadores dos serviços, através da 
deflagração de novo contrato de prestação de serviços. 

Conforme autorização da CIB, parte dos recursos necessários para a 
realização do referido incremento financeiro, serão originários do Fundo Municipal 
de Saúde de Francisco Beltrão, especificamente do crédito mensal que era 
destinado a remuneração dos serviços de UTI Neo Natal, e que restaram 
disponíveis após a desativação/desabilitação promovida pelo Ministério da Saúde 
quanto ao Prestador São Francisco; ( Deliberação n.011/CIB Regional de 
17/08/2017_ anexo).Onde o município de Francisco Beltrão estará efetuando o 
pagamento para o mês de Agosto no valor de 600.000,00. 

Agregue-se ainda que os valores a serem praticados pelos Municípios 
na pactuação do novo contrato com o Hospital São Francisco, deverá respeitar 
os seguintes valores: 

* Utilizar como referência populacional IBGE_ Estimativa ano 2016. 
(Dúvidas verificar com AMSOP) 

Município de Francisco Beltrão: R$ 6,89 per capita. 

Município de Porta Aberta: R$ 5,7 per capita (Eneas 
Marques/Manfrinopolis/ Renascença/ Salgado Filho/ Verê). 

Demais municípios de referência: R$ 1,38 (Ampere/ Barracão/ Bela 
Vista da Caroba/ Boa Esperança do Iguaçu/ Bom Jesus do Sul/ 
Capanema/ Cruzeiro do Iguaçu/ Dois Vizinhos/ Flor da Serra do Sul/ 
Marmeleiro/Nova Esperança do Sudoeste/ Nova Prata do Iguaçu/ 
Perola D Oeste/ Pinhal do São Bento/ Planalto/ Pranchita/ Realeza/ 
Salto do Lontra/ Santa Izabel do Oeste/ Santo Antonio do Sudoeste e 
São Jorge D Oeste). 

Para efeitos práticos, os Municípios deverão buscar a mais breve 
celebração de novo contrato com o prestador de serviço — Sociedade Hospitalar 
Beltronense Ltda, com a devida observância as disposições da Lei n° 8.666/93 
(Lei de Licitações e Contratos Administrativos), podendo, à, título de sugestão e no 
que cabível, serem mantidos os termos da versão vigente, essencialmente quanto 
aos serviços contratados, deveres e obrigações das partes, observados os novos 
valores aqui retratados e o prazo de vigência de 01 de setembro de 2017' 31 de  
dezembro de 2017.  

46. 3524-2653 
ai-nsop@amsop.com.br  1 Rua Peru, Bairro Miniguaçu, 1301 
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PFEI 
Prefeito Municipa de Salgado Filho 

Coordenador Comisso de Saúde AMSOP 
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Proposta 02 — Contrato de 01/01/2108 à 31/12/2018 

Impende por proveito do ensejo, noticiar que foi igualmente 
apresentada proposta econômica financeira ao Hospital São Francisco, pertinente 
ao contrato a ser firmado para vigência no período de 12 (doze) meses do ano de 
2018,para atendimento dos 27 municípios da 08a RS, a qual foi assim construída: 

Serviços contratados 
Atendimento Hospitalar e ambulatorial 24 horas contemplando: 
Clinica Médica 
Clinica Cirúrgica 
Clínica Pediátrica 
10 Leitos de UTI Adulto 

Valor do repasse: 
O valor do repasse pela contrapartida dos serviços supra 
especificados será de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) 
acrescidos da produção SUS. 

A proposta pende atualmente do transcurso de prazo concedido para 
manifestação do Hospital São Francisco. 

Sendo isso o que se tinha a informar e sugerir, renovam-se os 
manifestos de estima e disposição. 
Atenciosamente, 

Prefeito Municipal 	Francisco Beltrão 

  

Rua Peru, Bairro Miniguaçu, 1301 
85605470 - Francisco Beltrão - PR 
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COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE DA CRegional de Saúde 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ 
CONSELHO REGIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE 
IDA 8°  Regional de Saúde 

DELIBERAÇÃO N> 011 - 17/08/2017 

A Comissão Intergestores Bipartite Regional da 8" Regional de Saúde, reunida extraordinariamente, 

considerando: 

ci 	O Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n" 8.080, de 19 dc setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação intet-federativa, e cla outras providências; 

• O CRESEMS da 8a Regional de Saúde solicita reunião da 0113 Regional, em caráter extraordinário para 

revisão do recurso financeiro cm. Fundo Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, referente 4 desabilitactio de 06 

(seis) leitos de UTI Neonatal Tipo II, do Hospital São Francisco —CNES 2666731 :-CNPj 77.812.519/0001-07, 

através da Portaria do Ministério da Saádc tf 1.119 de outubro de 2015, e mantido o recurso financeiro oriundo 

desta desabilitação no Fundo Municipal de Saúde de Francisco Beltrão; 

• A CIB Regional, através da deliberação n" 109, de 12 de dezembro de 2014, aprovou o pedido, pactuando que 

70% dos recursos serão utilizados para a população referenciada e 30% para a população própria do município; 

o A C113 do Paraná, através da deliberação n° 124 de 01 de setembro de 2015, aprovou "Ad Referendum" a 

desabilitação de 06 (seis) leitos dc UTI. Neonatal Tipo 11, do Hospital São Francisco — CNES 2666731 — CNPJ 

77.812.519/0001-07, mantendo o recurso financeiro oriundo desta desabilitação no Fundo Municipal de Saúde de 

Francisco 13eltrão; 

o A Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, através do ofício n° 1.100 de 17 de agosto de 2017, 

confirma a existência de repasse de recurso Federal, repassado mensalmente no Fundo Municipal dc Saúde dc 

Francisco Beltrão, devido à desabilitação de 06 (seis) leitos de UTI Neonatal Tipo II, do Hospital São Francisco — 

CNES 2666731 — CNPJ 77.812.519/0001-07, através da publicação da Portaria do Ministério da Saúde n° 1,119 

de outubro de 2015, e disponibiliza o referido recurso financeiro aos 27 niunicípios pertencentes a 8°  

Regional de Saúde. 

Ata n° 004 da C1B Regional, de 17 de agosto de 2017; 

RATIFICA o repasse de recursos do Limite Financeiro da Atenção de Média e Alta. Complexidade, das 
competências Janeiro, Fevereiro, Marco, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto e Setembro de 2017, conforme 
abaixo: 



• 
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COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE DA VReanal de Saúde 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ 
CONSELHO REGIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS IDE SAÚDE 

DA 8' Regional de Saúde 

Origem Destino Objetivo  Valor (R$) 
Gestão Municipal Hospital Sao Francisco — 

CNES 2666731 — CNPJ 
77.812.519/0001-07 

Atendimento da porta de 
entrada 	de 	Urgência 	e 
Emergência 	para 	a 
população própria (30%) 
e referenciada (70%). 

600.000,00 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

DECRETO MUNICIPAL N.° 688 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017 

Decreta Intervenção Municipal na Modalidade 
Requisição Administrativa de Bens, 
Empregados e Serviços da Sociedade 
Hospitalar Beltronense (Hospital São 
Francisco), pelo prazo de 06 (seis) meses, para 
evitar o colapso do sistema de saúde pública 
municipal e garantir a continuidade do 
atendimento público aos munícipes. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e com base nas seguintes considerações, 

CONSIDERANDO o art. 4°, inciso XIX e art. 120 e seguintes da Lei Orgânica do 
Município e art. 5°, inciso XXV, art. 196 e seguintes da Constituição Federal, garantindo a 
saúde como direito de todos e dever do Município, em comum com a União e o Estado, 
mediante políticas sociais e econômicas que visem a prevenção, redução e eliminação de 
doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, 
para a sua promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Município em prestar, com a cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o atendimento à saúde da população de 
forma ética, eficaz, com humanização e qualificação; 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade dos Gestores Públicos zelarem pela 
predominância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, publicidade e, 
sobretudo da moralidade e eficiência, eficácia e efetividade, além da necessidade de zelar pela 
escorreita aplicação dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO o compromisso da Administração municipal com a melhoria das 
condições sociais da população e por extensão a oferta de serviço de qualidade e humanizado 
no atendimento à saúde dos seus cidadãos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a manutenção do atendimento à saúde da 
população, sendo públicas e notárias as informações veiculadas na imprensa falada, escrita e 
televisiva sobre a paralisação do atendimento pelo SUS no nosocômio a partir do final do mês 
de Dezembro deste exercício; 

CONSIDERANDO a tramitação de Inquérito Civil no Ministério Público Estadual 
para apurar a noticiada paralisação da prestação de serviços pelo Sistema Único de Saúde; 

CONSIDERANDO ser o nosocômio o único hospital do Município para atendimento 
de média/alta complexidade credenciado pelo SUS, prestando serviços de relevância pública 
para a cidade e região; 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 fone: (46) 3520-2121 - CNPJ: 77.816.510/0001-66 - CEP: 85.601-030 
E-mail: tbeltrao@franciscobelidto.com.br  - mbpage: www.franeiscobeltrao.com.br  



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

it. n 	5 O 

CONSIDERANDO que o Hospital detém 10 (dez) leitos de UTI disponibilizados pelo 
Sistema Único de Saúde, o que acarretará no colapso do sistema de saúde, na medida em que 
representam 50% do total de leitos de UTI disponíveis no Município; 

CONSIDERANDO que o Hospital Regional do Sudoeste trabalha com capacidade 
operacional máxima, não sendo possível absorver a demanda existente; 

CONSIDERANDO que são realizados pelo Sistema Único de Saúde no Hospital São 
Francisco, em média, 70 (setenta) partos/mês, sendo referência como Maternidade para as 
gestantes de Francisco Beltrão; 

CONSIDERANDO a insegurança das gestantes em final de gestação sobre a 
inexistência de local para realizar o parto/cesariana diante da iminente paralisação do 
atendimento pelo SUS no nosocômio; 

CONSIDERANDO que o Hospital é referência da grade de atendimento porta aberta 
do SAMU regional; 

CONSIDERANDO que o nosocômio recebe verba pública do Município, do Estado e 
da União, mensalmente, para manutenção do serviço "porta aberta" para atendimento de 
urgência e emergência pelo Sistema Único de Saúde, independente de produtividade, a título 
de incentivo; 

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento para atuação dos entes públicos 
visando a consecução do tão almejado interesse público e garantindo o atendimento público 
de. saúde à população; 

CONSIDERANDO a iminência de paralisação do atendimento público de saúde pelo 
Hospital, gerando colapso no sistema de saúde municipal e situação de emergencia'na área 
hospitalar; 

CONSIDERANDO por fim, o princípio da Supremacia do Interesse Público. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica determinado, através do presente Decreto, a intervenção na modalidade 
requisição administrativa pelo Poder Executivo de Francisco Beltrão aos bens, serviços 
administrativos, ambulatoriais e hospitalares, materiais e empregados da Sociedade Hospitalar 
Beltronense (Hospital São Francisco), pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogáveis até o 
saneamento da situação, lapso temporal necessário para o início do processo de regularização, 
adequação, organização e reestruturação do Nosocômio e manutenção do atendimento de 
saúde no Município pelo SUS. 

Art. 2° Ante a requisição administrativa da Sociedade Hospitalar Beltronense (Hospital 
São Francisco), fica a Administração Pública, através de comissão, investida de poderes de 
gestão amplos, gerais e irrestritos. 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 Fone: (46)3520-2121 - CNPJ: 77.816.510/0001-66 - CEP; 85.601-030 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

Art. 3° As causas determinantes da intervenção, que isoladamente ou em conjunto, 
implicam iminente risco de colapso no Sistema Público de Saúde são: 

I - ausência de maternidade no Município que realize atendimentos pelo SUS e sirva 
de referência às gestantes, principalmente as que se encontram em final de gestação. 

II - realização mensal média de 70 (setenta) partos pelo Sistema Único de Saúde e 
Programa Mãe Paranaense no Hospital. 

III - disponibilização de 10 (dez) leitos gerais de UTI pelo Sistema Único de Saúde no 
Hospital, representando 50% dos leitos de UTI públicos no Município. 

IV - Hospital é referência da grade de urgência do SAMU Regional. 

V - iminente colapso no sistema público de saúde diante da noticiada paralisação de 
atendimento pelo Hospital, por se tratar de único hospital credenciado pelo SUS nas áreas de 
clínica médica, pediatria, obstetrícia, neurocirurgia e clínica cirúrgica. 

VI - o recebimento pelo nosocômio de verba pública do Município, do Estado e da 
União, mensalmente, para manutenção do serviço "porta aberta" para atendimento de 
urgência e emergência pelo Sistema Unico de Saúde, independente de produtividade, a título 
de incentivo. 

VII - a garantia de manutenção e continuidade da prestação dos serviços hospitalares. 

Art. 4° Ao Município, através de sua comissão, caberá implementar ações necessárias 
a reorganização, readequação, regularização da gestão, cumprimento, das obrigações, apuração 
das responsabilidades pelas causas deste ato de requisição administrativa, readequação dos 
serviços e atendimento, melhora do atendimento à população dentre outras medidas para 
recuperar o bom atendimento. 

Art. 5° A intervenção visa garantir a manutenção cio atendimento público de saúde e 
evitar o colapso do sistema público de saúde do Município, especialmente em relação aos 
leitos de UTI e a maternidade no Hospital São Francisco, dar continuidade e melhorar a 
prestação dos serviços públicos de saúde no nosocômio. 

Art. 6° Para a execução dos atos administrativos descritos deste Decreto fica nomeada 
Comissão de Administração com plenos poderes de direção e administração, composta dos 
seguintes membros e presidida pela primeira: 

a) ALINE MARIELI JOCI-IEM BIEZUS. 
b) CINTIA JAQU ELINE RAMOS. 
c) WALTER ALBERTO PECOrrs FILHO. 

Parágrafo único. A Comissão ele Administração será auxiliada e fiscalizada pela 
Comissão de Fiscalização, composta dos seguintes membros: 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Fone: (46) 3520-2121 - CN1).1: 77,816.510/0001-66 - CEP: 85.601-030 
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AssociAcÂo DOS MUCI.:'S SUD.Lo" 

Oficio Cir. nº 02/2018 - Comissão de Saúde AMSOP 

Francisco Beltrão, 17 de janeiro de 2018. 

Excelentíssimo Senhor(a) Prefeito(a): 

ASSUNTO: Renovação dos contratos de "Porta Aberta" junto ao Hospital São Francisco. 

Considerando o Decreto Municipal n. 688 de 30 de novembro de 2017 de INTERVENÇAO Municipal 

na Modalidade de Requisição Administrativa do Hospital São Francisco. 

Considerando a proposta e compromisso de apoio da Comissão de Saúde da AMSOP junto as 

negociações quanto ao repasse financeiro "per capita" do "Porta aberta"de urgência e Emergência junto ao 

Hospital São Francisco. 

Atendendo o consenso da Comissão de Saúde da AMSOP em consonância com o Decreto Municipal 

de Francisco Beltrão _ REQUISIÇAO ADMINISTRATIVA, como imprescindível a continuidade do serviço 

prestado, especialmente como porta de entrada de urgência e emergência prioritária para região de Saúde 

em especial da Rede Mãe Paranaense, solicitamos aos municípios promoverem a renovação dos 

contratos vencidos junto ao Hospital São Francisco com os valores ¡á praticados com prazo 

até 31 de maio de 2018 - período este da intervenção do município de Francisco Beltrão. 

Ficamos a disposição para esclarecimento e apoio. 

—H elton-Pfifer— 	 E r ch i nn 
Presidente da Comissão düte,do CRESEM's 
de Saúde da AMSOP 

Exmo Senhor 
PREFEITO MUNICIPAL 
C/Cópia aos Gestores Municipais de Saúde 

46. 3524-2653 
amsop@amsop.com.br  

www.amsop.com.br  

Rua Peru, Bairro Miniguaçu, 1301 

85605470 - Francisco Beltrão - PR 
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CONTRATO N° XXX/2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços com fornecimento de material, 

sem vínculo empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida 

Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, 

a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO 

BELLÉ, de outro lado a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° XXXXXXXXXXXXX, situada a 

XXXXXXXXXXX, XX, XXXXXX - CEP: XXXX - BAIRRO: XXXXXXXXXXX CIDADE/UF: 

XXXXXXXXXXXXXX/XX, neste ato representada pelo Sr(a). XXXXXXXXXX, inscrito no CPF n° 

XXXXXXXX, residente e domiciliado em XXXXXXXXXX/XX, doravante denominada CONTRATADA, vêm 

firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação 

pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade Processo 

inexigibilidade N° xx/2017, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. 	CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), 

DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 

obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo de Inexigibilidade N° 

xx/2017, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. 	Realizar cobertura 24 Cobertura durante 24 (vinte e quatro) horas diárias, 7 (sete) dias por 

semana, na modalidade de plantão presencial aos pacientes usuários do Sistema Único de Saúde, 

encaminhados por órgãos credenciados deste município, em estrutura compatível com a demanda e com 

a complexidade do agravo do paciente. 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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2.2. 	Manter profissional no atendimento à urgência e emergência presencial para assistência, 

prestando também atendimento de urgência e emergência aos pacientes internados e realizando 

procedimentos cirúrgicos de urgência e emergência. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

3.1. Os serviços e o fornecimento do material serão executados conforme o Processo de Inexigibilidade e a 

Proposta apresentada pela Contratada. 

3.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços e o fornecimento do material utilizando-se dos materiais e 

equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme disposto no 

Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) 	Executar os serviços EXATAMENTE conforme especificações e disposto no Processo de 

Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo máximo fixado no Edital, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, 

ao Município ou a terceiros; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de 

crachá; 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

h) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone: 46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 

no Processo de Inexigibilidade ou na minuta de contrato; 

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1.0 prazo para a execução dos serviços é imediatamente, contados a partir da assinatura deste instrumento 

contratual. 

5.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Processo de Inexigibilidade e 

na sua proposta apresentada à Administração. 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas 

no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6. CLÁUSULASEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) 	Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Processo de Inexigibilidade e da sua proposta 

apresentada; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO.  
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0.1.É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO  VALOR DO CONTRATO 

	

0.1. 	O valor do contrato é de R$ R$ 133.308,00 (centro e trinta e três mil, trezentos e oito reais). 

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sóciais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 05 (cinco) meses, a partir da data da assinatura, podendo tal 

prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

0.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de xx/xx2017 

e encerramento em xx/xx2017. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO 

0.1. 	O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR em 05 parcelas: de 

R$ 26.661,60 (Vinte e seis mil, seiscentos e sessenta e um reais e sessenta centavos) 

	

0.2. 	O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, subsequentes ao recebimento definitivo do 

fornecimento do material. 

	

0.3. 	Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos endereços  

eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br, ou entregue em mãos das  

servidoras designadas, para fins de liquidação de empenho.  

0.3.1. 	A nota fiscal deverá ser emitida em nome do :  Fundo Municipal de Saúde de 

Capanema, CNPJ: 09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés, n° 681, centro. Município: Capanema - PR, 

CEP: 85.760-000. 

	

0.4. 	O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 

	

0.5. 	A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da empresa 

informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 

	

0.6. 	Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou 

Faturas. 

	

0.7. 	A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da 

Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs. 
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10.8. 	A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que tenham 

sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do Muniõípio de 

Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA apresente situação regular. 

	

10.9. 	Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará para a 

CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do 

valor devido. 

10.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, além dos 

documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo mês do 

pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 

10.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos poderão 

ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

10.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 

sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

10.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 

ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.14. Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo 

facultada a adoção de apenas uma delas: 

10.15. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de serviço 

contratado; ou 

10.16. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à contratada do Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

10.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.18. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pela contratada. 
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10.19. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à contratada será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 

que lhes são inerentes. 

10.20. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

10.21. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos: 

10.21.1. Ao final da execução contratual, conforme previsto no Edital, a CONTRATADA apresentará a 

Nota Fiscal da aquisição/serviços executados. 

10.21.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação 

da Nota Fiscal, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a Nota relatada pela CONTRATADA, bem como 

para avaliar a conformidade da aquisição/serviços executados. 

10.21.3. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços e/ou fornecimentos 

efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa subsequente. 
„., 

10.21.4. A aprovação prévia apresentada pela CONTRATADA não a " exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

10.22. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor aprovado. 

10.23. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

12.23.1.0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços e o fornecimento dos materiais efetivamente 

executados. 

10.24. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo desconformidade na 

execução dos serviços e/ou do fornecimento dos materiais identificada pela Secretaria de Educação, Cultura 

e Esportes ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante. 

10.25. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 

do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

10.26. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 'inclusive 

quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

10.26.1.Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 

Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

10.26.2.A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
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regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento 

oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.26. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 

10.27. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.28. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

10.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias 

de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa 

de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =lx N xVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

11. 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. Quando o fornecimento dos serviços for concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 

15 (quinze) dias, a verificação dos materiais e/ou dos serviços executados, para fins de recebimento definitivo. 

11.1.2. O recebimento definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais e/ou serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e materiais, e constatar e relacionar os arremates, 

retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

11.1.2. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

11.1.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
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execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo 

de Recebimento Definitivo. 

11.2. No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro sem 

defeito, ou de acordo com a proposta apresentadas, e refazer os serviços dentro do prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos 

os custos da operação de troca. 

11.2.2. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á 

como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato 

seja comunicado à Contratante nos 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

11.2.3. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

1. 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS  

1.1. 	Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÕES 

Exercício 

da 

despesa 

Conta da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2018 1790 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente 

correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1.A execução dos serviços e o fornecimento dos materiais ora contratados será objeto de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para ,este fim 

especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme 

detalhado no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 
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14.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e o fornecimento dos materiais. 

14.1. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados 

em desacordo com o Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 

14.2. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado 

da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta 

impossibilidade, justificadas por escrito. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65,da Lei n°,8.666, del 993. 

15.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

15.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento). 

15.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o reajuste será 

convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o índice INPC/IBGE. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

O 	Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

16.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) 	Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

b) 	Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

16.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às 

sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais e/ou execução dos serviços, calculada 

sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do 

contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral 

da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais 

sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total do 

contrato. 

III- 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a,própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

16.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 

empresas ou aos profissionais que: 

a)Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
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16.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 

licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

16.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração. 

16.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 

competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

16.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

16.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas 

na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

16.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.12, As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de 

dano de difícil ou impossível reparação. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, da proposta apresentada, especificações, projetos ou 

prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, memoriais, projetos, prazos e 

proposta apresentada; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do serviço e do fornecimento dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado no início do serviço e na entrega dos materiais; 

e)A paralisação do serviço e do fornecimento dos materiais, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 
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f)A subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no 

contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração e 

autorização em contrato. 

i) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

j) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei n° 8.666/93; 

k) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

1) 	A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

m) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

n) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo Conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

o) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

1)) 	A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço e/ou do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

r) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 

serviço e da entrega dos materiais, nos prazos contratuais; 

s) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

t) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 
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18.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa. 

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

18.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) devolução da garantia, se houver; 

b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, 

para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como 

a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além 

das sanções previstas neste instrumento. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS  

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste 

Contrato, independentemente de suas transcrições. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA PUBLICAÇÃO.  

20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será providenciada 

pela CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua 

assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  

21.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

CAPANEMA, xx/xx/018 
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AMÉRICO BELLÉ 	 XXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 	 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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PARECER JURÍDICO N° 25/2018 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise prévia a Inexigibilidade de Licitação n° 01/2018. 

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DO 
ÚNICO HOSPITAL REGIONAL EXISTENTE NO RAIO DE 100KM 
CREDENCIADO PELO SUS. SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES 
DE URGENCIA E EMERGÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO SATISFATÓRIA. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

A Comissão Permanente de Licitações, designada pela portaria n°. 

6.905/2017, encaminha para análise desta Procuradoria Municipal, processo de 

inexigibilidade de licitação para a contratação de pessoa jurídica prestadora de 

serviços médicos e hospitalares, para complementação dos serviços de urgência e 

emergência (24 horas), de média e alta complexidade, conforme condições e 

especificações contidas no processo. 

Constam no PA: 

I) Portaria 6.905/2017 - fl. 01; 

II) Solicitação para contratar os serviços pretendidos - fl. 02; 

III) Projeto Básico - fls. 03/05; 

IV) Justificativa da contratação dos serviços pretendidos - fls. 06/07; 

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl. 08; 

VI) Parecer do Departamento de Contabilidade - fl. 09; 

VII) Documentação da Sociedade Hospitalar Beltronense - fls. 10/35; 

VIII) Proposta do Hospital São Francisco - fls. 36/48 e 52; 

IX) Decreto Municipal de Francisco Beltrão de Intervenção 

Administrativa - fls. 49/51; e, 

X) Minuta do contrato - fls. 53/66. É o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o 
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prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos entendidos como 

necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das 

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administração 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 

9.784/99. 0 cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da 

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde 

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela 

ausência de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos 

objetos da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a 

este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em 

razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na 

justificativa da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: da inexigibilidade da licitação  

Versa o presente PA sobre a inexigibilidade de licitação para contratação 

de serviços técnicos de capacitação para formação continuada de professor dos 

primeiros anos do ensino fundamental da rede municipal de ensino,,  nos termos do 

art. 25, da Lei 8.666/93. 

Nesse rumo, dispõe o referido dispositivo legal: 
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"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 
(...)" (destaquei) 

Preliminarmente, se faz necessária a análise da possibilidade de 

contratação direta, por inexigibilidade, de serviços exclusivos. 

Sobre o assunto, sirvo-me das lições do iminente administrativista 

Marçal Justen Filho': 

O inc. I do art. 25 alude apenas a compras e somente ao caso do representante 
exclusivo. Isso não significa, porém, excluir a possibilidade de contratação direta  
em contratos que envolvam serviços (ou obras). Aliás, a' própria redação do inc. I  
induz essa amplitude, diante da referência final a "local em que se realizaria a  
licitação ou a obra ou o serviço", admitindo implicitamente que também essas  
espécies de contratações comportam inexigibilidade.  
Ademais, deve ter-se em vista que a regra legal não foi estabelecida em virtude da 
peculiaridade vinculada ao conceito de "compra". O exame do art. 25, I, evidencia 
situação de inviabilidade de competição em virtude da ausência de pluralidade  
de particulares em situação de contratação. Essa inviabilidade de competição  
não se relaciona com a natureza jurídica do contrato de compra e venda. O núcleo  
da questão está na ausência de alternativas para a Administração.  
Lembre-se, ainda, que ao art. 25 não tem natureza exaustiva. Admite-se a 
inexigibilidade em qualquer situação em que se configure a inviabilidade de 
competição. Portanto, reputar que o inc. I não se aplica a serviços e a obras não elimina 
o cabimento da contratação direta, que poderá fundar-se diretamente no caput do art. 
25. O único efeito da interpretação restritiva do inc. I consiste em afastar o 
cumprimento dos requisitos formais rigorosos ali estabelecidos. (destaquei) 

Ainda sobre a possibilidade da contratação direta por inexigibilidade 

fundada exclusivamente no caput do art. 25, da Lei 8.666/1993, reproduzo as lições 

de Marçal Justen Filho2: 

A redação do art. 25 determina, de modo inquestionável, que as hipóteses referidas 
nos incisos são meramente exemplificativas. Portanto, pode haver inviabilidade de  
competição que não se enquadre em nenhuma das situações referidas nos três 

1  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 16. ed. 
- São Paulo. Ed. RT. Pág. 494. 

2  Op. cit. Pág. 486. 
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incisos do art. 25.  Um exemplo seria a contratação de um determinado fornecedor de 
serviços ou produtos dotados de elevada complexidade e grande sofisticação, 
relativamente a atividades dotadas de grande potencial nocivo em caso de falha. 
Configurando-se inviabilidade de competição numa situação que não se enquadra  
nos três incisos do art. 25, a contratação será alicerçada diretamente no caput 
do dispositivo.  (...) (destaquei) 

Destarte, para possibilitar a contratação direta por dispensa ou 

inexigibilidade, deverão ser atendidos os requisitos descritos no parágrafo único, do 

art. 26, da Lei n° 8.666/93, quais sejam: I) caracterização da situação emergencial 

ou calamitosa que justifique a dispensa [contratação direta], quando for o caso; II) 

razão da escolha do fornecedor ou executante; III) justificativa do preço; e, IV) 

documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 

No caso em questão de inexigibilidade de licitação, passamos a análise 

do preenchimento dos requisitos descritos nos quatro incisos do art. 26, da Lei n° 

8.666/1993, que passo abordar. 

Deixa-se de aferir a comprovação do inciso I do art. 26, visto a 

pretendida contratação não se tratar de serviços para atender "situação emergencial 

ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso". 

Quanto a razão da escolha do executante, depreende-se das fls. 06/07 

do PA, que há a justificativa proveniente da Secretaria da Saúde argumentando "que 

em uma área de abrangência de 100 quilômetros do município de Capanema/ Pr existe 

apenas uma Pessoa Jurídica credenciado pelo Sistema Único de Saúde, que pode 

prestar os serviços ora solicitados; Ademais verifica-se inviável a contratação de 

Pessoa Jurídica localizada fora desta área para a prestação dos serviços ora 

solicitados, pois acarretaria custos adicionais para o erário relacionado com transporte 

de pacientes, incluídos nestes, combustível, desgaste de veículos e despesas com 

pessoal, bem como desconforto dos pacientes durante o transporte para outra cidade. 

A necessidade de ser uma empresa cujas dependências estejam na "área de 

abrangência supracitada tem sua relevância pelo tipo de atendido requerido, no qual o 

tempo de deslocamento do paciente até o local de atendimento é fundamental para o 

regraste, atendimento e recuperação à vida. 

No que diz respeito a justificativa do preço, consta do PA, na Ata de fls. 

40/41, que em Reunião realizada no dia 11/08/2017, restou deliberado que "para 
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os municípios da região que o São Francisco é retaguarda ficará um ponto 1,38" [por 

habitante], o que também restou sintetizado na planilha de fl. 42 e no Oficio de fl. 52. 

Ainda sobre o valor, os dados do Município de Capanema extraídos do 

sítio eletrônico do IBGE, indicam que a população atual estimada em 2016 atinge 

19.320 pessoas, conforme consta das fls. 36/39. 

Em virtude de acordo firmado entre os Secretários de Saúde, membros 

da CRESEMS/8a RS, Prefeitos, Comissão de Saúde da Amsop, Equipe da 8a  Regional 

de Saúde e demais autoridade presentes, estabeleceu-se o rateio do aporte financeiro 

ao Hospital São Francisco no valor total de R$ 1.096.661,29, nos moldes ilustrados 

na planilha constante de fls. 42/43, que reproduzo abaixo: 
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Portanto, multiplicado no número de habitantes (19.320) pelo valor de 

rateio dos serviços do Hospital São Francisco (R$ 1,38), conclui-se que o valor mensal 

dos serviços prestados será R$ 26.661,60 (vinte e seis mil, seiscentos e sessenta e 

um reais e sessenta centavos). 

Deixa-se de aferir a comprovação do inciso IV do art. 26, visto a 

pretendida contratação não se envolver "projeto de pesquisa". 

Analisando detidamente o exposto acima, a Procuradoria Municipal não 

vislumbra qualquer irregularidade capaz de macular a pretendida contratação direta 

por inexigibilidade de licitação, razão pela qual manifesta-se favorável. 

2.2. Do contrato de prestação de serviços  

Denota-se que a minuta contratual completa quanto ao atendimento 

das cláusulas obrigatórias que o caso requer, especialmente o que dispõe o art. 55, 

da Lei 8.666/93. 

Resta, ainda, que seja publicada, no prazo de cinco dias, a ratificação e 

publicação na Imprensa Oficial, nos moldes do caput do art. 26, da Lei 8.666/93, e 

suas alterações posteriores. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela possibilidade da 

contratação por inexigibilidade de licitação. 

Outrossim, rubrica-se o PA com o intuito de identificar:a documentação 

examinada. 

Capanema, 18 de janeiro de 2018. 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de 

Capanema - PR 
Dec. no 6001/2015 

OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 

Procurador Municipal 

OAB/PR 56.675 
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 

N° 1/2017 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 

CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

CNPJ: 77.812.519/0001-07 

ENDEREÇO: RUA PORTO ALEGRE, 99 

CEP: 85601-480 - BAIRRO: CENTRO CIDADE/UF: FRANCISCO BELTRÃO PR 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em conformidade com o inciso II do artigo 25 da Lei 8.666/93. 

LOTE: 1 - Lote 001 

Item Código do 

produto/se 

rviço 

Nome do serviço Quanti Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total dade 

1 50756 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

5,00 UN 26.661,60 133.308,00 

TOTAL 133.308,00 

Total: R$ 133.308,00 (Centro e trinta e três mil, trezentos e oito reais) 

Data de assinatura: 19/01/2018 

Data do início da vigência: 19/01/2018 
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Am co Bellé 

Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1/2017 

Fica Inexigível de licitação, na forma do Art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores 

às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do Município de 

Capanema - PR para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS 

E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

CNPJ: 77.812.519/0001-07 

ENDEREÇO: RUA PORTO ALEGRE, 99 

CEP: 85601-480 - BAIRRO: CENTRO CIDADE/UF: FRANCISCO BELTRÃO PR 

VALOR TOTAL: R$ 133.308,00 (Cento e Trinta e Três Mil, Trezentos e Oito Reais). 

LOTE: 1 - Lote 001 

Item Código do 

produto/se 

rviço 

Nome do produto/serviço Quanti 

dade 

Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo total 

1 50756 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS 

E HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

5,00 UN 26.661,60 133.308,00 

TOTAL 133.308,00 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Capanema, 19 de Janeiro de 2018 

Am 

Município de Capanema - PR 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1/2017 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de Licitação para o CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE., conforme parecer Jurídico fundamentado no art. 25, incisos I e II da Lei 8.666/93. 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

VALOR TOTAL: R$ 133.308,00 (Cento e Trinta e Três Mil, Trezentos e Oito Reais). 

LOTE: 1 - Lote 001 

Item Código do 

produto/se 

rviço 

Nome do produto/serviço Quanti 

dade 

Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 50756 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS 

MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

5,00 UN 26.661,60 133.308,00 

TOTAL 133.308,00 

Prefeito Municipal 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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RATIFICAÇÄO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1/2017 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de Licitação para o 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS 
E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/ 
EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE., conforme parecer 
Jurídico fundamentado no art. 25, incisos I e II da Lei 8.666/93. 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
II—para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
VALOR TOTAL: R$ 133.308,00 (Cento e Trinta e Tres Mil, Trezentos e Oito Reais). 

LOTE: —Late 001 

Item 
Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Duan- 
Cidade 

Uni. 
dado 

Preço 
máximo 

Preço 
máximo  

total 

1 50756 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA! 
EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE 

5,00 MÊS 26.661,60 133.308,00 

TOTAL 133.308,00 

Capanema, 19 de Janeiro de 2018 
Américo Bellé - Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 15/2018 - Processo inexigibilidade N° 01/2018 

De 	Assinatura: 19/01/2018. 
Coi,.. —ante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 
Valor total: R$133.308,00 (Cento e Trinta e Três Mil, Trezentos e Oito Reais). 
Américo Bellé - Prefeito Municipal 

etv12117740 

ON 	 Certificaçóo Oficial de Tempo da Observatório 

DIOEMS icp Dario Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado l..1' 
Brasd  Padrão ICP-Brasil A Huner TI Colaborativa da garanto da 	
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autenticidade deste documento desde que visualizado Para consultara autenticidade do 
através do Ele 	 carimbo do tempo, informe o 

código ao lade no sito. 	 2469138412 

http.fichoems.com.bd  



Anuncie no 

Lem 
anúncio em jornal não se perde 

no tempo. pode sur visto cm qualquer . 
momento e por varias pessoas. 

O Jornal Novo Tempo esta nos .  
melhores comércios. residências, 
escolas e instituições públicas, sendo 
visto por niais de 30 mil pessoas' a 
coda adiçào. 	 . 

• 
Neo perca tempo! Faça sua assinatiira 
ou publicidade agora mesmo. E mais 
barato que você pensa e funciona 
inelhor que você imagina. 

EXTRATO DO CONTRATO N.  14/2018 
Pregão N. 044/2017 
Data da Assinalem 	19/01/2018. 
Contratante 	 Murucipo de Capanema-Pr. 
Contratada 	 DROGARIA & FARMACIA HELENA LTDA- ME. 
ObjetoAQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (REVISTAABC FARMA) PARAA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CAPANEMA PR, CONFORME PRESCRIÇÃO MÉDICAE REQUISIÇÃO/SOLICITAÇÃO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Valor total, R$32,00 (Tinta e Dois Reais). 

Amadeo Ballé 
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°8/2018 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Parent, torna público que releva Processo Licitatóno, nos 
termes a seguir 
Modalidade. Pregão Presencial n°8/2018 
Tipo de Julgamento, Menor preço por item. 
OPeto AQUISIÇÃO DE VENTILADOR DE COLUNA PARA USO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS. CMEIr E 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES DO MUNICIPIO CE CAPANEMA-PR, PROCES- 
SADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., 
Valor R$4,500013 (Quatro Mil e Quinhentos Reais) 
Abertura das propostas 14'00horas do dia09/022018 
Local Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av, Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - %ana - Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horária normal de expedente e no 
site voue capaneme.pr.gov.br. 
Capanema-PR,/8 de janeiro de 2018 

América Ballé 
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL D° 9/2018 
O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do %rang, torna público que realizará Processo Licitatório, nas 
termos e seguir, 
Modalidade' Pregão Presencial n°9/2018 
Tipo de Julgamento .  Menor preço por item. 
Objete AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS E ELETRODOMESTICOS PARA COZINHAS E EQUIPAMENTOS 
PARA COLETA DE LIXO PARA AS ESCOLAS MUNICIPAIS E CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS,, 
Valor R$486.529,86 (Quatrocentos e Orienta e Seis Mil, Quinhentos e Vinte e Nove Reais e Oitenta e Seis 
Centavos) 
Abertura das propostas. 09 00 horas do Mat 5/02/2018 
Local Setor de Licitações de Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av, Gov. Pedro \Mato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centre 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário normal de expediente e no 
soe www.eapanema.phoov.br, 
Capanema-PR,18 de janeiro de 2018 

Américo Bella 
Prefedo Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO-TOMADA DE PREÇOS N°1/2018 
MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, loura público que realizará Processo Liciter., nos 

termos a seguir .  
Modalidade: Tomada de Preços n° 1/2018 
Tipo de Julgamento. Menor preço por item, 
Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA ELÉTRICA PARA EXECU- 
ÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ACOMPANHADO DE MATERIAIS, DE BANCO DE CAPACITORES E 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM 03 (TRÈS) UNIDADES CONSUMIDORAS DO MUNICÍPIO DE CAPANE- 
MA-PR, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM PROJETO BÁSICO 
Valor R$ 11,098,44 (Onze Mil e Noventa e Oito Reais e Quarenta e Quatro Centavos) 
Abertura das propostas. 14 00 horas do dia 15/02/2018 
Local. Setor de Licitações da Prefertura Municipal de Capanema, 
AT Gov, Pedro Vriato  Parigot  de  Soule,  1080- Capanema - Paraná-Centro.  
Ormaie  Informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário normal de expediente e no  
site  womficapanema.pcgov.br, 
Capanema-PR.18 de janeiro de 2018 

Amênco Belle  
Prefeito  Municipal 

iRKTIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N' 1/2017 
.Ratifjco em todos os seus  termes  e reconheço a Inexigibilidade de Licitação para o CONTRATAÇÃO DE' 
PESSOA llURIDICAPRESTADORADE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMEN-
TAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIRGENCIA/EMERGENCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXI-
DADE., conforme parecer Jurldpo fundamentado no  art.  25, incisos I e  Il  da Lei 8.666/93.  
Art.  25 É Inexigível a licitação quando houver Inviabilidade de comprima°, em especial  
Il  - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de nalureze singular, com 
probssionms ou empresas de notêna especialtração, vedada a 81031#11Idade para  serviles  de publicidade 
e divulgação, 
VALOR TOTAL R$ 133.308,00 (Cento e Tnnta e rés MIl. Trezentos e Oito Reais). 

LOTE 1 • Lo Dol  

nevo r8 	o, R3r 	nu (.03....8', ai, Entd.de  
• 

Pl.,.  preep. 	,,T, 

CCRITRATAÇÂO DE PESSOA JURÍDICA 

PRESTADORA DE SERVIEOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO 

005 SERVIÇOS DE 
URGENCIAJEMERGENCIA (Ta HORAS). es 
MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

5,00 0ES aama1.60 33308,00 

TOTAL 133 308,00 

Capanema, 19 de Janeiro de 2018  

Américo  Belle 
Prefedo Municipal 

• - EXTRATO DO CONTRATO N°  15/2016 ) 
Processo inexlmbilidade N°01/2018 	j  
Data da Assinatura. 	19/01/2018 
Contratante 	 Munmimo de Capanema-Pr. 
Contratada 	 SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. 
Objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITA-
LARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGENCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 
Valor total' R$133.308,00 (Cento e Trinta e Três Mil, Trezentos e Oito Reais) 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

Jornal Novo Tempo 
19 a 25 de Janeiro de 2018 1 Edição 1336 
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Atos Oficiais 	121 

Acadêmicos de 
Medicina farão 
estágio na área 
de Saúde Mental 

Na terça-feira, 23, acon-
teceu uma reunião entre a 
equipe técnica da secretaria 
municipal de Saúde de Fran-
cisco Beltrão e a coordena-
ção do curso de Medicina 
da Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (Unioeste) 
Campus Francisco Beltrão. 
O encontro teve como obje-
tivo firmar parcerias para 
jue os acadêmicos possam 

realizar estágios na área de 
Saúde Mental na rede muni-
cipal de saúde. 

Participaram da reunião 
os representes da Unioeste 
diretora geral do Campus de 
Francisco Beltrão, Francieli 
Follador, coordenador do 
curso de Medicina, Roberto 
Yamada, diretora em exer-
cício do Centro de Ciências 
da Saúde (CCS), Ana Paula 
Vieira, coordenador de 
saúde mental dos estágios 
de medicina, Roberto Schir 
e da secretaria de saúde o 
Diretor de Atenção a saúde, 
Fernando Braz Pauli, a coor-
denadora de atenção primá-
ria Cristina Knach da Cas, a 
Coordenadora do departa-
mento de regulação, avalia-
ção e agendamento, Patrícia 
Mallmann Brocard e a cour-
' - fiadora de saúde mental, 

rins Thibes. 
O diretor de saúde, Fer-

nando Braz Pauli comenta 
que este momento é um 
marco para a saúde mental 
no município. "Este é o 
passo inicial na estrutura-
ção da rede de atenção 
saúde mental, projetamos 
em breve firmar novas par-
cerias", completa Fernando. 

1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 142018, que entre si celebram de um lado o MUNICIPIO DE CAPA-
NEMA-PARANÁ e de outro lado a empresa DROGARIA & FARMACIA HELENA LTDA- ME 
Pelo presente instrumento particular que firme de um lado, MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito 
no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) sob o n' 75.972.760/0001-60, neste ato represen-
tada pelo Prefeito Municipal aber>xo assinado, doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO 
BELLE, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa DROGARIA & FARMACIA 
HELENA LTDA • ME, pessoa Jurídica de direito privado, situada a AV INDEPENDÊNCIA, 953 - CEP -
85760000 - BAIRRO: CENTRO, inscrita no CNPJ sob o n°03.456.164/0002-05, neste ato por seu repre- 
sentante legal, ALEX SANDRO SCHERER, 	CPF:052.707.649-03 ao fim assinado, doravante domo- 
coda CONTRATADA, estando as partes sidaas as normas das Leis n° 10.520/2002 e 	n' 8.666/93 
e suas alterações subsequentes, ajustam o pesante Contrato, em decorrêncra do Edital Pregão n° 
44/2017, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
CLAUSULA PRIMEIRA- Conforme contrato firmado em 19/01/2018, objeto do Edital de licitação, Moda-
lidade Pregão n' 442017, entre es partes acima identificadas, para AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
(REVISTA ABC FARMA) PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA PR, CON-
FORME PRESCRIÇÃO MEDICA E REQUISIÇÃO/SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, em conformidade com o Parecer Jurídico n°26/2018, fica aditivado e valor do referido contrato 
em R$ 26000,00 (ointe mil reais). 
CLÁUSULA SEGUNDA. As demais elausulas do contrato onginário, elo atingidas por este Termo, per-
manecem inalteradas. 
E, por assim estarem ajumados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença 
das testemunhas abaixo. 
Capanema - PR, 19 de Janeiro de 2017 

AMÉRICO BELLE 
Prefeito Municipal 
ALEX SANDRO SCHERER 
Representante Legal 
DROGARIAS FARMACIA HELENA LTDA- ME 
Contratada 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N.  10/2018 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizara Processo Licitatterio, nos 
ternes a seguir 
Modalidade .  Pregão Presencial n°10/2018 
Tipo de Julgamento .  Menor preço por item. 
Objeto AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS OFICIAIS E ACESSORIOS PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.. 
Valor R$54.700,00 (Cinqüenta e Quatro Mil e Setecentos Reais) 
Abertura das propostas 09-03 horas do dia16/02/2018 
Local Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná -Centre. 
Demais Informa*s poderão ser Matelas no endereço acima ciado em horário normal de exptdiente e 
no mie vem.capanerna.pfigov.br. 
Capanema-PR,18 de janeiro de 2018 

Américo Belle 
Prefeito Municipal 

PREGÃO PRESENCIAL 147/2017 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 
A Pregorratonna público a 	retificação da publicaçãodos extratos de Ata de Registro de Preços do 
Pregão Presencial 147/2017, com alterações descritas a seguir. 
Nos Extratos de Ata de Registro de Preço do PREGÃO PRESENCIAL 147/2017 PUBLICADO NO 
JORNAL NOVO TEMPOdo DIA 18/01/2018 , EDIÇÃO 1335, PAGINA 18, 
Onde 1.4)-ma . EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 08/2317 
LEIA-SE EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 06/2018 
Onde LR-se EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 7/2017 
Lera-se EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 7/2018 
Onde Lé-se EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS D° 8/2317 
Leia-se EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°8/2018 
Onde Lê-se. EXTRATO DAATA DE REGISTRO OE PREÇOS N°9/2317 
Lera-se EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.912018 
Os demais itens permanecem inalterados. 
Capanema, 18 de janeiro de 2018 

Américo Ballé 
Prefeito Municipal 

PREGÃO PRESENCIAL 148/2017 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 
A Pregoiratorma público a 	retificação da pubficaçâodos extratos de Ata de Registro de Preços do 
Pregão Presencial 148/2017, com alterações descias a seguir. 
Nos Extratos de Ata de Registro de Preço do PREGÃO PRESENCIAL 148/2017 PUBLICADO NO 
JORNAL NOVO TEMPOdo DIA 18/01/2018 , EDIÇÃO 1335, PAGINA 21 E 22 
.Onde L8-se EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°01/2017 
LEIA-SE EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°01/2018 
Onde Lé-se EXTRATO DAATA DE REGISTRO CE PREÇOS N° 02/2017 
Leia-se EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2018 
Onde Lé-se EXTRATO DA ATA DE REGISTRO CE PREÇOS N° 03/2017 
Leia-se' EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2018 
Onde Lé-se .  EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 04/2017 
Leia-se EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 04/2018 
Onde LA-se EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°05/2017 
Leia-se EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 05/2018 
Os demais itens permanecem inalterados. 
Capanema, 18 de janeiro de 2018 

América 	Bêlé 
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 7/2018 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA Estado do Paranà, torna público que realizará Processo Licitatóno, nos 
termes a seguir 
Modalidade Pregão Presencial n°7/2018 
Tipo de Julgamento Menor preço por item. 
Objeto' AQUISIÇÃO DE CARGAS DE OXIGÉNIO MEDICINAL PARA UTILIZAÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS'' 
Valor R$35.000,00 (Trinta e Cinco Mil Reais) 
Abertura das propostas 09-03 heras do efia09/02/2018 
Local Setor de ((adnées da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av. Gov, Pedro *rata Pane de Souza, 1080- Capanema - Paraná -Centre. 
Demais ntrormações poderão ser obtidas no endereço acima citado em ',orado normal de expediente e 
no site wevw.capanema.proov.br. 
Capanema-PR,18 de Janeiro de 2018 

Américo Belle 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal 
de Capanema 

FONE, (46) 3552-1321 -CEP: 85760400 
Av. Pedro Virlato Parigot de Souza, 1080•Centro 



Reajuste do funcionalismo público 	Al rtg Santa Izabel 
municipal e salário base do Magistério 	o Oeste!!! 
preocupam gestores públicos A> id e de Mosquito Aedes Aegypti 

Pág. 16-17 

Real 
Quinta-Feira, 25 de Janeiro de 2018 I Edição 1336 
Santa Izabel do Oeste, PR - Francisco Beltrão, PR 

www.jornalnovotempo.com.br  

Relator mantém 
condenado a Lula e 
aumenta pena para 12 anos 

Capanema: Bairro São 
Cristóvão recebe astaliamentos 

O desembargador João Pedro Gebran 
Neto, relator do julgamento cm 23  instancia 
do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva no 
caso do triplex no Guarujá no TRF4, em Porto 
Ategre-, manteve ontem (24) a condenação 
do petista pelo crime de corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro, mas elevou para 12 anos 
e 1:mês a pena de prisão, além de 280 dias de 
multa. Em 2017, Lula tinha sido condenado 
cm 1." instancia pelo juiz Sergio Moro pelos 
dois crirnes, com pena de 9 anos e meio de 
prisão. 

Até o fechamento da edição, o revisor, 
Desembargador Leandro Paulsen estava jus-
tificando o seu voto e reforçou a tese do rela-
tor de que não é necessário um ato de ofício 
para ficar caracterizado o crime de corrup-
ção. O ato de ofício, explica, é um fator para 
majorar a pena, e a falta dele não inviabiliza a 
condenação. 

Restava manifestação do desembargador 
icror Laus, podendo levar o resultado por 

unanimidade ou maioria contra o réu, 

Pág. 25 

Nova rodoviária será na Água Branca; prefeito 
Quer iniciar obras ainda no primeiro semestre Ingressos promocionais 

P"- " para a Expobel 2018 
até dia 10 de fevereiro 
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Informações Gerais 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

	 -Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (à informar) no SIM-AM 

Ano* 2018 

Modalidade* ! Processo Inexigibilidade 
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CONTRATO N° 15/2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA —

PR E A EMPRESA SOCIEDADE HOSPITALAR 

BELTRONENSE LTDA 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços com fornecimento de 
material, sem vínculo empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e 
Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO BELLÉ, de outro lado a empresa SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 77.812.519/0001-07, 
situada a R PORTO ALEGRE, 99 - CEP: 85601480 - BAIRRO: CENTRO, CIDADE/UF: Francisco 
Beltrão/PR, neste ato representada pelo Sr(a). ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS, inscrito no 
CPF n° 039.472.869-61, residente e domiciliado em RUA OTAVIANO TEIXEIRA, S - CEP: 
85601030 - BAIRRO: CENTRO, Cidade de Francisco Beltrão/PR, doravante denominada 
CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na 
modalidade Processo inexigibilidade N° 1/2018, que fazem parte integrante deste instrumento, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins 
de direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo de 
Inexigibilidade N° xx/2017, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. Realizar cobertura 24 Cobertura durante 24 (vinte e quatro) horas diárias, 7 (sete) dias 

por semana, na modalidade de plantão presencial aos pacientes usuários do Sistema Único de 

Saúde, encaminhados por órgãos credenciados deste município, em estrutura compatível com a 

demanda e com a complexidade do agravo do paciente. 

2.2. Manter profissional no atendimento à urgência e emergência presencial para assistência, 

prestando também atendimento de urgência e emergência aos pacientes internados e realizando 

procedimentos cirúrgicos de urgência e emergência. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

3.1. Os serviços e o fornecimento do material serão executados conforme o Processo de 

Inexigibilidade e a Proposta apresentada pela Contratada. 

3.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços e o fornecimento do material utilizando-se 

dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, 

conforme disposto no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentáda. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Executar os serviços EXATAMENTE conforme especificações e disposto no Processo 

de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo máximo fixado no Edital, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

Administração; 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; , 

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá; 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração; 

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

h) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

i) Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no Processo de Inexigibilidade ou na minuta de contrato; 

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA DISCRIMINAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

5.1.0 prazo para a execução dos serviços é imediatamente, contados a partir da assinatura deste 

instrumento contratual. 

5.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Processo de 

Inexigibilidade e na sua proposta apresentada à Administração. 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6. CLÁUSULASEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Processo de Inexigibilidade, e da sua 

proposta apresentada; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 

0 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. CI,A.USULA SÉTIMA -DA SUBCONTRÍTACA.0 
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7.1. 	É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

8. CLAUSII1A 01TA - DO VALOR DO CONTRATO  

	

8.1. 	O valor do contrato é de R$ 133.308,00 (centro e trinta e três mil, trezentos e oito reais). 

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 

de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 05 (cinco) meses, a partir da data da assinatura, 

podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da 

Lei n° 8.666, de 1993. 

9.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 19/01/2018 e 

encerramento em 18/06/2018. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de , Capanema/PR em 05 
parcelas: de R$ 26.661,60 (Vinte e seis mil, seiscentos e sessenta e um reais e sessenta centavos) 

10.2. 	O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, subsequentes ao recebimento 
definitivo do fornecimento do material. 

10.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal deverá ser imediatamente enviada por e-mail nos  
endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br, ou 
entregue em mãos das servidoras designadas, para fins de liquidação de empenho.  

10.3.1. 	A nota fiscal deverá ser emitida em nome do :  Fundo Municipal de Saúde de 

Capanema, CNPJ: 09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés, n° 681, centro. Município: 

Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

10.4. 	O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
10.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel 

timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o 
pagamento. 

10.6. 	Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das 
Notas Fiscais e/ou Faturas. 

10.7. 	A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 
preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros 
CNPJs. 

10.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e doCUmentos 
vencidos, que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a 
CONTRATADA apresente situação regular. 
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10.9. 	Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor 
não gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 

10.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo 

mês do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
10.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 

10.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, 
sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

10.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

10.14. Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

10.15. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 

10.16. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à contratada do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem 
como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

10.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

10.18. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela contratada. 

10.19. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à contratada será precedido 
de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

10.20. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

10.21. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de ,acordo„ com os 
seguintes procedimentos: 

10.21.1. Ao final da execução contratual, conforme previsto no Edital, a 

CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal da aquisição/serviços executados. 
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10.21.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data da apresentação da Nota Fiscal, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a Nota 

relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade da aquisição/serviços 

executados. 

10.21.3. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços e/ou 

fornecimentos efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma 

na etapa subsequente. 

10.21.4. A aprovação prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados. 

	

10.22. 	Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor 

aprovado. 

	

10.23. 	O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos 

exigidos neste Edital. 

12.23.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços e o fornecimento dos 

materiais efetivamente executados. 

	

10.24. 	Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 

desconformidade na execução dos serviços e/ou do fornecimento dos materiais identificada pela 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

	

10.25. 	Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta 

eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, 

devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

	

10.26. 	Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

10.26.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natiiréza (ISSQN), será 

observado o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

10.26.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará 
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condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

	

10.26. 	O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

	

10.27. 	Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

	

10.28. 	A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

	

10.29. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 
a seguinte fórmula: 

EM =I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I — (6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento. 
VP = Valor da Parcela em atraso. 

11. 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
11.1. Quando o fornecimento dos serviços for concluídos, caberá à CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais e/ou dos serviços 
executados, para fins de recebimento definitivo. 

11.1.2. O recebimento definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais e/ou serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela solicitação, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e materiais, 
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
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11.2.2. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas. 

11.2.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Definitivo. 

	

11.3. 	No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 
por outro sem defeito, ou de acordo com a proposta apresentadas, e refazer os serviços dentro do 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca. 

11.3.2. 

a hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-

á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

11.3.3. 

recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

12. CLAUSULA DÉcin SEGUNDA - DOS PREÇOS 

	

12.1. 	Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na' dotação abaixo 

discriminada: 

DOTAÇÕES 

Exercíc 
io da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional progranuitica Fonte 
de. 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2018 1790 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

apostilamento. 
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r14. CLAUSULA DECiNIF1 QUARTA - DA FISCAÚZACÃO 

14.1.A execução dos serviços e o fornecimento dos materiais ora contratados será objeto de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, 

para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 

8.666, de 1993, conforme detalhado no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta 

apresentada. 

14.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a 
experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e o 
fornecimento dos materiais.  

	

14.1. 	O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item 
não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE 
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos 
na execução dos serviços contratados. 

A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o Processo de Inexigibilidade e na sua proposta 

apresentada. 

14.2. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da 
CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas 
pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS . \ LTE RAÇÕES 

	

15.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

15.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

15.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o 

reajuste será convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o índice 

INPC/IBGE. 

16. CLiS,USU1 ,A DECIMA SEXTA 	DAS INF13,AÇ',ÕES E DÁS SANÇÕES 
NIST.RATIVAS  

	

16.1. 	Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 
licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
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c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; 

	

g) 	Fizer declaração falsa; 

• h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

16.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

	

16.3. 	Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora 
de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II-  Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais e/ou execução dos serviços, 

calculada sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total 

da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por 

ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



r 

Município de Capanema - PR 

que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

	

16.4. 	As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

16.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 
n° 9.784/99. 

16.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

16.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

16.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

16.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
16.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

17. CLÁUSULA I)k, IIVL \ SÉTIMA - MEDIDAS AC A.ÚTE.'41.,Ali .RA S 

	

17.1. 	Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO (1QNTRATU,  
18.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, da proposta apresentada, especificações, 

projetos ou prazos; 
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b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, memoriais, projetos, 

prazos e proposta apresentada; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a,  comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço e do fornecimento dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado no início do serviço e na entrega dos materiais; 

e)A paralisação do serviço e do fornecimento dos materiais, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

0A. subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração e autorização em contrato. 

i) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

j) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° 

do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

k) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

1) 	A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

m) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da' estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 

n) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

o) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

p) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 

contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

q) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes do serviço e/ou do fornecimento, ou pargelás_ destes, já recebidas, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
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à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até, que seja 

normalizada a situação; 

r) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução do serviço e da entrega dos materiais, nos prazos contratuais; 

s) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

t) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

18.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

18.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) devolução da garantia, se houver; 

b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

	

18.6. 	A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução 

da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 

instrumento. 

, 

19. 1.4AUSULA DEGI Nli _NONA - DOS CASOS OMISSOS  

	

19.1. 	Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 
2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 
federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

20. CLÁUSI_1-1:\. VKIÉSIMA-.....D"\.PLIBLICAÇÃO 

20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município 

será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias, Contados do quinto dia útil 

do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

21. CLAUSULA VIG-ÉSIMA PRIMEIRA - IX) FORO 
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21.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca 
de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a segu.  irmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

J-) 
AlVIÉ 	BELLÉ 

PREFEITO MUNICIPAL 
ALINE MA ' 1 	 BIEZUS 

ia> 
0 P • 4 72.869-  ki 

SOCIE ADE HOSPITALAR 
BE RONENSE LTDA 
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Roselia iger Bec er Pagani 

Pregoeira/ P[residente da Comissão Permamente de 
Abertura e Julgamento de Licitações 
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NOTIFICAÇÃO 

O Senhor 
Jonas Welter 
Secretário Municipal de Saúde 

Notifico o Sr. Jonas Welter , Secretário Municipal de Saúde que os contratos abaixo 
relacionados vencem no mês de junho de 2018. 

Havendo a necessidade solicito que seja feita uma solicitação de aditivo devidamente 
justificada no prazo máximo de 10 dias corridos, endereçada a Pregoeira/ Presidente da 
Comissão Permamente de Abertura e Julgamento de Licitações. 

MODALIDA 
DE/ N° 

N° DO 
CONTRATO 

OBJETO DATA DO 
VENCIMENT 

O DO 
CONTRATO 

Pregão 
Presencial 
n° 52/2017 

213/2017 CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA 	EM 	DESENVOLVIMENTO, 
IMPLANTAÇÃO, 	 TREINAMENTO, 
MANUTENÇÃO, 	 ASSESSORIA, 
LICENCIAMENTO 	DE 	SISTEMAS 	DE 
COMPUTADORES (SOFTWARE) PARA GESTÃO 
PÚBLICA 	DA 	SAÚDE, 	CONSULTORIA 	E 
ASSESSORIA EM SAÚDE PARA USO NA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR. 

01 / 06 / 2018 

Processo 
de 

Inexigibilid 
ade n° 

01/2018 

15 / 2018 CONTRATAÇÃO 	DE 	PESSOA 	JURÍDICA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
(24 	HORAS), 	DE 	MÉDIA 	E 	ALTA 
COMPLEXIDADE 

18 / 06 / 2018 

Segue em anexo cópias dos relatórios de saldo de contratos para maiores 
esclarecimentos. 

Capanema, 23 de abril de 2018 
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Secretaria de Saúde 

Oficio n°. 87/2018 

Capanema-Pr, 26 de abril de 2018. 

À Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

Senhora Presidente: 

Sirvo-me do presente expediente para comunicar o interesse desta Secretaria 

Municipal em aditivar por um período de 06 (SEIS) meses, sem aditivo de valor, a 

vigência e execução do Contrato n.° 15/2018, referente ao Processo de Inexigibilidade n.° 

01/2018, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PRESTADORA DE SER VIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, firmado entre o Município de 

Capanema-PR por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Capanema-PR, inscrito 

no CNPJ sob n.° 09.157.931/0001-72 e a Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda, inscrita 

no CNPJ/MF sob n.° 77.812.519/0001-07. 

Justifico acerca da necessidade de aditivar o contrato supramencionado, 

sendo com o intuito de manter ininterruptamente os serviços públicos de urgência e 

emergência de alta complexidade aos pacientes capanemenses. 

Sendo o que tinha para informar a Vossa Senhoria, agradeço 

antecipadamente a atenção dispensada, bem como coloco-me a disposição para outros 

esclarecimentos. 

Atenci lamente, 

S cr ;tário Municipal de Saúde 
D,creto 6.264/2017 
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DESPACHO 

Com relação ao Processo de Inexigibilidade n° 1/2018, Contrato Administrativo n° 
15/2018, objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. Encaminho 
esse PA ao Procurador Jurídico para análise e emissão de Parecer Jurídico a respeito do 
aditivo de prazo de vigência e execução. 

Capanema, 26 de abril de 2018 

oselia Kriger Becker Pagam 
Pregoeira Presidente da Comissão Permanente de 

Abertura e Julgamento de Licitações 
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PARECER JURÍDICO N° 208/2018 

INTERESSADO: Setor de Licitações. 
ASSUNTO: Análise a solicitação de aditivo de prazo do contrato n° 

15/2018, da Inexigibilidade n° 01/2018. 

EMENTA: ADITIVO DE PRAZO. SOLICITAÇÃO DO SECRETÁRIO 
DE SAÚDE. SERVIÇOS CONTÍNUOS. DEMONSTRADA A 
VANTAJOSIDADE PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

O Setor de Licitações encaminha para análise dessa Procuradoria 

Jurídica "Solicitação" à fl. 96, que apontou a pertinência da prorrogação 

contratual dos serviços prestados pela empresa Contratada pelo prazo de 06 

meses, haja vista se tratar de serviço prestado exclusivamente por esta 

empresa. 

Consta no PA a "Solicitação do Secretário da Pasta" (fl. 96) e o 

despacho de encaminhamento (fl. 97). 

É o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, 

nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria 

sob o prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo 

nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 

discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos 

produtos entendidos como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação 

jurídica tem o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 

recomendar alguma providência para salvaguardar a Administração e o erário 
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Procuradoria Jurídica 

público. Assim, parte das observações aqui expendidas se constitui em 

recomendações e, caso a Administração opte por não acatá-las, recomenda-se 

motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 9.784/99. O cumprimento ou 

não das recomendações decorre do exercício da competência discricionária da 

autoridade administrativa, a qual responde isoladamente no caso de 

descumprimento das recomendações deste parecer ou pela ausência de 

fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os 

requisitos previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os 

quais, para não serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível 

para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos 

dos objetos do aditivo de prazo pretendido pela Administração não constitui 

tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional 

poderemos adentrar, em razão da omissão grosseira do setor competente na 

descrição ou na justificativa. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos 

aspectos relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Do Aditivo de Prazo:  

A Lei n° 8.666/ 1993 admite a prorrogação de contratos, desde que 
observadas determinadas situações, elencadas no citado normativo legal nos 
seguintes termos: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos: 
(—) 
II - à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais 
e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a 
sessenta meses;  
(•••) 
§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar 
o contrato. (destaquei) 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202— Fax:46-3552-1122 

procuradoria.romanti@capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria Jurídica 

 

Consoante se verifica da Cláusula Nona do referido Contrato, 

acostado as fls. 80/93, prazo inicial de vigência era de 05 (cinco) meses, 

iniciando-se em 19/01/2018. Portanto, a vigência do contrato compreendia o 

período de 19/01/2018 a 18/06/2018. 

No Termo de Justificativa Técnica, a Secretaria de Saúde pleiteia a 

prorrogação contratual, sob o argumento de que se trata de um serviço 

contínuo que tem sido prestado a contento ao Município, que correspondem a 

obrigações de garantir complementação dos serviços médicos de 

urgência/emergência (24 horas), de média e alta complexidade, aos cidadãos 

Capanemenses. 

A nosso ver, a dilação contratual buscada encontra-se devidamente 

justificada, e, pelo que consta do PA, não traz quaisquer outros ônus à 

Administração Pública, além dos originariamente previstos. Não obstante, tem-

se que a prorrogação contratual decorre da contínua necessidade dos serviços 

prestados, situação autorizada pelo art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/1993. 

Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a 

veracidade de todas as informações e documentação apresentadas são de 

inteira responsabilidade dos contraentes. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de 

aplicação de sanções de natureza política, administrativa, civil e penal em caso 

de malversação da verba pública, decorrentes de improbidade administrativa, 

nos termos da Lei 8.429/92, bem como em desrespeito à Lei de 

Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei n° 10.028/2000, que criou 

outros tipos penais (crimes contra as finanças públicas), de modo a tomar mais 

efetivos os princípio constitucionais da Administração Pública (art. 37/CF). 

3. CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela 

possibilidade da celebração do termo aditivo pelo prazo de 06 (seis) meses, 

desde que sejam providenciados: 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 

procuradoria.romanti@capanema.prgov.br  

CAPANEMA-PR 
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Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Municipal 
OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de 

Capanema - PR 
Dec. no 6001/2015 

OAB/PR 56.675 

Município de Capanema - PR 
Procuradoria Jurídica 

a) Juntada aos autos de toda a documentação de regularidade 

fiscal prevista no art. 29 da Lei 8.666/93, de modo a comprovar que a 

contratada ainda satisfaz os requisitos de habilitação, caso a validade dos 

respectivos documentos apresentados na sessão pública esteja espirada; 

b) Juntada das declarações do art. 16, I e II, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

c) A publicação do extrato do termo aditivo em análise na 

imprensa oficial (art. 61, parágrafo único, Lei 8666), com vistas a conferir-lhe 

validade e eficácia, em razão do princípio da publicidade, inerente a todos os 

atos administrativos. 

'Ë o parecer. 

Capanema, de 15 de junho de 2018. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Américo Be 
Prefeito Municipal 

áj 2 

Município de Capanema - PR 

DESPACHO 

Com relação ao Processo de Inexigibilidade 001/2018, Contrato 
Administrativo 015/2018, objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 
HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. Acato o Parecer Jurídico n° 
208/2018 em sua integra. Solicito ao setor de licitações para que tome as 
Providências necessárias para elaboração do Termo Aditivo de Prazo conforme 
emanado na Peça Técnica Jurídica. 

Capanema, 15 de junho de 2018 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



18/06/2018 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
77.812.519/0001-07 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
12/02/1969 

NOME EMPRESARIAL 
SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
HOSPITAL SAO FRANCISCO 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R PORTO ALEGRE 

NÚMERO 
99 

COMPLEMENTO 

CEP 
85.601-480 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
FRANCISCO BELTRAO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(46) 3211-2000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
25/05/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 18/06/2018 às 11:20:08 (data e hora de Brasília). 

 

Página: 1/1 

Consulta QSA / Capital Social Voltar 1 

 

F-1 	Preparar Página 
pare knpressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cuque aqui. 
Atualize sua  página 
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18/06/2018 	 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp  

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	77812519/0001-07 

Razão Social: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Nome Fantasia:HOSPITAL SAO FRANCISCO 

Endereço: 	RUA PORTO ALEGRE 99 / CENTRO / FRANCISCO BELTRAO / PR / 
85601-480 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/06/2018 a 17/07/2018 

Certificação Número: 2018061805263848498792 

Informação obtida em 18/06/2018, às 11:21:31. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www. ca  ixa.g ov. br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp 	 1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

165 

GOVERNO DO ESTADO 
Secretaria da Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 018221763-48 

  

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.812.519/0001-07 
Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 16/10/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
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18/06/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:49:48 do dia 13/06/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 10/12/2018. 
Código de controle da certidão: 29B3.71A4.F564.C4B1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certidão 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA 
N°12552/2018 

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10413 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ALVARÁ: 10413 
ENDEREÇO: AV PORTO ALEGRE, 99 - CENTRO CEP: 85601480 Francisco Beltrão - PR 
ATIVIDADE: Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de 
Francisco Beltrão cobrar quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem 
a qualquer tempo, inclusive em relação ao período abrangido por esta certidão. 

DATA DE EMISSÃO: 31/05/2018 
DATA DE VALIDADE: 30/07/2018 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH2J2X38ER9G 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br  

Certidão emitida gratuitamente pela internet em: 31/05/2018 - 02:49:07 
Qualquer rasura invalidará este documento. 

http://187.60.222.252:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=102850 	 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 77.812.519/0001-07 

Certidão n°: 152092448/2018 
Expedição: 18/06/2018, às 11:29:28 

Validade: 14/12/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

77 . 812 . 519/0001-07, CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas 
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade 

suspensa: 
0001487-52.2014.5.09.0094 - TRT 09a  Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 

de bens suficientes. 
Total de processos: 1. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 

Dúvidas e sugestões: caldt@tst.jus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

suficientes. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Município de Capanema - PR 

MINUTA 
1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 015/2018, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA —
PARANÁ e de outro lado a empresa SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, abaixo assinado, 
doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a R 
Porto Alegre, 99 - CEP: 85601480 - BAIRRO: CENTRO, na Cidade de Francisco Beltrão/Pr 
inscrita no CNPJ sob o n° 77.812.519/0001-07, neste ato representado por seu 
representante legal, Sr(a). ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS, CPF: 039.472.869-61 ao 
fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em 
decorrência do Edital Processo inexigibilidade n°01/2018, mediante as seguintes cláusulas 
e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 19/01/2018, objeto do Edital de 
licitação, Modalidade Processo inexigibilidade n° 01/2018, entre as partes acima 
identificadas, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE, em conformidade com o Parecer Jurídico n° 208/2018, fica prorrogado 
o prazo de vigência do Contrato n° 015/2018 para mais 6(seis) meses a partir da data de 
término do contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
na presença das testemunhas abaixo. 

Capanema - PR, 15 de junho de 2018 

AMÉRICO BELLÉ 
Prefeito Municipal 

ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA 

Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA-PR 



EDIÇÃO 0053 
4 PÁGINAS 

MUNICIPIO DE 
CAPANEMA:75972760000160 

Assinado de forma digital por MUNICIPIO DE CAPANEMA:75972760000160 

DN: 	o=ICP-Brasil, st=PR, I=Capanema, ou=Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB, ou=RFB e-CNPJ Al ou—Autenticado por AR FACIAP, cn=MUNICIPIO 

DE CAPANEMA:75972.766006160 
Dados: 2916.06.19 17:25:01 :-.03'00' 

TERÇA-FEIRA 19 DE JUNHO DE 2018 

DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Autorizado pela Lei 1648/2018 

www.capanema.pr.gov.br  



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 

DOS ATOS OFIC 

MtINICII40 

C'A ..FFERA • 1,9 D E • V 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL N2  1.648/2018 

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Valdeci Alves dos Santos - Secretaria de 
Administração 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Anderson Ferreira dos Passos 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: Anderson Ferreira dos Passos 

DRT Nº 9975/PR 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321 
E-mail: diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo BeIIé 
Vice-Prefeito Municipal: Milton Kafer 
Secretário de Administração: Valdeci Alves dos Santos 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Raquel Belchior Szimanski 
Secretária de Educação, Cultura e Esporte: Zaida Teresinha Parabocz 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social: Sandra Pagno 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Planejamento e Projetos: Paulo Fernando L. Orso 
Secretário de Saúde: Jonas Welter 
Secretário de Viação, Obras e Urbanismo: Clésio Novick 
Chefe de Gabinete: Paulo de Souza 

Controladora Geral do Município: Arieli Caciara Wons 

CÃMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596 e (46) 3552-2329 
Fax: (46) 3552-3217 
E-mail: capanemacamara@gmail.com  
Capanema - Paraná 
Vereador: Airton Marcelo Barth - Presidente 
Vereador: Valdomiro Brizola - Vice-Presidente 
Vereadora: Izolete Ap. Walker -1ª Secretária 
Vereador: Edson Wilmsen - 22  Secretário 
Vereador: Delmar C. Balzan 
Vereador: Ginásio J. Pinheiro 
Vereador: Gilmar Pontin 
Vereador: Paulo C. Lothermann 
Vereador: Sergio Ullrich 

-~ 

ATOS LICITATORIOS 
1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 015/2018, que entre si cel-
ebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ 
e de outro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BEL-
TRONENSE LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA- PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante 
designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, abaixo as- 

sinado, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado 
a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, situada a R Porto Alegre, 99 
- CEP: 85601480 - BAIRRO: CENTRO, na Cidade de Francisco 
Beltrão/Pr inscrita no CNPJ sob o n° 77.812.519/0001-07, neste 
ato representado por seu representante legal, Sr(a). ALINE 
MARIELI JOCHEM BIEZUS, CPF: 039.472.869-61 ao fim assi-
nado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações subse-
quentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do Edital 
Processo inexigibilidade n°01/2018, mediante as seguintes cláu-
sulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 
19/01/2018, objeto do Edital de licitação, Modalidade Processo 
inexigibilidade n°  01/2018, entre as partes acima identificadas, 
para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLE-
MENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
(24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em confor-
midade com o Parecer Jurídico n° 208/2018, fica prorrogado 
o prazo de vigência do Contrato n° 015/2018 para mais 6(seis) 
meses a partir da data de término do contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato orig-
inário, não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo. 

Capanema - PR, 18 de junho de 2018 

AMERICO BELLE 
Prefeito Municipal 

ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR BEL- 
TRONENSE LTDA 

Contratada 

  

6.° Termo Aditivo ao Contrato n° 154/2016, que entre si cele-
bram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PARANÁ e de 
outro lado a empresa ECOPAVI CONSTRUTORA DE OBRAS 
EIRELI - EPP 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacio-
nal de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, 
doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empre-
sa ECOPAVI CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI - EPP, pes-
soa jurídica de direito privado, situada a R ENGENHARIA, 125 
- CEP: 85819190 - BAIRRO: UNIVERSITÁRIO, inscrita no CNPJ 
sob o n° 11.303.996/0001-20, neste ato por seu representante 
legal, RODRIGO FAUSTO BERTOL, CPF:022.599.089-00 ao 
fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as 
partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência 
do Edital Tomada de preços n° 12/2016, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 
27/07/2016, objeto do Edital de licitação, Modalidade Tomada 
de preços n° 12/2016, entre as partes acima identificadas, para 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOB SUB-BASE 
DE RACHÃO E BASE DE BRITA GRADUADA E RECAPEAME- 
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6 ° remo Aditivo ao Conlrolo o° 15412016, que entre si celebram de um 

erle o MUNICIP10 DE CAPANEMA - PARADA e de outro Iode a empresa 

ECOPAVI CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI - EPP 

Pelo SMSenlc haures. parlialarque Enna de umlado, OUNICIPIO DE CAPANEMA • PR. in.suito 

ase Nadorelde Pesos Judfla (CAPA sob o n"75.972.%010001-60, noste alo represenlads pelo 

',Web Municipal abaixo assinado doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELIE. 

doravante designada CONTRATANTE. e de outro Ido a empresa ECOPAVI CONSTRUTORA DE OBRAS 

EIREU - EPP, pessoa jurklice do afeito mirado, situada a R ENGENHARIA 125 - CEP, 85819190 • 

BAIRRO: UNIVERSITÁRIO, Insaila no COPO sob o n°11.303.996/0001-20. neste ato por seu representante 

legal. RODRIGO FAUSTO BERTOL CPF,022.590.08990 ao Cor assinado, doravonle dealgrada 

CONTRATADA miando es podes aSElas menus de Lei n' 896623 eme *ardeu semeares, 

ajuslam o prende Condido, m decamecia do Edital Tomada de nas 1212011 medeia as 

seguintes dásulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - CiMformS embato firmado em 27/072016. objeto do Edital de Caiação. 

Modalidade Tornada de preços n' 1212016, entre as partes acima idonlificedes, para EXECUÇAO DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTIOA SOB 5089A5E DE RACHÃO E BASE OE BRITA GRADUADA E 

RECAPEAMETO ASFÁLTICO SOBRE CALÇAMENTO NO TRECHO COMPREENDIDO ENTRE O TREVO 

DA BR 163 ATÉ A COMUNIDADE DE ALTO FARADAY., em conformidade como Parecer Juddico rP 

2072018, Na derrogado o pecou de execução do Contrato n° 15.4/2016 para mais 3 meses a partir da 
data de Praias do contraio, ficando e data de 22/082018 e nave data de *miro de acerai em. Ficando 

lambem adendo o Prezo de naneis do coroe alma para mie 6 mesto e path do *Mo do 
contrato, nove data de término da línárds22101/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As Mais desole da colme atinado, não elegidas pai este Temia 
permanecem Odleradit 

E. por assim estarem Odeia hen oprime m02 Emes) dia de tuil teor e forma na presença das 

lestemunins Minn 

Capansma - P12,14 elejtono de 2018 

AMÉRICO BELLE 

Pieledo %Mapa,  

RODRIGO FAUSTO BERTOL 

RopfesentaMe Legal 

ECOPAV1 CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI - EPP 

Cal (ralada 

Município de Capanerna - PR 

I».CRETO N.  0.502, DA 10 06.11900 DE 2018. 

Aplica pena de suspensão de 90 0000, Wel 

arei aiza dar reirehsienbs, m. seneler público 

.10,10 Carás Cem dle Una 

Prelbilo do Municipio de Citpancma, Enodo do Paraná, no oro de ror arribuivsec 
leseis. 

Considerando o Que 005510 O. 51.10. do Processo Adminisnadvo Disciplinar 
. 01/7018, que nine, adequadameine ris principio. ennsibuebeeis da nruple defesa e do 

contraditório: 

Considerando que durante e Entrape dos finos o servidor demonstrou violação aos 
deveres Nacionais previstos eu an. 81 iodes 111, IV c IX, da Lei Municipal n° 877/2001. 
istiinoindo. es  dadas disciplinares Iipifteadaa nu on. 89, incisos I, II, IX c XVII da Lei 
Morde Mul 977f2091. 

R1.1.910 1V E: 

Art. O APLICAR A PENA DE SUSPENSÃO DE 91/ DIAS, com prendou dos 
vencimento.° servidor lodo Carlos O=de Lime. ausente do cargo de auxiliar de serviços 
seres I. do (impo Operacional 04 -. Serviços Auxiliares, nomeado pelo Decreto 1.656/ I 990, 
inseriu, inrsia municipulirhrk rob a matricula 1206-1, mia termos do An. 100, II, da lei 
Tiunieipnl 877/2001 - aunou doa Servkleres Público. de Capeiem 

Art. 21  O premem, decimo entrará mu siem lei doa de sua publicação. revogadas as 
disposições em contrário. 

Ciabineft do Prefeito do Municiai° de Capanema, Estado do Paraná. nos 19 dias do 
mas de junho de 2018. 

Américo Bebé 
vrelsrra  

06 
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I.' Termo Aditivo o (Minto n°  015/2018. que entre si 
celebram de um Indo o MUNICÍPIO DE CAPANEMA -
PARANÁ e de adro lado e empresa SOCIEDADE 
HOSPITALAR DELTRONENSE LOBA 

Pelo presente instrumento portieclur que imo de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA • PR. inscrilo no Cadastro Nacional rir. Pesem Jurídica (CNP.» sob e n°  
75.W/2.7GO/00011q, neste alo mpresenlada pelo Prefeito 'Municipal abaixa assinado. 
doravante designada PREFEITURA. Serrher AMÉRICO RELU. abaixo assinado, 
donwanle designada CONTRATANTE, e ele oulru lado e empresa SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada e R 
Perto Alegre, 99 • CEP: 85091,180 - MIRRO: CENTRO, na Cidade de Francisco 
Beltran/Pr inscrita no CNN sob n n°  77.812.519/0001.07, nexo ate represem ndo por seu 
representante legal, Ma/. ALINE MARI ELI JOCIIEM BIERUS, 	039:172,80R1 ao 
fim ominado, doravante designada CONTRATADA, catando es parles sujeitas us normas 
de lei n°  8.00003 e num mirerações subsequente,, ajustam o 'mento Canino°, mu 
decorreIria do Edind Processo ioeoipibiljdade ri'01/21.118. inerlinnle PS segundes 
clá usulas c condicfies. 

CLÁUSULA PRIMEIRA • Cedrino contraio firmado em I9/01/E01& objeto do Edital de 
lieitrICio. Moda lidado Processo inexigibilidade n°  01/2018, min as parles acima 
identilleadar, paru CONTRAI:AÇÃO 1110 PESSOA 	PRESTADORA DE 
SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA ('OMPLEMENTAÇÁO DOS 
SERVIÇOS DE URCENCINEMERCENCIA Cl HORAS), DE MÉDIA E AllA 

IMPLEXIDADF,, em tunIormidade imo o Parecer Jurídico n' 20+42048, fica 
vogado o prazo do vigéneirt du Conlnilo oirwotã para mais g(seis) mien e pot ir 

'-Alo data do. término do miram. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do outono originária não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E. por assim rolarem ajuntados firmam o pimento em P.2 (duos) vias de igual teor e 
forma na trnrsonça das leateniunItas abaixo. 

Capiiiinma • PR, 18 dr junho de 2010 

AMÉRICO BELLÉ 
	

ALINE MARIELI JOCIIEM BIEZUS 
Arfrito ditioirMa I 
	

IMpirsrn1 	Lega/ 
SOCIEDADE HOSPITALAR 

BELTRONENSE LTDA 
Contraem/i, 

\TRAIU DO 01/2111(A10 
Prece. Seletivo Simplinee 032011 
Dar da Auirmaa:11:112015 
Celralmierbladipio &Calmem •Pll 
Contida: Fernanda Menin Perarro 
Nem, flIMIRATAÉÀO POR PRAZO DEITRMINADO, PARA ATUAR COMO PROFIFSOBR (A) RS DE 20 RIRAS 
IUNTOA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDIXAÇAO. CULTURA nESPOCES. 
Data Inicid de iieria I IrLn,015,dale firol de vigera, 11/11/101R. 
Valerias' luvas': RS 211F?rynrsilhmnreriteemeaeieemrmuemeemboo. 
Américo Bellé 
Prefeito MuniCipal 

EURA 10 DU CONTRATO 
Prumo SclafiakaplibiletP2O1I 
D.e Amámos 041E1011 
Corem, Musiripia de Capam • PR. 
Cumule Dayane Maria Piem Ronssoni 
Oájc10, CONTRATAÇÃO POR PRA/0 DETERMINADO, PARA ATUAR ODIO EDUCADOR 1A1 MS DE 40  HORAS 
11810 ASECRLTAOIA MUNICIPAL RE EDOCAI:i0.0.TUR.k E MORTES. 
Dar Inicial de o ir/Ersia 6111E21115.arliifintlde vigendo 21.I.1.2010 
Vllaaaal rigical,RS 141515 	maboralecesimarmeeigmecheideu demeramos). 

Américo Boné 
Prefeilo Municipal 

EATRATODOCO9TRATO 
Peasso Soldas Simplifedo012012 
Dardo AvieurnSIRE/2018 
Corinuar: 610,81/o de Comum. PR. 
Cmcnot: leni Stern 
ohjdo, (UNIR:rim:à POR PRAZO 0020111400. PARA 	ATUAR COMO FormoR 	Pis DE 40 1102AS 

ARRIA sEcRELm SIIRICIPAL DE IRUCAÇÀO.CLIITUIUE ESPORTE 
100 	O.1.116.2(118. An fiai de Afã.. 1113510 
erloldalWiljr. RS 2.4:12.5 Ricistriloarareame rimam teimo reis hiriceriemermag 

Américo Erik 

Prefeito Municipal 

IIXTRAR111001142A10 
NacepuSeleriyoSanfillado0.1%17 
[Soda Aserubm:01 MIAIS 
freiral*, álcuiridu &Opimo 411 
Colarlds:Sivana Cristina Zgieski 
0100 COMRATKAO RIR P00/0 DETIRMINADO, PARA 	ATUAR COD(/ FIRICADOR104 	MORAS 
mero A SECRETARIA SUYICIPAL DE [MUÇU. CULTURA EMPE7, 
011sleaddeieeEb 4110015, ele fiai dr agencia 21112,915. 
Vala malga:31r R524:111(ileissolgskaailis ceias= eeisoolesis alai e rilerierMISO. 

Américo Bellé 

Prefeilo Municipal 

EXPRAFOIXICONERATO 
ProcusuSelerilaSongradena0D 
Ntatt.Aminrurt:0455:01R 
Cornam. blusapieleCapamou -P11 
Cmiustrds Alberto Juarez Dellet PROOM 
ObSrler CONTRATAÇA0 POR PRAZO OF3T.RMINA00 PARA ATUAR COMO MÉDICO PSS DE NORAS RINTO 
SKOP:PARIA MUNICIPAL 00 SAÚDE. 
Doto lanai Co rigrueia 0196.2 IS. de, fiel dq 	021101111 
Velei bel renal: RS6764.2.10rimile1am4oreteartMemeltureciserirlee aisemenUM 

Américo Bellé 

Prefeito Municipal 

FRORM0 DO CONTRAII) 
Piamo SelairoSimplifirde0.1201,  
[ha Lb Assinaria:04%201s 
Cemente klimidpie de Capone -PR; 
neemts,, Rethanta Rara PossatIo 
Criou.  CONTRÁTAÇÁO POR PRAZO DETERWOMPARAAMARCOMO ENFERMEIRA PSS DE 40 HORAS /UNTO 
A SECREFARIA N11VICIPA1. DE SAIIDF. 
14aa Inabl de Ugrocie M.0(201S. das fralde apáxie amolga 
WIelloulnuaul.TDII65.79(rituolgoidurinemsenbecinnaihesmararanerezmus). 
Américo Baile 

Prefeito Municipal 

EXIIITTODOCONTR40 
ProcerruSetneSimplifirrdo042017 
Use it bedum:04*M 
COntroltair Muciripu equarou•PR. 
Contaledx Loni Nunes Doma 
Objair COMAT/100 POR PRAZO DETERAIINADO. RARA illlAR COFIO AUXILIAR DE SERtIÇOS GERAM DE 40 
HORAS 08000 SECRETARIA MILS1DPAIDEEDCCAÇÃ(LNULTURA E ESPORTES, 
Den laieiel de riga.114002013. de fiel ifeisiarb 2102/244. 
Velar Inaluand RS 95114Nsbectzue tirzjeoaa coimo:ais) 

Américo Edil) 
Prefeito Munieipal 

rxruAru Po comuto 
PractooSelenvo Simplifeada0421117 
De da AusatursU41162elf 
Cominar bleidpieleColuncria•Ple 
Cennlals Neeli Neki Piriss 
Objeta COEIRAIREA0 POR PRAZO DEI CRIONADD.PARA AMAI MAIO AUXILIAR DE SER914,t1SOEIL4IS DE 40 
HORAS INTO A SECRETAAMINICIPAIDE EDUCAÇÀO. MIURA EsPORTES. 
D. inicial Jr agiam 441M2014779la rol dungen:ia 2133111. 
Volto Molnual, 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

UTRATODOCONTWO 
Rnxsm StidituSittrlifirt(50.217 
Urda AMmiure,04.06201S 
Coragale, Aluei ópio do Op. •11. 
Cumule Rosiclei Caninha 
Nov. CONIRATA0o POR PRAZO DEI LIDE" PARA Anu Como OMAR DE sEDIV's CARAS DE 05  
HORAS nnoA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUK.1,0.C10.TINUE ESPORTES. 
NU balai de ngeanialvalaliálta ride/ri:AO] 111112416. 
0010 ida 	111954.KM0xemalm campas emularei:4 

Américo Bellé 
Prefeito Muuicipal 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N.  7.100, DE 05 DE JUNHO DE 2018  

Prorroga a prazo para raneliese7o da Proc.. 

Adadaàkalitw n.04/20114 

O Prefeno Municipal de Capam.. Laudo do Paraná, no seu de man atribuir; 
lesais e o prevbto no an. 123. XXVIII de !Ai Orginica Municipal e na. 121 do Lei n 
877/2001. 

R 

An. 11  DETERMINAR • prunuarn4a. pelo penudo de 30 urint.0 dioa. P 

conclusão do Processo Administrativo e amola...remoo do artimo 12 

4 da Lei Municipal n° 872/2001- Estatuto doa Servidores Públicos do Munieipio 

Capanenio. 

An. 21 Esta Portaria ousara a vigaral na dam de sua publicação, produnindo efeitos 

porv ir da dia 05 debatia° de 2018. 

Gabinete do Preitho do Manjo ipio de Canana... Rondo do Paraná, aos OS dias 
sés de Sudo de 2018. 

Américo Bellé 
reeldin. Aloolcipor 

SÚMULADE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DALICENÇADE OPERAÇÃO 

A COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL. CNPJ 75.984.906/0014-01 toma 
público que recebeu do IAP, a Renovação da Licença de Operação para DEPOSITO E 
COMERCIO DE AGROTOXICOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FITOSSANITÁRIOS, 
NUMERO 141593-R1, VALIDADE 30/05/2022 instalad aAV. RIO GRANDE DO SUL, SIN, 
CENTRO. BELA VISTADACAROBA, PARANA. 

SUMULADE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DALICENÇADE OPERAÇÃO 

A COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, CNPJ 75.954.906/0013-20 torna 
público que recebeu do IAP, a Renovação de Licença de Operação para RECEPÇÃO, 
SECAGEM E ARMAZENAGEM DE CEREAIS E OLEAGINOSAS, N° 141596-R1, 
VALIDADE 30/05/2022 instalada RUA RONDONIA, PROLONGAMENTO, 580, BELA 
VISTADACAROBA, PARANÁ. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO 

A COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, CNPJ 75.984.906/0022-11 torna 
público que recebeu do IAP, a Renovação da Licença de Operação para SECAGEM. 
ARMAZENAGEM DE CEREAIS E OLEAGINOSAS. 14° 141599-R1. VALIDADE 
30/05/2022 instalada ROD. PR  583, KM 11. PEROLA D'OESTE. PARANÁ. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DALICENÇADE OPERAÇÃO 

A COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL CNPJ 75.984.906/0003-59 torna 
público que recebeu 710 IAP, a Renovação da Licença de Operação para DEPÓSITO E 
COMERCIO DE AGROTOXICOS E PRESTAÇAO DE SERVIÇOS FITOSSANITÁRIOS, 
N°  141603-R1, VALIDADE 30/05/2022 instalada ROD. PR  583. KM 11, PEROLA 
D'OESTE. PARANÁ. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DALICENÇA DE OPERAÇÃO 

A COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, CNPJ 75.984.906/0010-88 torna 
público que recebeu do IAP, a Renovação da Licença de Operação para DEPOSITO E 
COMERCIO DE AGROTOXICOS, N.  141602-R1, VALIDADE 30/05/2022 instalada 
DISTRITO DE ALTO FARADAY, CAPANEMA, PARANA. 
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1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 015/2018, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA —
PARANÁ e de outro lado a empresa SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, abaixo assinado, 
doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a R 
Porto Alegre, 99 - CEP: 85601480 - BAIRRO: CENTRO, na Cidade de Francisco Beltrão/Pr 
inscrita no CNPJ sob o n° 77.812.519/0001-07, neste ato representado por seu 
representante legal, Sr(a). ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS, CPF: 039.472.869-61 ao 
fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em 
decorrência do Edital Processo inexigibilidade n°01/2018, mediante as seguintes cláusulas 
e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 19/01/2018, objeto do Edital de 
licitação, Modalidade Processo inexigibilidade n° 01/2018, entre as partes acima 
identificadas, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE, em conformidade com o Parecer Jurídico n° 208/2018, fica prorrogado 
o prazo de vigência do Contrato n° 015/2018 para mais 6(seis) meses a partir da data de 
término do contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
na presença das testemunhas abaixo. 

Capane 

Prefeito Municipal 
ALINE MARI J • CHE 	ZUS 

sentante Legal 
SOCI FADE HOSPITALAR 

BELTRONENSE LTDA 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 

CAPANEMA-PR 
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AMÉRICO BELLE 
Prefeito Municipal 

ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Contratada 

  

LEIA-SE: 
1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 015/2018, que entre si celebram 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PARANÁ e de out-
ro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE 
LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante 
designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, abaixo as-
sinado, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado 
a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, situada a R Porto Alegre, 99 
- CEP: 85601480 - BAIRRO: CENTRO, na Cidade de Francisco 
Beltrão/Pr inscrita no CNPJ sob o n° 77.812.519/0001-07, neste 
ato representado por seu representante legal, Sr(a). ALINE 
MARIELI JOCHEM BIEZUS, CPF: 039.472.869-61 ao fim assi-
nado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações subse-
quentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do Edital 
Processo inexigibilidade n°01/2018, mediante as seguintes cláu-
sulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 
19/01/2018, objeto do Edital de licitação, Modalidade Processo 
inexigibilidade n° 01/2018, entre as partes acima identificadas, 
para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLE-
MENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
(24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em confor-
midade com o Parecer Jurídico n° 208/2018, fica prorrogado 
o prazo de vigência do Contrato n° 15/2018 para mais 6(seis) 
meses, também fica aditiva do o seu valor em R$ 159.969,60 
(Centro e cinquenta e nove mil, novecentos e sessenta e nove 
reais e sessenta centavos) a partir da data de término do con-
trato. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato orig-
inário, não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 18 de junho de 2018 

01G AO DL nivuLGAçÃo 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPTO DE CM'A,NEgr's 

vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo. 

Capanema - PR, 22 de junho de 2018 

AMÉRICO BELLE 
Prefeito Municipal 

JOSE CARLOS MAESTRELLI Represen- 
tante Legal 

HOSPITAL SUDOESTE LTDA- EPP Con- 
tratada 

PESSOA 
E 

Contrato 

sob 

CNPJ 
seu 

BIEZUS, 

Lei n° 

- 
Edital 

DE 

E 

do Contrato 

As 
por este 

ajustados 
na 

de junho 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 
CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS 
MENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
(24 HORAS), DE MÉDIA 
Contrato n° 015/2018. 

NO DIÁRIO OFICIAL 
NEMA, do dia 19/06/2018, 
Onde lia-se: 
1.° Termo Aditivo ao 
de um lado o MUNICÍPIO 
ro lado a empresa SOCIEDADE 
LTDA 

Pelo presente instrumento 
NICÍPIO DE CAPANEMA- 
Pessoa Jurídica (CNPJ) 
representada pelo Prefeito 
designada PREFEITURA, 
sinado, doravante designada 
a empresa SOCIEDADE 
pessoa jurídica de direito 
- CEP: 85601480 - BAIRRO: 
Beltrão/Pr inscrita no 
ato representado por 
MARIELI JOCHEM 
nado, doravante designada 
sujeitas as normas da 
quentes, ajustam o presente 
Processo inexigibilidade 
sulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
19/01/2018, objeto do 
inexigibilidade n° 01/2018, 
para CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS 
MENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
(24 HORAS), DE MÉDIA 
midade com o Parecer 
o prazo de vigência 
meses, a partir da data 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
inário, não atingidas 

E, por assim estarem 
vias de igual teor e forma 

Capanema - PR, 18 

E ALTA 

ELETRÔNICO 
edição 

DE 

particular 
PR, 

Municipal 
Senhor 

HOSPITALAR 
privado, 

n°01/2018, 

Jurídico 

de término 

	

0112018; 	objeto: 	para 
JURÍDICA PRESTADORA DE 

HOSPITALARES, PARA COMPLE-
DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
COMPLEXIDADE, 1° Aditivo ao 

DO MUNICÍPIO DE CAPA-
0053, página 2. 

n° 015/2018, que entre si celebram 
CAPANEMA — PARANÁ e de out-

HOSPITALAR BELTRONENSE 

que firma de um lado, MU-
inscrito no Cadastro Nacional de 

o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
abaixo assinado, doravante 

AMÉRICO BELLÉ, abaixo as-
CONTRATANTE, e de outro lado 

BELTRONENSE LTDA, 
situada a R Porto Alegre, 99 

CENTRO, na Cidade de Francisco 
sob o n° 77.812.519/0001-07, neste 
representante legal, Sr(a). ALINE 
CPF: 039.472.869-61 ao fim assi-

CONTRATADA, estando as partes 
8.666/93 e suas alterações subse-
Contrato, em decorrência do Edital 

mediante as seguintes cláu- 

Conforme 	contrato 	firmado 	em 
de licitação, Modalidade Processo 

entre as partes acima identificadas, 
PESSOA JURÍDICA PRESTADORA 
E HOSPITALARES, PARA COMPLE-

DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
ALTA COMPLEXIDADE, em confor- 

n° 208/2018, 	fica 	prorrogado 
n° 15/2018 para mais 6(seis) 
do contrato. 

demais cláusulas do contrato orig-
Termo, permanecem inalteradas. 

firmam o presente em 02 (duas) 
presença das testemunhas abaixo. 

de 2018 

AMÉRICO BELLÉ 
Prefeito Municipal 

ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Contratada 
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Município de Capanema • PR 

PORTARIAM' 7.109 DE 22 DE JUNDO DE 2018 

Pararia u praza para conclusão de Prewessu 

Adfflárbirdive 	r A1'03/2014 

O Prefeito do Município de Calmem Estada do Paraná, no aso de suas atribuições 

legais c o previsto no art. 123, XXVIII de Lei Orgiaies Muoicipal e ari. 124 da Lei e' 

807/2101, 

RESOLVE: 

Art. I°  DETERMINAR e oro:roam-1o, pelo período de elO 60 (semeas) dias, para 

officlusào do Processo Adminiumiiro DlCWljanr d 03P-Olg, nos lemos do migo 124 da 

Lei Municipal n*1177/2001. Bramo dos Servidores Públicos do Mui ipis de Capanema 

An.T Rala Penaria amasia vigorar nir Mu de sua publica*, produzindo editos a 

partir Media 22 de judio de 2018. 

Gabinete do Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do Parai, aos 22 dias do 

más de junho de 2018. 

Américo Bellé 
Prefeita Municipal 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA Ni  7.107, DE 22 DE JUNHO DE 2018. 

Altera a Comissão de Recehimentu de 

materiais da Secretaria Municipal de 

Educação, previNia na urtiga I' da Portaria 

n7 6.748, de 17 de nado de 2017. 

O Prefeito do Municipio de Capem, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 

Ele confere o artigo 123, inciso X, da Lei Orgânica do Municipio de Nanem, em respeito 

do artigo IS, § 8°  e do artigo 73 da Lei Federal 8.666/1993, 

RESOLVE: 

Art. I°  A Comissão de Recebimento de Materiais de Secretaria Municipal de 

Educação, orcem no artigo l° da Portaria IP 6.748/2017, passa a vigorar com os seguintes 

integmatee 

1 - Luciana Raison; 

II -Site dos Passos Teixeira: 

- Veia Lucia Nos. 

An. 2" Voa Poderia clame em vigor as dam de sua publicação, produzindo efeitos e 

partir de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito da Municipin de Capanema, Bondo do Pareni, aos 22 dias do 

mis de junho de 2018. 

Anlenco &Ré 

Poleiro Sfunicided 

NIunicipro de Capanema - Estado do Paraná 
Av. Parigot do Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 
AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 

0912018 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE 
TOMADA DE PREÇOS N° 0912018 

Determinou-se pela Revogação do Processo LicitatOrio modalidade Tomada de 
Preços n" (19/2018, erijo objeto é a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POUÉDRICA COM 
PEDRAS IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NA 
RUA TAMOIOS ENTRE A RUA RIO GRANDE DO NORTE E AV. ATAIDES 
ROBERTO ESCHER NO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO EM CAPANEMA PR. EM 
ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE OGU N" 85960512017-
OPERAÇ ;AO 1041530-91- PROGRAMA PLANEJAMENTO URBANO, detido ao 
Decreto de Contingenciamento de despesas N° 649912018, por interesse público e 

fundamentado no Parecer Juridico 212/2018. 
Capanema, 2l de junho de 2018 
^luético Belld- Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

V' Temo Aditivo ao Contrato n°  10612016, que 

entre 6 celebram o MUNICIPIO DE CAPANEMA e 
a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA. 

Pelo presente instrumento contrairia' que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) sob o E 

75.972.760E01-60, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada por seu 

Prefeito Municipal Sr. AMÉRICO BELLÉ, abaixo assinado, e de outro lado a empresa 

EQUIPIANO SISTEMAS LTDA, pessoa judiam de direito privado, R ERNESTO PIAllETTA, 

202 - CEP: 82510-350 - BAIRRO: BACACHERI, Curitiba/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 

76.030.71710601-48, doravante denominada CONTRATADA neste ato por seu representante 

legal, Sr. JOSÉ TARCISIO VIERO, podador do CPF n° 162.325.500-72 ao fim assáado, e 

estado as partes sujeitas as normas da lei 6666/93e suas alterações subsen entes ajustam o 

presente TERMO ADITIVO ao Contrato n°  1180110, em decorrência das disposições do ece' 

de licitação, modalidade Tomada de preços E 0812016 e mande as seguintes cinusulas e 

condofies: 

CLÁUSULA PRIMEIRA.  

Tendo em vida o contrato celebrado enfte as padas ara 01/07/2016, que lera por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE 

SOFTWARE, INCLUINDO OS SEGUINTES SISTEMAS, CONTABILIDADE PUBLICA, 

ORÇAMENTO ANUAL, PLANO PLURIANUAL, CONTROLE PATRIMONIAL, LICITAÇÕES E 

COMPRAS, CONTROLE INTERNO, CONTROLE DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE 

PAGAMENTO. CONTROLE DE FROTAS, PORTAL DA TRANSPARENCIA, TRAMETAÇÃO DE 

PROCESSOS E PROTOCOLO, TRIBUTAÇÃO E DIVIDA ATIVA, NOTA FISCAL ELETRONICA 

DE SERVIÇOS, ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E MOTE-SE, BEM COMO OS SERVIÇOS DE 

SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL, PARA UTILIZAÇÃO NO EXECUTIVO MUNICIPAL, por 

comum acordo das partes e sustentado no Parecer Jurídico move emanado pela Procuradoria 

do Municipio, prorroga o Prazo de Vigência contatai para mais 12 meses a contar da data de 

vencimento e adita-se RS 597,03 (Quinhentos e noventa e sele reais e tês centavos) ao vala 

da parcela do anato 106/2018, totalizando o venda parcela mensal 14.977,03 ( Quatorze mil, 

novecentos e setenta e sete reais e três centavos) em virtude do Adito de Vigência e 

Reajuste contratual pelo IGPM 

CLÁUSULA SEGUNDA.  

As demais cláusulas do contato originado, não aUngidos por este Termo Mina, 

permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema- PR, 25 de junho de 2018. 

AMÉRICO BELLÉ 

PrefedoMumeipal 

JOSÉ TARCISIO VIERO 

Representante Legal 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Contratada 

Município de Capanema-PR 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO)).  242018 

Ratam em ledos os seus lermos e reconheço a Dispensa de Udtação p.a LOCAÇÃO DEINPMEL PARA 
INSTRAÇÃOOACASA LAR, mien parem Jeidico fundamentado mie. 24, leso Pi da Lei 268E/93. 

An. 24, Édspensávela letaçaix 
X - para a compre ou locação de adue destinado ao aterernenle das nnetdades arderas da Enlevação, nas 
necessidades de instalação e localização condoerem a sua cedei, desde que °preço seja empali' uma o vala 
demarcado. segundeavataçãope.40 

O custo main° dotei importa em Valor Total: Valor total RI 9.000,00 (Nove Mil Reale 

CapeneamPr. I2de¡JMo de2018 

Arreigo 8d11 
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Município de Capaneme, - PR 

ERRATA DE PUBLIC-AÇÃO 
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 01/2018, moera: pesa CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES. PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGENCIArEMERGENCLA (24 I FORAS), DE MEDIA 
E ALTA COMPLEXIDADE, 1° AMINO ao Conoto n° 0152018. 

NO JORNAL O TROMBETA, do dia 22/06/2018, edição 1394, página 6. 
Onde Ib..: 

1.1  Termo Aditivo ao Conoto mine. que entre si celebram de 
um Aos o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANA e de outro lado a 
empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Pero presente Instrumento particular que Ilmm cle um lado, MUNICIPIO Cru CAPASSE. -
PR, Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o IP 75.972.760/0001-60, neste 
ata representada pelo Prefeito MoneiPal abado assinado, doravante designada PREFEITURA, 
Senhor AMÉRICO DELE, abaixo assinado, doravante designada CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA• pessoa jurídica de direito 
privado, situada a R Podo Alegre. 99 - CEP: 85601480 • BAIRRO: CENTRO. na Cidade de 
Francisco Beltrão/Pr imune no CNPJ sob o n° 77.812.519/0001-07, neste ato representado por 
seu representante legal, Sr(a). ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS, CPF: 039.472.869-61 ao fim 
assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as panes saímos as normas da LeI n.  
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato. em decorninda do Edital 
Processo ined2ibilidade nr01/2016, inedante as seguintes Gádidas e condições. 
CLAUSULA PRIMEIRA - Conformo contrato firmado em 19/012018. objeto do Edital do licitado. 
Modalidade Processo eexigibilidade o' 012018, entre as panes acima identificadas, para 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES. PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGENCIA/EMERGENCIA 
(24 HOR(S), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em conformidade como Parecer Jurídico 
208/2018. rica prorrogado o primo de egénda W Contrato n. 152013 pare mais Macia) meses, 
a panir da data de termino do contmlo. 
CLAUSULA SEGUNDA As demais cMusulas do contrato ofiginario. não atingidas por este 
Termo, permanecem incineradas. 
E. por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual leo, e forma na 
presença das testemunhas abaixo. 

Capanoma - PR,18 de junho do 2016 

AMÉRICO BELLÉ 
Prefeito Municipal 

ALINE MARIELI JOCHEM SIEZUS 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA 

Contratada 

LEIA-SE: 
1.° Termo Miram ao Controlo if 016/2018, que eram si celebrem de 
um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA- PARANÁ e da outro ledo a 
empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LIDA 

Pelo presente instmmento particular que firma de um lado. MUNICIPIO DE CAPANEMA • 
PR, instruo no Cadastro Nacional de Pessoa Joridica (CNPJ) sob o M 75.972.700/0001-00. neste 

elo representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA, 
Senhor AMÉRICO BELLÉ, abaixo assinado, doravante designada CONTRATANTE, e de couro 
lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. pessoa juridica de direito 
prNado, situada a R Porto Alegre, 99 - CEP: 8560148D - BAIRRO: CENTRO, na Cidade de 
Francisco Beltrão/Pr inscrita no CNPJ sob o II' 77.812,519/0001-07, neste elo representado por 
seu mpsesentanle legal, Sr(a). ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS. CPF: 039.472.869.61 ao fim 
asseado, doravante designada CONTRATADA, estando as panes sujeiras as normas da Lei n.  
9666(03e 31113S elleraçõea subsequentes, ajustam o presente Cone., em decorrência do Editai 
Processo IneXigibiliddde sC01/2018, mediante as seguimos OSLISIJISS e condições. 
CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 19/01/2018. Objeto do Edital de licitação. 
Modalidade Processo inesigibilidade n° 01/2018, entre as partes adma identificadas, para 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURiDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇAO DOS SERVIÇOS DE URGENCIA/EMERGÊNCIA 
(24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em conformidade com o Parecer Joridico n° 
20812018, fica prorrogado o prazo de egencia do Cometo n°15/2016 pare mais 8(seis) meses, 
também fica (Eleva do o seu valor em RI 159.969.50 (Centro e cinquenta e nove ml, novecentos 
e sessenla e nove mais e sessenta centavos) a pedir da date de Emitiu do contraio. 
CLAUSULA SEGUNDA As domais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam° presente em 02 (duas) vias Miguel teor e forma.  

Capanema - PR, 18 depunha de 2018 

AMÉRICO BELLÉ 
Prefeito Municipal 

ALINE MARIELI JOCHEM BIE2US 
Representante Legai 

SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA 

Contraiam 

I." Tenho Aditivo po Contraiu n" 050/2018, que toare si 
celebram de um lado o MONICIPIO DE CAPANEMA -
PARANÁ e de outro Indo n empresa HOSPITAL 
SUDOESTE urun -18PP 

Pelo Presente inelnimentu partioubir que Eram de ma calas MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA • PR, inscrita no Cadastro encestai de Posam Jurídica 0,1NIM) ror 
75.972.mo/00o i -60, 11.111 aluo representada pele Prefeito Municipal abaixo assinado. 
doravante &sigam& PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLE. Molda asem& 
dirravanip designada CONTRATANTE. e de nuns, Indo a empreso HOSPITAL 
SUDOESTE UMA EPP. pessoa medico de thretto pnvado, situado n Run R 
TUPINAMBÃS, 191 - CEP,  85760000 BAIRRO,  CENTRO, nu cidade do Cripunernall'It 
inscrita no CNPJ sob o 	75.984.1115/0001.00, nado ala reprenentudo per 80.1 
representante legal. Sr(a). JOSÉ CARLOS MAESTRELLI, C1111,  183.776.619-34 rio fiin 
assinado, dornvn Ic designado CONTRA /PADA, estando ns partes sujeitos as normas MI 

Lei e°  6.666/93 esoas alterados sobrestam.., ajaMam o processa Ca...kr. 661  
dreecrènein do Edital alternados de Bispem,. de Licitada rdOGNOIR, mediante se 

seguintes citiusu las e rendidos. 

CLAUSULA PRIMEIRA' Conforme contrato firmado em le/02/401& oblato do Edii al de 
licitaçÃo, Modalidade Processo de Dispensa de Licitação 111  06/2018. entre es panes 
anima irinntifidnins. puro CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL COM ENSINO 
SUPERIOR EM NUTRIÇÃO PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL. DE 
EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPONTE DO MUNICIPIO DE CAPANEMA' PR, em 
conformidade com Parecer Jurídico n.213/2018. fico prorrogado o proso de vispincin do 
Curando ti 060P2(118 puni anais 6Eoris) lindes r• seu valor aditiva& um meie RE 0.000,00 
(nove mil reais) a partir do dota do término do olartarn 

CLAUSULA SEGUNDA: Az domais dirimias do amuara originário. nau atingidas por 

me Termo premunem lonbaradmi. 

E, por eram estarem njunadrev Armem Ir presente em 111 bluarJ viu da igual teor e 

formo no orneou, deu seetemunbe. nimbar. 

Cmrym ae,nn PR, 22 &junho de. 2018 

AMÉRICO BELLÉ 
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AMÉI BELL 	 ALINE MARIE 
Prefeito Municipal 	 Repres 

SOCIEDA 
B 

US 
tante Lega 
HOSPITA A 

NENSE LTDA 
Contratada 

Município de Capanema - PR 

1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 015/2018, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PARANÁ 
e de outro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
- PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, abaixo assinado, doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a R Porto Alegre, 99 - CEP: 85601480 -
BAIRRO: CENTRO, na Cidade de Francisco Beltrão/Pr inscrita no CNPJ sob o n° 
77.812.519/0001-07, neste ato representado por seu representante legal, Sr(a). ALINE 
MARIELI JOCHEM BIEZUS, CPF: 039.472.869-61 ao fim assinado, doravante designada 
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do Edital Processo 
inexigibilidade n°01/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 19/01/2018, objeto do Edital de 
licitação, Modalidade Processo inexigibilidade n° 01/2018, entre as partes acima identificadas, 
para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em 
conformidade com o Parecer Jurídico n° 208/2018, fica prorrogado o prazo de vigência do 
Contrato n° 15/2018 para mais 6(seis) meses, também fica aditiva do o seu valor em R$ 
159.969,60 (Centro e cinquenta e nove mil, novecentos e sessenta e nove reais e sessenta 
centavos) a partir da data de término do contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanem 	 e 2018 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA-PR 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria de Saúde 

Oficio n°. 269/2018 
Capanema-Pr, 09 de novembro de 2018. 

À Roselia Kriger Becker Pagani 
Presidente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações. 

Senhora Presidente: 

Sirvo-me do presente expediente para comunicar o interesse desta Secretaria 

Municipal em aditivar por um período de 12 (doze) meses, sem aditivo de valor, a 

vigência e execução do Contrato n.° 15/2018, referente ao Processo de Inexigibilidade n.° 

01/2018, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, firmado entre o Município de 

Capanema-PR por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Capanema-PR, inscrito 

no CNPJ sob n.° 09.157.931/0001-72 e a Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda, inscrita 

no CNPJ/MF sob n.° 77.812.519/0001-07. 

Considerando o Oficio 029/2018 da Comissão de Saúde da AMSOP, o 

qual solicita que os municípios promovam o aditivo de Contrato firmado com a Sociedade 

Hospitalar Beltronense Ltda, que complementam os serviços de urgência/emergência de 

média e alta complexidade. 

Justifico acerca da necessidade de aditivar o contrato supramencionado, 

sendo com o intuito de manter ininterruptamente os serviços públicos de urgência e 

emergência de média e alta complexidade aos pacientes capanemenses. 

Sendo o que tinha para informar a Vossa Senhoria, agradeço antecipadamente 

a atenção dispensada, bem como coloco-me a disposição para outros esclarecimentos. 

Atenciosamente, Processo: 2985/2018 
Data: 09/11/2018 	Hora: 02:10 

Assunto: 
SOLICITACAO DO SETOR DE LICITACP 

Requerente: 
JONAS WELTER 

RUA AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1431 

CAPANEMA-PR 



ASSOCIAÇÃO DOS MUIRCIPCS DO SUDOESTE DO PARANÁ 

Ofício N.° 29/2018/Comissão de Saúde da AMSOP 

Francisco Beltrão, 08 de novembro de 2018. 

Excelentíssimo (a) Senhor(a) Prefeito (a): 

A Comissão de Saúde da AMSOP, através de seus membros representativos, e em 

consonância com as articulações entre os municípios/ Ministério Público e em especial 

com a Gestão do Município de Francisco Beltrão, a qual publicou Decreto de Intervenção/ 

Modalidade Requisição Administrativa junto ao Hospitalar São Francisco, para sua 

viabilização e permanência junto ao SUS, frente às análises efetuadas, compreende a 

necessidade de tomada de decisão da seguinte proposta que segue para conhecimento e 

providências de cada Prefeitura Municipal de abrangência dos 27 municípios, que ora 

tem pactuação de atendimento hospitalar com essa entidade:  

1) Devido à continuidade da Prorrogação do Decreto de Intervenção n.68812017 e n. 

278/2018, solicitamos que cada município tome as providências a fim de dar continuidade 

nos pagamentos junto a "Porta aberta" do Hospital São Francisco de acordo com setor 

Jurídico de cada município, promovendo o Aditivo de Contrato e/ ou nova Licitação em 

relação a esse Prestador Hospitalar, pelo prazo no mínimo de 1 ano. 

Ficamos a disposição para esclarecimentos através da Coordenação da Comissão 

de Saúde da AMSOP, bem como através da Equipe Interventora. 

Atenciosamente, 

41111111«. 

HELTO 
f 
 PFEI

y 
 ER 

Presidente da Comiss o de Saúde da AMSOP 

46. 3524-2653 
amsop@amsop.com.br  

www.amsop.com.br  
Rua Peru, Bairro Miniguaçu, 1 301 
85605470 - Francisco Beltrão - PR 
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Município de Capanema - PR 

DESPACHO 

Com relação ao Processo de Inexigibilidade n° 01/2018, Contrato Administrativo n° 
15/2018, objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
MÉDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. Encaminho 
esse PA ao Procurador Jurídico para análise e emissão de Parecer Jurídico a respeito do aditivo 
de prazo de vigência e valor. 

Capanema, 09 de novembro de 2018 

Wriger Idecker Pkagani 
Pregoeira/ Presidente da Comissão Permanente de 

Átsértura e Julgamento de Licitações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 
Procuradoria Jurídica 

PARECER JURÍDICO N° 351/2018 

INTERESSADO: Setor de Licitações. 

ASSUNTO: Análise a solicitação de aditivo de prazo do contrato no 
15/2018, da Inexigibilidade n° 01/2018. 

EMENTA: ADITIVO DE PRAZO. SOLICITAÇÃO DO SECRETÁRIO 
DE SAÚDE. SERVIÇOS CONTÍNUOS. DEMONSTRADA A 
VANTAJOSIDADE PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

O Setor de Licitações enca1 11,-1-a para análise dessa Procuradoria 
Jurídica "Solicitação" à fl. 123, protocolado sob o n° 2.985/2018, que apontou 

a pertinência da prorrogação contratual dos serviços prestados pela empresa 

Contratada pelo prazo de 12 meses, haja vista se tratar de serviço prestado 
exclusivamente por esta empresa. 

Consta no PA a "Solicitação do Secretário da Pasta" (fl. 123), Oficio 

n° 29/2018/Comissão de Saúde da AMSOP (11. 124) e o despacho de 

encaminhamento (fl. 125). É o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, 

nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria 

sob o prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo 

nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 

discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parãmetros dos 

produtos entendidos como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação 
jurídica tem o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 
recomendar alguma providência para salvaguardar a Administração e o erário 
público. Assim, parte das observações aqui expendidas se constitui em 
recomendações e, caso a Administração opte por não acatá-las, recomenda-se 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — rama! 202 — Fax:46-3552-1122 

procuradoria.romanti@capanema.pr.gov.br  

CAPANEMA = PR 



‘) ri 
4 

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Jurídica 

motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 9.784/99. O cumprimento ou 

não das recomendações decorre do exercício da competência discricionária da 

autoridade administrativa, a qual responde isoladamente no caso de 

descumprimento das recomendações deste parecer ou pela ausência de 
fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que -envolvem a legalidade, isto é, os 
requisitos previstos no ordenamento jurídico são de observãncia obrigatória, os 

quais, para não serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível 
para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos 
dos objetos do aditivo de prazo pretendido pela Administração não constitui 

tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de foi 	ina excepcional 

poderemos adentrar, em razão da omissão grosseira do setor competente na 
descrição ou na justificativa. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos â análise dos 

aspectos relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Do Aditivo de Prazo:  

A Lei n° 8:666/1993 admite a prorrogação de contratos, desde que 
observadas determinadas situações, elencadas no citado normativo legal nos 
seguintes termos: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos: 
(•••) 
II - à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais 
e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a 
sessenta meses;  
(.--) 
§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar 
o contrato. (destaquei) 

Consoante se verifica da Cláusula Nona do referido Contrato, 
acostado as fls. 80/93, prazo inicial de vigência era de 05 (cinco) meses, 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - ramal 202 - Fax:46-3552-1122 

procuradoria.romanti@capanema.pr.gov.br  

CAPANEMA - PR 
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iniciando-se em 19/01/2018. Portanto, a vigência do contrato compreendia o 
período de 19/01/2018 a 18/06/2018. 

Por força do 1° Termo Aditivo (fl. 121), a vigência e execução 
contratual foram prorrogadas até 18/ 12/2018. 

No Termo de Justificativa Técnica, a Secretaria de Saúde pleiteia a 
prorrogação contratual, sob o argumento de que se trata de um serviço 

contínuo que tem sido prestado a contento ao Município, que correspondem a 

obrigações de garantir complementação dos serviços médicos de 

urgência/emergência (24 horas), de média e alta complexidade, aos cidadãos 
Capanemenses. 

A nosso ver, a dilação contratual buscada encontra-se devidamente 

justificada, e, pelo que consta do PA, não traz quaisquer outros õnus à 

Administração Pública, além dos originariamente previstos. Não obstante, tem-

se que a prorrogação contratual decorre da contínua necessidade dos serviços 

prestados, situação autorizada pelo art. 57, inciso II, da Lei no 8.666/1993. 

Urge esclarecer, por fim, porque notõria a relevãncia, que a 

veracidade de todas as infor 	inações e documentação apresentadas são de 

inteira responsabilidade dos contraentes. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de 

aplicação de sanções de natureza política, administrativa, civil e penal em caso 

de malversação da verba pública, decorrentes de improbidade administrativa, 

nos termos da Lei 8.429/92, bem como em desrespeito à Lei de 

Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei n° 10.028/2000, que criou 

outros tipos penais (crimes contra as finanças públicas), de modo a tomar mais 

efetivos os princípio constitucionais da Administração Pública (art. 37/CF). 

3. CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela 

possibilidade da celebração do termo aditivo pelo prazo de 12 (doze) meses, 

desde que sejam providenciados: 

a) 	Juntada aos autos de toda a documentação de regularidade 
fiscal prevista no art. 29 da Lei 8.666/93, de modo a comprovar que a 

Av. Pedro Vïriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 

procuradoria.romanti@capanema.prgov.br  
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contratada ainda satisfaz os requisitos de habilitação, caso a validade dos 

respectivos documentos apresentados na sessão pública esteja espirada; 

b) Juntada das declarações do art. 16, I e II, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

c) A publicação do extrato do teimo aditivo em análise na 

imprensa oficial (art. 61, parágrafo único, Lei 8666), com vistas a conferir-lhe 

validade e eficácia, em razão do princípio da publicidade, inerente a todos os 

atos administrativos. 

É o parecer. 

Capanema, de 10 de dezembro de 2018. 

Romanti Ezerl3arbosa 
Procurador Municipal 
OAB/PR 56.675 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Município de Capanema - PR 
Setor de licitações  

DESPACHO 

Com relação ao Processo de Inexigibilidade 001/2018, Contrato 
Administrativo 015/2018, objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, 
PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE. Acato o Parecer Jurídico n° 351/2018 em sua integra. 
Solicito ao setor de licitações para que tome as Providências necessárias 
para elaboração do 2° Termo Aditivo de. Prazo conforme emanado na Peça 
Técnica Jurídica. 

Capanema, 10 de dezembro de 2018 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral ;132 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

77.812.519/0001-07 
MATRIZ 

  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

12/02/1969 

   

   

NOME EMPRESARIAL 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

HOSPITAL SAO FRANCISCO 
PORTE 

DEMAIS 

 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R PORTO ALEGRE 
NÚMERO 

99 

COMPLEMENTO 

CEP 

85.601-480 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 
FRANCISCO BELTRAO 

UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(46) 3211-2000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/05/2002  

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 10/12/2018 às 17:45:47 (data e hora de Brasília). 
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IMPRIMIR 

C 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	77812519/0001-07 

Razão Social: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Nome Fantasia:HOSPITAL SAO FRANCISCO 

Endereço: 	RUA PORTO ALEGRE 99 / CENTRO / FRANCISCO BELTRAO / PR / 
85601-480 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 09/12/2018 a 07/01/2019 

Certificação Número: 2018120901040063313874 

Informação obtida em 10/12/2018, às 17:46:59. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 019201406-90 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.812.519/0001-07 
Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/04/2019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (10/12./2018 17:48:27) 



10/12/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

3 5 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:37:50 do dia 29/11/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/05/2019. 
Código de controle da certidão: 821C.4BFE.70A8.5CBD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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10/12/2018 Certidão 

1 	P. 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 
N°28756/2018 

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNP.]: 77.812.519/0001-07 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10413 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

--ALVARÁ: 10413 
NDEREÇO: AV PORTO ALEGRE, 99 - CENTRO CEP: 85601480 Francisco Beltrão - PR 

ATIVIDADE: Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos 
administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de 
Francisco Beltrão cobrar quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem 
a qualquer tempo, inclusive em relação ao período abrangido por esta certidão. 

DATA DE EMISSÃO: 03/12/2018 
DATA DE VALIDADE: 01/02/2019 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFHCZ4X38S59H 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br  

Certidão emitida gratuitamente pela internet em: 03/12/2018 - 09:17:09 
Qualquer rasura invalidará este documento. 

hüp://187.60.222.252:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=119611 
	 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA. DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 77.812.519/0001-07 

Certidão n°: 164182725/2018 
Expedição: 10/12/2018, às 17:52:01 
Validade: 07/06/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica — se que SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
77.812.519/0001-07, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Exercício 
'da:  

Despesa 

Conta.da: 
. DéSPéSé.. 

Fonte de 
Récurso 

09.001.10.302.1001.2092 33.90.39.00.00 Do 
Exercício. 

2018 1790 303 

. , 138 

Município de Capanema - PR 

A Sra. 

Roselia Kriger Becker Pagani 

Pregoeira/Presidente da comissão 

Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações 

Com relação ao Processo de lnexigibilidade n° 1/2018, Contrato Administrativo 15/2018, Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 
HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, informo que há dotação orçamentária para o 
Reequilíbrio Econômico Financeiro ou Aditivo de Valor conforme orçamento abaixo: 

Dotações: 

Capanema, 11 de dezembro de 2018 

Iter 

Te• Cont. CRC: PR 146483/0-2 

CPF 723.903.959-53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N2  1.648/2018 

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Valdeci Alves dos Santos - Secretaria de 
Administração 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Anderson Ferreira dos Passos 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: Anderson Ferreira dos Passos 

DRT Nº 9975/PR 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321 
E-mail: diariooficial@capanema.pr.gov.br/  adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: Milton Kafer 
Secretário de Administração: Valdeci Alves dos Santos 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Raquel Belchior Szimanski 
Secretária de Educação, Cultura e Esporte: Zaida Teresinha Parabocz 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Planejamento e Projetos: Paulo Fernando L. Orso 
Secretário de Saúde: lonas Welter 
Chefe de Gabinete: Paulo de Souza 

Controladora Geral do Município: Arieli Caciara Wons 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596 e (46) 3552-2329 
Fax: (46) 3552-3217 
E-mail: capanemacamara@gmail.com  
Capanema - Paraná 
Vereador: Airton Marcelo Barth - Presidente 
Vereador: Valdomiro Brizola - Vice-Presidente 
Vereadora: Izolete Ap. Walker - 1§ Secretária 
Vereador: Edson Wilmsen - 29  Secretário 
Vereador: Delmar C. Balzan 
Vereador: Ginésio J. Pinheiro 
Vereador: Gilmar Pontin 
Vereador: Paulo C. Lothermann 
Vereador: Sergio Ullrich 

ATOS LICITATÓRIOS  
PREGÃO PRESENCIAL N2139/2018 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

O Prefeito Municipal Américo Bellé, torna pública, a todas as empresas 
interessadas em participar do referido certame, a retificação do Edital 
do Pregão Presencial 139/2018, com alterações descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESCOLARES PARA FORMAÇÃO DE 
KITS DE FORMA A SUPRIR AS NECESSIDADES BÁSICAS DOS ALUNOS DA 
REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANE-
MA PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

139 
No Termo de Referência - item 5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJE-
TO: 
Onde Lia-se 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máxi-
mo total 

10 CAIXA DE LÁPIS DE COR LONGO KIT COM 12 
CORES, SENDO UMA COR METÁLICA E ONZE CORES 
TRADICIONAIS, COMPOSTO POR PIGMENTOS, 
AGLUTINANTES, CARGA, INERTE, CERAS E MADEIRA 
REFLORESTADA COM CERTIFICADO FSC100%. FABRI-
CADO COM TECNOLOGIA SEKURAL. 

1.660,00 CX 14,50 24.070,00 

Leia-se: 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máxi-
mo total 

10 CAIXA DE LÁPIS DE COR LONGO KIT COM 12 CORES 
TRADICIONAIS, COMPOSTO POR PIGMENTOS, 
AGLUTINANTES, CARGA, INERTE, CERAS E MADEIRA 
REFLORESTADA COM CERTIFICADO FSC100%. FABRI-
CADO COM TECNOLOGIA SEKURAL. 

1.660,00 CX 14,50 24.070,00 

Os demais itens permanecem 

Capanema, 11 de dezembro 

Américo Bellé- Prefeito 

2.Q Termo Aditivo ao 
um lado o MUNICÍPIO 
presa SOCIEDADE HOSPITALAR 

Pelo presente instrumento 
NICÍPIO DE CAPANEMA 
Jurídica (CNPJ) sob o 
pelo Prefeito Municipal 
TURA, Senhor AMÉRICO 
CONTRATANTE, e de 
BELTRONENSE LTDA, pessoa 
to Alegre, 99 - CEP: 85601480 
cisco Beltrão/Pr inscrita 
ato representado por 
JOCHEM BIEZUS, CPF: 
ignada CONTRATADA, 
8.666/93 e suas alterações 
to, em decorrência do 
ante as seguintes cláusulas 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
objeto do Edital de licitação, 
01/2018, entre as partes 
DE PESSOA JURÍDICA 
TALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO 
EMERGÊNCIA (24 HORAS), 
conformidade com o Parecer 
,prazo de vigência do Contrato 
também fica aditivado 
dezenove mil, novecentos 
tir da data de término 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
atingidas por este Termo, 

E, por assim estarem 
de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 11 de 

inalterados. 

de 2018 

Municipal 

Contrato n2 15/2018, que entre si celebram de 
DE CAPANEMA— PARANÁ e de outro lado a em-

BELTRONENSE LTDA 

particular que firma de um lado, MU-
- PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

na 75.972.760/0001-60, neste ato representada 
abaixo assinado, doravante designada PREFEI-
BELLÉ, abaixo assinado, doravante designada 

outro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR 
jurídica de direito privado, situada a R Por-

- BAIRRO: CENTRO, na Cidade de Fran-
no CNPJ sob o n.9 77.812.519/0001-07, neste 

seu representante legal, Sr(a). ALINE MARIELI 
039.472.869-61 ao fim assinado, doravante des-
estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 

subsequentes, ajustam o presente Contra-
Edital Processo inexigibilidade n°01/2018, medi-

e condições. 

- Conforme contrato firmado em 19/01/2018, 
Modalidade Processo inexigibilidade n° 

acima identificadas, para CONTRATAÇÃO 
PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPI-

DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/ 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em 
Jurídico n2 351/2018, fica prorrogado o 

n2  15/2018 para mais 12(doze) meses, 
o seu valor em R$ 319.939,20 (Trezentos e 

e trinta e nove reais e vinte centavos) a par-
do contrato. 

As demais cláusulas do contrato originário, não 
permanecem inalteradas. 

ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias 

dezembro de 2018 
AMÉRICO BELLÉ 

Prefeito Municipal 

ALINE MARIELI JOCHEM BIEZUS 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Contratada 
	eta•.-._  



Carro da Secretaria de Saúde se envolve 
em acidente no Centro de Capanema 

Colisão aconteceu na esquina das ruas Tupireambás e Antonio 
Nieheus; servidor da Prefeitura ficou ferido. 

1 4 n 

Trove[ e 
14 de dezembro de 2018 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO 

A COAGRO COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL, CNPJ 75.984.906/0038-89 
torna público que recebeu do IAP, a Licença de 
Instalação para RECEBIMENTO DE GRAOS E 
CEREAIS, NUMERO 151924, VALIDADE 
26/11/2020 a ser implantada DISTRITO DE 
BARRA GRANDE, PLANALTO, PARANA. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA 
DE OPERAÇÃO 

A COAGRO COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL, CNPJ 75.984.906/0038-89 
torna público que irá requerer ao IAP, a Licença 
de Operação para RECEBIMENTO DE GRAOS 
E CEREAIS instalada DISTRITO DE BARRA 
GRANDE, PLANALTO, PARANA. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA 
DE OPERAÇÃO 

A COAGRO COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL, CNPJ 75.984.906/0037-06 
torna público que irá requerer ao IAP, a Licença 
de Operação para DEPOSITO E COMERCIO 
DE AGROTOXICOS instalada DISTRITO DE 
BARRA GRANDE, PLANALTO, PARANA. 

Após a colisão, o Gol ainda atin-
giu uma Ford F-4000 que estava 

PRF prende rapaz que 
traia droga para o 

sudoeste 

Lindoeste apreen- totalizou 71,9 Kg de 
são ocorreu na noite de maconha e 940 gramas 
terça-feira (ii), no de crack. 
posto da PRF, na BR- De acordo com aPRF, o 
163 em Lindoeste. 	condutor afirmou que 
A droga estava escon- pegou o veículo com a 
dida nas latarias de um droga em São Miguel 
veículo VW/Saveiro, do Iguaçu e iria trazer 
com placas de Porto para Realeza. 
Alegre (RS), que era A ocorrência encami-
conduzido por um nhada para a Polícia 
homem de 34 anos de Civil de Cascavel. 
idade. 	 (Foto: PRF) 
Após pesagem a droga 

SÚMULA REQUERIMENTO LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO 

O empreendedor abaixo torna público que 
irá requerer ao Instituto Ambiental Do Para-
ná, Licença Ambiental para o empreendi-
mento a seguir especificado: 
Empreendedores: Raimundo Schwengber, 
Juarez Basso e Nilo Carlos Saggin. 
Atividade: Avicultura de Corte — Mat. 
15.219/19.013. 
Endereço: São Luiz. 
Município: Capanema-PR. 

SÚMULA RECEBIMENTO LICENÇA 
PRÉVIA 

O empreendedor abaixo torna público que 
irá requerer ao Instituto Ambiental Do Para-
ná, Licença Prévia n° 145854, para o empre-
endimento a seguir especificado: 
Empreendedor: Eloi Raimundo Schweng-
ber. 
Atividade: Avicultura de Corte — Mat. 
15.219/19.013. 
Endereço: La. São Luiz. 
Município: Capanema—Pr 
Validade: 06/08/2020. 

Município dc Capancma - PR 

PORTARIA rr 1301. DE II DF DFIFSIBRO DE 00116 

Canmle Lker,y, MatemlOode a Profenoro 
PSW Norlpr rmiorni Irorm6arh Woher. 

O Prefeita do bleeklpi. de (»Buem, Eaado m Pwal, ao ulo de waa wribuiOn 

ESOLVes  

Art. Comedor no Sento v vwm dits de Licença MNernidsds. • partir do dia OS 
de desvio. de 0010 a OS de 0(011 1015, a Proressom ESS .rlyn Vivitami BautiMach 
Waher. araria. 3.033-1. 

AN. r Ens Panar:, ,nÉrvai em vIpr na... de ora pulAkaoo. podo,. orei,. a 
Noir do dia 04 do dentako do 80111. 

Gabinas do Prefeito do afooldpb de espanem. EsIsdo do Paraná, aos I I diss do 
mas de dermahie de SOIS. 

Américo Selai 
P„10 M. dagwl 

Município de Capanema-  PR 

0." Temo AM.. ao Coam° ris 15/2018, que bilro si 
cabemo, do mo IP. o MUNICIPIO DE CAPANE. -
PARANA e de outro lado o anwaso SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRODENSE EMA 

Peto arou.. .suumer. olln.tar cue rv ma Oe urn 	MUNGIS. DE 
CAPANEMA • PR. losc.o no Cadastro Nacional da Pessoa .11mMica (CRPJ1 sob o n' 
73.872.780OODIGO. neste ato 	untada pe. P.N. MonleMel abaixo assim., 
doravante destonado PREFEITURA Senho:AMÉRICO DEUS oba. ose.... doravante 

BMg,t1ECD.WATANTE.W. 	1%11°cLa':IN

OC2 

	
HOSPITALAR  lado a amDNM SOCIEDADE 	

o 
CEP: 05501400 . MIRRO: CENTRO. na cidada de Francisco ealaarrk insela7:CNRI 
sob 	n. 77.812319.0001.07. nesa alo repremnlado por Seu turosantante 	SEal. 
ALINE AORIELI JOON. OIESUS. CP, 035.172.0891 eo . 	doravonS 
designada CONFISATAOA. es.do  as penes estiei.. as nontrus de Lei do 0.e0GAS soas 
allenobe, sulosemienteo. atottom o weseme Contrato. ern deoorrêncla do Editei Prometo 

nt01/2010. med.. as sego:Nes Rtlimulas e condigeN 

cAALISULA MatatEnta - Contam. cotia. matar,. 	 Pe1(41 0°"' 	TAX DE PESSOA 21212101CA ESTA%FlA DE 

SERVIÇOS
SEIMÉDICOS E HOSPITALARES. PARA COMPAFISENTACZ DOS SERVIÇOS 

NCIASEMERGÉNCIA (24 POPAS, OE MÉDIA E ALTA COMPLEXO., ora 
contormIdada com o Pentear Ame.. nt AMMOte. Oca MATO.. o peA24 44 v(plAtia de 
Con.o n• 159 para mais 12.coat meus. Lambam 	adlEiude o uo v.r em RS 
319.9».20 (Tava•mov e Ouasms• mi. novac•Am• • Mata • ao. reNt • ...n.o./ • 
par. de data de M. do mova.. 

CLAUSULA SEGUNDO As delPOIs PAPP.» Oia contra. or...., Allo a.eidas Dor este 
parriameoam inaniadas. 

E. por Nutra «lat., Noa.. PAA2. P.44,44 44( P2 AAP., 	4,24(4,42( •(2(4. 

Goanema •P12.11. 4•442.942.4 442010 

AMÉRICO BELLG 	 ALINE lelARIE4 JOGUEM 131E2US 
12441400 

DELTPONENSE LTDA 
Contratada 

Capanema - Um veículo da 
Secretaria de Saúde de Capane-
ma, se envolveu em acidente de 
trânsito na noite de terça-feira 
(ii), na esquina das ruas Tupi-
nambás e Antonio Nieheus, 
região central da cidade. O servi-
dor da Prefeitura que conduzia o 
veículo ficou ferido. 
De acordo com a Polícia Militar, 
o acidente aconteceu por volta 
das 21h15. O Volkswagen Gol, da 
Secretaria de Saúde, seguia pela 
Rua Antonio Nieheus quando foi 
atingido por uma Toyota Hilux, 
que trafegava pela Rua Tupi-
nambás. 

fliC0 	drogas 

estacionada nas proximidades 
do cruzamento. Já a Hilux só 
parou ao bater contra um poste. 
O condutor do carro foi atendido 
por uma equipe do Siate e enca-
minhado a um hospital local, 
com ferimentos leves. 
Ainda segundo a PM, na Hilux 
foram encontradas latas de cer-
veja. O condutor foi submetido 
ao teste do bafômetro, que apon-
tou resultado de 0,21 miligramas 
de álcool por litro de ar. Ele rece-
beu uma notificação de trânsito 
por embriaguez ao volante. 
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Município de Capanema - PR 

2.° Termo Aditivo ao Contrato n° 15/2018, que entre si celebram 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outro 
lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE 
LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
- PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, abaixo assinado, doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a R Porto Alegre, 99 - CEP: 85601480 -
BAIRRO: CENTRO, na Cidade de Francisco Beltrão/Pr inscrita no CNPJ sob o n° 
77.812.519/0001-07, neste ato representado por seu representante legal, Sr(a). ALINE 
MARIELI JOCHEM BIEZUS, CPF: 039.472.869-61 ao fim assinado, doravante designada 
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do Edital Processo 
inexigibilidade n°01/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 19/01/2018, objeto do Edital de 
licitação, Modalidade Processo inexigibilidade n° 01/2018, entre as partes acima identificadas, 
para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em 
conformidade com o Parecer Jurídico n° 351/2018, fica prorrogado o prazo de vigência do 
Contrato n° 15/2018 para mais 12(doze) meses, também fica aditivado o seu valor em R$ 
319.939,20 (Trezentos e dezenove mil, novecentos e trinta e nove reais e vinte centavos) a 
partir da data de término do contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 11 de dezembro de 2018 

ALINE MARIELI 
Represen ?"te Legal 

SOCIE IADE OSPITALA 
BEL RO ENSE LTDA 

ontratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA-PR 



DEST1N 	'2'.9JETO / DESTINl4TAI1 E 
NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO DO OBJETO / NOM OU RAISON SOCIALE DU DESTINATAIRE 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

RUA PORTO ALEGRE, 99-BAIRRO CENTRO 

FRANCISCO BELTRÃO PR-CEP: 85601480 

PARA ASSINATURA 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 15/2018 

INEXIGIBILIDADE 01/2018 

1111111111 

111111111  
PAÍS / PAYS 

1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 

TUREZA DO ENVIO / NATURE DE L'ENVOI 

3 PRIORITÁRIA / PRIORITAIRE 

EMS 

1  SEGURADO / VALEUR DÉCLARÉ 

ASSINATURA DO RECEBEDOR / SIGNATURE DU RECEPTELIR 

NOME LEGÍVEL DO RECEBEDOR / NOM LISIBLE DU RÉCEPTEUR 

DATA DE RECEBIMENTO 	CARI i • • •  ENTREGA 
DATE DE LIVRATION 	 • nr,gb,•97  IN?oN  A  7/2/,,,,, 

k
ka.: 

	 I' 
 

• 

N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 	 RUBRICA E MAT. DO EM REGADO / 
SIGNATURE DE L'AGE 	15,J Geri U. RECEBEDOR / ÓRGÃO EXPEDIDOR 

Rég‘S  

END!REÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
R 01' 

X49 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

752402b3-0 
	

FC0463 / 16 
	

114 x 186 mm 



Atencio 4  ente, 

Secrepn‘•—al , 
Decr to 6.264/2017 

Municipio de Capanema - PR 
Secretaria de Saude 

Oficio n°. 284/2019 

Capanema-Pr, 21 de agosto de 2019. 

A Roselia Kriger Becker Pagani 
Presidente da Comissdo Permanente de Abertura e Julgamento de LicitacCies. 

Sonhora Presidente: 

Em atendimento ao Oficio n.° 051/2019/CS, enviado pela Associacdo dos 

Municipios do Sudoeste do Parana — AMSOP, esta Secretaria Municipal solicita o ajuste 

de valor do Contrato n.' 15/201 cis', referente ao Processo de Inexigibiiidade ri..3-  0 /20-1 8, 

que tern por objeto a CONTRATAcAO DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA DE 

SERVIcOS MEDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAcAO DOS 

SERVICOS DE URGENCIA/EMERGENCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE, firmado entre o Municipio de Capanema-PR por intermedio do 

Fundo Municipal de Sande de Capanema-PR, inscrito no CNPJ sob n.° 09.157.931/0001-

72 e a Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob ri.° 

77.812.519/0001-07. 

Considerando a revisal° dos valores pactuados para pagamento do "Porta 

Aberta" do Hospital Sdo Francisco, onde ficou estipulado o valor de R$ 1,05 (um real e 

cinco centavos) per capita, solicito a alteracdo de valor e prorrogacdo do contrato 

supramencionado para R$ 20.053,95 (vinte mil, cinquenta e tres reais e noventa e cinco 

centavos), a partir da competencia do mes de setembro de 2019, durante sua vigencia, 

confonne Oficio em anexo. 

Sendo o que se apresenta para o momento, coloco-me a inteira disposicdo 

para dirimir eventuais davidas. 

Processo: 2172/2019 
Data: 22/08/2019 	Hora: 11:09 

Assunto: 
SOLICITACAO PARA SETOR DE ADMIN 

Requerente: 
JONAS WELTER 

RUA AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1431 

CAPANEMA - PR 



46. 3524-2653 
amsop@arnsop.com.br  Rua Peru, Bairro Minisuac,u, 1301 

ww-w.amsop.com.br 	85605470 - Francisco Beltrao - PR 

viSlag.t.10C5 	UONSTL WI FA-RAM. 

OfIcia n ° 051/2019/CS 
	

Francisco Beltrao - PR., 30 de maio de 2019. 

Excelentissimo Senhor Prefeito: 

A Comissao de Saikle da AMSOP. através de seus membros representativos, e em 

consonancia corn as articulacoes entre os municipios da 88  Regional de SaCide e em especial corn 

a Gestao do Municipio de Francisco Beltrao, vem através deste dar direcionamento para 

elaboracao de aditivo e/ou novo contrato corn o Hospital Sao Francisco. 

Considerando que o municipio de Francisco Beltrao foi notificado pelo Tribunal de Contas 

corn urn TAG - Termo de Ajustamento de Costae. para elaboracao do contrato Unica junto ao 

Hospital Sao Francisco conforrne a portaria 3410/2013. 

Considerando a ravish() dos valores pactuados pars pagamento do "Porta Aberta' do 

Hospital Sac Francisco, urns vez que estes foram reavaliados de acordo corn a utilizacao, 

resolutividade. referencia ao parto habitual e conforme grade de referencia hospitalar da rade de 

urgencia a emergencia. 

Considerando que a Municipio de Capanema possui populacao de 19.099 habitantes e seu 

valor pela utilizacao dos servicos prestados 6 de R$ 1,05 (Urn real e cinco centavos) per capita, os 

novas valores pactuados serao de R$ 20.053,95 (vinte mil, cinquenta e fres reais e noventa e 

cinco centavos) mensais, devendo ser contratualizado diretamente corn o prestador. 

Sendo o que tinhamos para o momenta. ficamos a disposicao para quaisquer 

esclarecimentos. 

Atenclosamente, 

 

ORASIL CESAR BUENO DA SILVA 

Presidente da Comissao de Saude 

Excelentissimo Senhor 

Americo Belle 

Prefeito Municipal 

Capanema - Pr.  



	

1 	Ata n° 004/2019 — Aos dezoito dias do mes de junho de dois mil e dezenove, na sala de 
2 reuni6es da Amsop reuniram se os secretarios Municipais de Sande para reuniao mensal. 
3 Jovani inicia a reuniao corn a oragao e agradecendo a presenca de todos_ Leitura e 
4 aprovacdo da ata da reuniao anterior, e Jovani passa para Elaine enfermeira da SMS de 
5 Francisco Beltrao, que fala do recurso da Portaria 813/2018, onde vem uma parcela de R$ 
6 500.000.00 no teto de Francisco Beltrao, devido a necessidade do municipio de Francisco 
7 Beltrao realizar a contratualizacao Unica entre Hospital Ceonc e Hospital Sao Francisco, 
8 conforme portaria 3410/2013, verificou a possibilidade de continuar o programa de 
9 cirurgia eletivas no hospital Sao Francisco, ficando o valor de R$ 200.000.00 para este 

10 fim, com a divisdo per capta entre Francisco Beltrao e os 26 1VIunicipios da Regiao para 
11 utilizacao no Hospital Sao FranCisco, conforme a producao de Cirurgias Eletivas, e os 
12 demais R$ 300.000.00 ficaria no teto de Francisco Beltrdo para pagamento de faturamento 

do hospital Ceonc para disponibilidade conforme producao mensal do prestador. 0 

	

14 	presideute .Jovani apro \ cita para aprcsentar os no\ os valores a ser contratualizado corn o 

	

15 	Pretacior Sao Francisco pti-Li each municipio. para o ttendirnento de Porta abcrta de 

	

16 	Up4ericia c Emergencia, ondc Ioi discutido cm reuniao da Comissao de SaUde da Amsop, 

	

17 	nova tbrina do rateio nao scra so percapta. mas tambem por utilitacao do prestador, 

	

18 	referencia Unica hospitalar c para obstetricia de risco habitual. send() que Os novos valores 

	

19 	conforme planilha ern aricko ptssarao tt serent pra.t.i.catios a partir de 01 dc ttgosto de 2019. 
20 Seth colocado para deliberacao na reuniao Cib Regional. Jovani agradece a Elaine e passa 
21 para Cintia diretora do hospital Regional do Sudoeste. Cintia informa que ate o final do 
22 mes a Funeas fares urn teste seletivo emergencial, para preencher o quadro de servidores, 
23 Cintia fala da dificuldade em conseguir vaga de leitos de UTI Pediatrica, apresenta 
24 tambem dados de internacao que os dados sao crescentes, Cintia fala que a meta é chegar a 
25 500 cirurgias mes e que estao se empenhando para que isso possa acontecer. Cintia fala 
26 que vao fazer licitacao por lote, a empresa que ganhar vai ter que ficar responsavel pelas 
27 cirurgias, ambulatorio, esse lote sera de urn ano que poderd ser prorrogado em ate cinco 
28 anos. Cintia fala das cirurgias de cataratas, Cintia fala que a Funeas ira fazer licitacOes para 
29 que possa realizar outros mutirOes na especialidade de oftalmologia sem que aja custo aos 
30 municipios, bem como na Urologia. Referente ao Banco de leite, esse corn apoio do Rotary 
31 Clube, Prefeitura de Francisco Beltrao e SESA, a inauguracao sera no dia 24/06, e assim 
32 consequentemente o funcionamento. Cintia fala que foi colocado um mecanismo de 
33 controle nas entradas de acesso ao hospital para maior seguranca dos pacientes. Informa 
34 tambem das melhorias nas enfermarias. Cintia apresenta desafios e planejamentos, 
35 instalacao do aparelho de Endoscopia ja esta instalada e que dentro de 30 dias ja estard em 
36 funcionamento bem como tambem os exames de tomografia. Jovani agradece a Cintia 
37 pelas informacoes. Leila do Cosems, fala referente a Reuniao da CIB Estadual, devido a 
38 varias situacOes apresentadas, pelos gestores que la estavam, repassa informacOes referente 
39 a Conferencia Estadual. Na oficina do PRI ira representar a mesa diretora do Cresems os 
40 gestores Aline, Nadiane e Jonas. Leila reforca referente ao Congresso Nacional do 
41 Conasems, e pede apoio dos que irao participar para apoiar a apresentacdo dos tecnicos dos 
42 municipios que la estarao apresentando. Jovani passa aos informes e apresenta a nova 
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DECRETO MUNICIPAL N.1  426 DE 09 DE JULHO DE 2019 

Altera .1 cnntposicdo da Cornissao de 
Administracao da Requisictio Administrativa 
de Bens, Empregados e Servieos da Sociedade 
Hospitalar Beltronense (Hospital Sae 
Francisco). 

0 PiREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRAO. Estado do ParanA. rlo  
use de was titribuicdes legais e coin base nas seguintes t.onsideraciles. 

DiCRETA: 

Art. 1° A Comissao de que !rata o caput do Art. 	Decreto 688 de 30 de novembro 
de 2017 passa a viger coma a segilinte alteracao: 

a) MAICO TREVISOL; 
b) ELOIS FELICIO RORIGUES. 

Art. 2° A Comissao de que trata o panigrafo tInico do Art. 6° do Decreto 688 de 30 de 
novembro de 2017 passa a vigor corn a seguinte alteract). 

b) VIIALTER M.BERTO PECOITS FILI-10, representante da classe 
C1 	). 

Art. 3° Permanecetn inaltentdas as demais disposzcOes. 

Art. 4° Revogam-se as disposicOes em contrario. 

An. .50  Este decreto entra em vigor na data de soul publicaeao, 

Francisco Beltrao, Estado do Parana. 09 de junto de 2019. 

C LEBER TANA 
PREFEIT MUNICIFAL 

Rua Octestiano TcrAcira dos Santos, 	- Fogh; • (46)352D-2121 	1711/ 6.5140110 	cEp!  g5. 	-93,1 
1./.ryw1: ibcItrgigialfraimso.thellsBP 	we111)14tir x -4441-11Inci1,zolwicron.com-hr 



Sig,§r,iggkit 	;:goEpwrvihri FA-) BRA.90.. MenreakWarag 
v.E. 

s';Af.',.: 	ViS;trziArica, PLeEr: 
1i- 	. 	 Vi7.• 74.RANA 

RG: •13.865;9004 

	

REGISTA0 GERAL: 13.36'5.9004 	DATA OE E)CPEDirAO: 1345203 

rime, MAI CSI TREVISOL 

Funiex IALZSLLIO TREvisoi. 

7ERSEINH4 TREMSEL 

7.1.RALIOACTt:: S.JOSE 	GEORC•':,•C 	DATA OE NASOLVE5i10, 17r1ano,23 

DOD. MOM COMARC.FA,S JOSE ri.,0 CEDROSOC, Sk. SEM 
c.N.A30=4--stl, LIVRCSA. FOLPIM-3EIV 

I 
:...Z.Arttat'utte, • 

Ft 
tPi.. 017S. 

'01.7474;.4gMt. 	 it,F 7 te DE AtM-4.1. \r.  



Jrf-9149 
licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 	 Elizandra Viapiana - Hospital Sao Francisco <elizandra@hsfpr.com.br> 
Enviado em: 	 quinta-feira, 22 de agosto de 2019 16:22 
Para: 	 licitacao@capanema.pr.gov.br  
Assunto: 	 Documentos Maico trevisol 
Anexos: 	 Decreto nomeacao Maico - Copia.jpg; rg cpf Maico - Copia.jpg 

Boa Tarde; 

Conforme contato, segue anexo documentos do Diretor do Hospital, responsavel por assinar 
contratos, Maico Treviso!. 

Endereco. 
Rua Delfina Vinga, 252, sac) cristovao, Francisco Beltran 
Profissao: Enfermeiro, Solteiro. 

Elizandra Viapiana 
Faturamento Convenios 
Sociedade Hospitalar Beltronense LTDA 
elizandra@hsfpr.com.br  1 fat.convenios@hsfpr.com.br   
(46) 3211-2700 





I 
Municipio de Capanema - PR 

A Sra. 

Reselia Kriger Becker Pagani 

Pregoeira/Presidente da comissao 

Permanente de Abertura e Julgamento de Licitaceies 

Corn relagdo ao Processo de Inexigibilidade 01/2018, Objeto: CONTRATA00 DE PESSOA JURIDICA 
PRESTADORA DE SERVICOS MEDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTA00 DOS SERVIcOS 
DE URGENCIA/EMERGENCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, informo que ha 
dotagdo orgamentaria Aditivo conforme orcamento abaixo: 

DotacOes: 

Exercicio 
da 

Despesa 

Conta da 
Despesa 

Funcional Programatica Fonte de 
Recurso 

Natureza da 
Despesa 

Grupo da 
Fonte 

2019 2150 09.001.10.301.1001.2337 000 33.90.39.00.00 Do 
Exercicio. 

2019 2160 09.001.10.301.1001.2337 303 33.90.39.00.00 Do 
Exercicio. 

Capanema, 22 de agosto de 2019 

Tec.Cont. 	C: PR 04 4 :83/p-2 

CPF 723.903.959-53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Folic:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

102 

J 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) corn 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
C6cligo Tributario Nacional (CTN), ou objeto de decisao judicial que determina sua 
desconsideragao para fins de certificagao da regularidade fiscal, ou ainda nao vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) debitos inscritos 
em Divida Ativa da Uniao (DAU) corn exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou corn embargos da Fazenda Publica em processos 
de execugao fiscal, ou objeto de decisao judicial que determina sua desconsideragao para fins 
de certificagao da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tern os mesmos efeitos da certidao 
negativa. 

Esta certiciao é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os organs e fundos publicos da administragao direta a ele vinculados. Refere-se a situagao do 
sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuig6es sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo unico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitagao desta certidao esta condicionada a verificagao de sua autenticidade na Internet, nos 
enderegos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidao emitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 21:02:58 do dia 26/05/2019 <hora e data de Brasilia>. 
Valida ate 22/11/2019. 
COdigo de controle da certidao: F668.D6BD.252F.DB06 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

1/1 



Estado do Parana 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Parana 

Certidao Negativa 
de Debitos Tributarios e de Divida Ativa Estadual 

N° 020472845-00 

Certidao fornecida para o CNPJ/MF: 77.812.519/0001-07 
Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Publica Estadual inscrever e cobrar debitos ainda nao 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos nao existir pendencias em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidao engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de 
natureza tributaria e nao tributaria, bem como ao descumprimento de obrigacOes tributarias acessOrias. 

Venda ate 20/12/2019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certiclao devera ser confirmada via Internet 
vvwvv.fazenda.prgov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via Internet POblica (22/08/2019 14:11:00) 
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Consulta Regularidade do Empregador 

Imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscricao: 	77.812.519/0001-07 

Razao Social:SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Endereco: 	RUA PORTO ALEGRE 99 / CENTRO / FRANCISCO BELTRAO / PR / 85601- 
480 

A Caixa Economica Federal, no use da atribuigao que The confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nests data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situag"ao regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado na'o servira de prova contra cobranga de 
quaisquer debitos referentes a contribuigoes e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigagbes com o FGTS. 

Validade:13/08/2019 a 11/09/2019 

Certificacao Numero: 2019081301530930938788 

Informaga"o obtida em 22/08/2019 14:12:05 

A utilizack deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificagao de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadoresjsf 	 1/1 
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MUNICIPIO DE FRANCISCO RELTRAO 
ESTADO DO PARANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDAO NEGATIVA 
N°18241/2019 

RAZAO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 
INSCRIcA0 MUNICIPAL: 10413 
INSCRICAO ESTADUAL: 
ALVARA: 10413 
ENDERECO: AV PORTO ALEGRE, 99 - CENTRO CEP: 85601480 Francisco BeRA) - PR 
ATIVIDADE: Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgencias 

Certificamos que ndo existem pendencias em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela 
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda PUblica do Municipio de Francisco Beltrao cobrar 
quaisquer dividas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em 
relaydo ao periodo abrangido por esta certiddo. 

DATA 	 DE 	 EMISSAO: 	 01/08/2019 
DATA 	 DE 	 VALIDADE: 	 30/09/2019 
FINALIDADE: 	 CONCORRENCIA 

	
LICITACAO 

CODIGO DE AUTENTICAcAO: 9ZTMHBUFFH4JTX9HE2UF 

A autenticidade desta certidao devera ser confinnada na Internet, no endereco www.franciscobeltrao.prgov.br  

Certid00 	 emitida 	 g rat u t a m en te 
	

pela 
	

Internet 	 em: 	 01/08/2019 	 00:22:56 

Qualquer rasura invalidara este document°. 
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DOS AIDS OFIc14_,IS DO 

, 
EQUIPAMENTOS E DEMAIS MATERIALS DE RIESGAtElt. 	, 
UNIDADES BASICAS DE SACiDE DO MUNICIPIO DE CAPANEMA — Pk, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS.. 
Valor total: R$ 3.415,00 (Tres Mil, Quatrocentos e Quinze Reais) 
Americo Belle 
Prefeito Municipal 

1.g Termo Aditivo a Ata de Registro de Preps n2 177/2019, que en-

tre si celebram de urn lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA — PARANA e 
de outro lado a empresa SY LUX COMERCIO DE MATERIALS ELETRICOS 

LTDA - ME 

Pelo presente instrumento particular que firma de urn lado, MU-
NICIPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Juridica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representada 
pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEI-

TURA, Senhor AMERICO BELLE, doravante designada CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa SY LUX COMERCIO DE MATERIALS ELETRICOS 
LTDA - ME, pessoa juridica de direito privado, situada a R MARECHAL 
DEODORO, 430 APT 22 COND WALKYRYA ED - CEP: 80010010 - BAIRRO: 
CENTRO, inscrita no CNPJ sob o n° 01.975.133/0001-46, neste ato por 
seu representante legal, SOFIA YAN LAI VA, CPF:839.209.609-63 ao fim 
assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeit-
as as normas das Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/93 e suas alteragoes 
subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrencia do Edital 
PregAo n° 135/2018, mediante as seguintes clausulas e condigoes. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 14/05/2019, 
objeto do Edital de licitagao, Modalidade Pregao n° 135/2018, entre 
as partes acima identificadas, para AQUISICAO DE LUMINARIAS COM 
TECNOLOGIA LED E DE MATERIALS ELETRICOS PARA SUBSTITUICAO DE 
LUMINARIAS EXISTENTES EM VIAS, PRACAS E LOGRADOUROS VISAN-
DO A EFICACIA DO SISTEMA DE ILUMINACAO PUBLICA DO MUNICIP-
10 DE CAPANEMA - PR. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PRECOS, apos incorporageo registrada na Junta Comercial do Parana 
no dia 12/08/2019 sob protocolo 20191038121 a empresa SY LUX 
COMERCIO DE MATERIALS ELETRICOS LTDA — ME passa a chamar-se 
LENUT LUX COMERCIO DE MATERIALS ELETRICOS LTDA, alterando o 
CNPJ para 02.019.422/0001-34, a mesma fica instalada na Rua Mare-
chel Deodoro, 430, APT 22, Condominio Walkyrya, CeP 80.010-010-
Curitiba PR. 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais clausulas da Ata de Registro de Pregos 
originaria, nao atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente ern 02 (duas) vias 
de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 21 de agosto de 2019 

staa juridica de direito privado, situada a R PORTO ALEGRE, 
99 - CEP: 85601480 - BAIRRO: CENTRO, inscrita no CNPJ sob o n° 
77.812.519/0001-07, neste ato por seu representante legal, MAICO 
TREVISOL, CPF:040.587.699-80 ao fim assinado, doravante designada 
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/93 
e suas alteragOes subsequentes, ajustam o presente Contrato, em 

decorrencia do Edital Processo inexigibilidade n° 1/2018, mediante as 

seguintes clausulas e condigeies. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 19/01/2018, 
objeto do Edital de licitageo, Modalidade Processo inexigibilidade 
n° 1/2018, entre as partes acima identificadas, para CONTRATACAO 

DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA DE SERVICOS MEDICOS E HOSPI-
TALARES, PARA COMPLEMENTACAO DOS SERVICOS DE URGENCIA/ 
EMERGENCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em con-
formidade corn a Manifestag5o Juridica, Acatada pelo Prefeito Munici-
pal fica o presente contrato suprimido no Valor de R$ 33.038,25 (Trinta 

e tres mil, trinta e oito reais e vinte e cinco centavos). 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais clausulas do contrato originario, ngo 

atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 22 de agosto de 2019 

AMERICO BELLE 
	

MAICO TREVISOL 
Prefeito Municipal 
	

Representante Legal 
SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Contratada 

DECRETOS 
DECRETO Ng 6.683, DE 21 DE AGOSTO DE 2019. 

Dispoe sobre a substituicao de membros da Comiss'ao de Gesteo do 
Plano de Cargos, Carreira e Remuneraceo do Magisterio do Municipio 
de Capanema. 

O Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do Parana, no use de 

suas atribuicoes legais, considerando o disposto no artigo 50, da Lei 
Municipal n° 1.269, de 10 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 1° Alterar o Decreto ne 6.289/2017, nomeando os membros sub-
stitutos as representacdes indicadas a Comissao de Gesao do Plano 
de Cargos, Carreira e Remuneraggo do Magisterio do Municipio de Ca-
panema: 

AMERICO BELLE 
Prefeito Municipal 

WILLIAM YAN WEY MAN 
Representante Legal 

I.ENUT LUX COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
Contratada 

Representantes do orgeo Municipal de Administragao 

Caroline Pilati 

3.2 Termo Aditivo de Supressao ao Contrato ng 15/2018, que -entre si 
celebram de urn lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA — PARANA e de out-
ro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de urn lado, MU-
NICIPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

Juridica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representada 
pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEI-

TURA, Senhor AMERICO BELLE, doravante designada CONTRATANTE, 
e de outro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE 

Representante do orgeo Municipal Finangas 
Luiz Alberto Letti 

Art. 2° Ficam mantidas as demais nomeacoes do Decreto n2  6.289, de 
20 de janeiro de 2017. 

Gabinete do Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do Parana, 
aos 21 dias do mes de agosto de 2019. 

Americo Belle 

Prefeito do Municipio 



Capanema - PR, 22 de agosto de 2019 
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Municipio de Capanema - PR 

3.° Termo Aditivo de Supressao ao Contrato n° 15/2018, que entre si 
celebram de urn lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA — PARANA e de 
outro lado a empresa SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE 
LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de urn lado, MUNICiPIO DE CAPANEMA - PR, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA, Senhor 
AMERICO BELLE, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, pessoa juridica de direito privado, situada a R PORTO ALEGRE, 
99 - CEP: 85601480 - BAIRRO: CENTRO, inscrita no CNPJ sob o n° 77.812.519/0001-07, neste ato por 
seu representante legal, MAICO TREVISOL, CPF:040.587.699-80 ao fim assinado, doravante designada 
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alteracOes subsequentes, 
ajustam o presente Contrato, em decorrencia do Edital Processo inexigibilidade n° 1/2018, mediante as 
seguintes clausulas e condicOes. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 19/01/2018, objeto do Edital de licitacao, 
Modalidade Processo inexigibilidade n° 1/2018, entre as partes acima identificadas, para 
CONTRATAcA0 DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA DE SERVIcOS MEDICOS E 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAcAO DOS SERVIcOS DE URGENCIA/EMERGENCIA 
(24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, em conformidade corn a Manifestacao Juridica, 
Acatada pelo Prefeito Municipal fica o presente contrato suprimido no Valor de R$ 33.038,25 (Trinta e 
tres mil, trinta e oito reais e vinte e cinco centavos). 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais clausulas do contrato originario, nao atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

AM RICO BELIJE 
Prefeito Municipal 

MAICO TREVISOL 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA 

Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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Municipio de Capanema - PR 
Secretaria de Sande 

Oficio n°. 407/2019 

Capanema-Pr, 08 de novembro de 2019. 

A Roselia Kriger Becker Pagani 
Presidente da Comissdo Permanente de Abertura e Julgamento de Licitaeoes. 

Senhora Presidente: 

• 	Em atendimento a NOTIFICAcAO recebida deste Setor de LicitaeOes e 

Contratos da Prefeitura Municipal de Capanema-PR, comunico o interesse desta 

Secretaria Municipal em aditivar por um periodo de 12 (doze) meses, sem aditivo de 

valor, a vigencia e execuedo do Contrato n.° 15/2018, referente ao Processo de 

Inexigibilidade n.° 01/2018, que tem por objeto a CONTRATAcA0 DE PESSOA 

JURIDICA PRESTADORA DE SERVIcOS MEDICOS E HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAcA0 DOS SERVIcOS DE URGENCIA/EMERGENCIA (24 

HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, firmado entre o Municipio de 

Capanema-PR, por intermedio do Fundo Municipal de Sande de Capanema-PR, inscrito 

no CNPJ sob n.° 09.157.931/0001-72 e a Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda, inscrita 

no CNPJ/MF sob n.° 77.812.519/0001-07. • 

	

	
Justifico acerca da necessidade de aditivar o contrato supramencionado, 

sendo corn o intuito de manter ininterruptamente os servieos publicos de urgencia e 

emergencia de alta complexidade aos pacientes capanemenses. 

Sendo o que tinha para informar a Vossa Senhoria, agradeco 

antecipadamente a atenedo dispensada, bem como coloco-me a disposiedo para dirimir 

eventuais 

Atencios ente, 	
Data: 08/11/2019 	Hora: 09:39 
Processo: 2945/2019 

Assunto: 
SOLICITACAO DO SETOR DE LICITACI 

Requerente: 
JONAS WELTER Jonas elte 

Secret n 	unicipal de Sande 
Decret 6.264/2017 

RUA AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1431 

CAPANEMA - PR 
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Municipio de Capanema - PR 

Setor de LicitacOes 

DESPACHO 

Corn relacao ao Processo de Inexigibilidade de Licitacao n° 1/2018, Contrato 
Administrativo n° 15/2018, objeto: CONTRATAcA0 DE PESSOA JURIDICA 
PRESTADORA DE SERVIcOS MEDICOS E HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAcAO DOS SERVIcOS DE URGENCIA/EMERGENCIA (24 
HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE. Encaminho esse PA ao 
Procurador Juridico para analise e emissan de Peca Tecnico Juridica a respeito do 
Pedido de aditivo de prazo de vigencia Protocolado sob N° 2945/2019. 

Capanema, 08 de novembro de 2019 

t' (-(L 
Maicon Douglas de Castro Coito 

Apoio a Licitacao 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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Municipio de Capanema - PR 

NOTIFICACAO 

Ao Senhor 
Jonas Welter 
Secretario Municipal de Saude 

Notifico o Sr. Jonas Welter, Secretatio Municipal de Sairde do vencimento de alguns 
contratos no mes de DEZEMBRO/ 2019  conforme relacao em anexo: 

Solicito que nos encaminhe com antecedencia as licitacoes que precisam ser feitas 
novarnente, e tambem as solicitaceies de aditivo nos contratos que podem ser aditivados. 

Segue abaixo a lista de Licitacoes que irao vencer, as demais informacOes como data 
do vencimento, n° de contrato estao na relacao em anexo. 

MODALIDADE N° OBJETO 
PREGAO 
PRESENCIAL 
132/2018 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DIVERSOS PARA 
USO DO SETOR DE VIGILANCIA EM SAUDE DO MUNICfPIO DE 
CAPANEMA - PR, EM CUMPRIMENTO AO PROGRAMA DE 
QUALIFICACAO DAS AcOES DE VIGILANCIA EM SAUDE - VIGIASUS 
- RESOLUcA0 SESA/PR N° 403/2017. PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PRECO 

INEXIGIBILIDADE 
01/2018 

CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA DE SERVICOS 
MEDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTACAO DOS 
SERVIcOS DE URGENCIA/EMERGENCIA (24 HORAS), DE MEDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 

Lembrando que os que sao Processados pelo Sistema Registro de Pregos nao podem 
ser aditivados, deverao ser feitas licitacOes novas. 

• 
Capanema, 07 de novembro de 2019 

_ 	P 	.• 	• 
Roselia Kriger Becker-  Pagani 

Pregoeira/ Presidente da Comissao Permanente de 
Abertura e Julgamento de Licitacoes 

Avenida Governador Pcdro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 



Municipio de Capanema - 2019 
Contratos a veneer 

Pag ina 1 

Seq. N° Contrato SIM-PM Inicio vigencia Final vigencia Inicio execticao Final execticao Valor Fornecedor Tipo da Licitacao N° Licitacao 

3148 437-2/2018 3671 03/12/2018 02/12/2019 03/12/2018 02/12/2019 66.805,00 2674- INDUSTRIAL MULLER E PRE MOLDADOS LTDA- ME Pregao 033134 

3149 438-2/2018 3672 03/12/2018 02/12/2019 03/12/2018 02/1212019 1612,03 67111 - C F ANTONELLI EIRELI Pregao 000134 

3377 203-1/2019 3900 04106/2019 03/12/2019 04/06/2019 03/12/2019 9.03300 74579 - ELETR ICA GLOBAL CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI Processo dispense 000023 

3150 439-2/2018 3673 04/122018 0212/2019 04/12/2018 03/12/2019 9.754,00 964 - AN DERPEL PAPELARIA LTDA - EPP Pregao 000132  

3151 440-2/2018 3674 04/12/2018 03/12/2019 04/12/2018 03112/2019 21.60303 62659 - BELINKI & SOUZA LTDA - ME Pregao 000132 

3152 441-22018 3675 04/12/2018 03/12/2019 04/12/2018 03/12/2019 7.396,00 66942- C.SIMONE TEIXEIRA TROMBETTA - ME Preg ao 000132 

3153 442-2/2018 3676 04/12/2018 03/12/2019 04/12/2018 03/12/2019 5.925,00 1743 - CALGAN ED ITORA GRAFICA LTDA - ME Preg ao  000132 

3154 443-2/2018 .361/ 04/12/2018 0212/2019 04/12/2018 03/12/2019 10E61,40 68566- CLAUDINA COMIRAN - ME Preg ao 000132 

3155 444-2/2018 3678 04/12/2018 03/12/2019 04/12/2018 03/12/2019 4.870,54 53821- EDISON ALVES DA CONCEICAO - ME Pregao 000132 

3156 445-2/2018 3679 04/12/2018 03/12/2019 04/12/2018 03/122019 11.286,00 62346 - ELIAS RAFAEL FR ITZEN - ME Pregao 000122 

3157 446-2/2018 3680 04/12/2018 03/12/2019 04/12/2018 03/122019 10.53303 69384 - GLOBAL VIDA E SAUDE LTDA - ME Pregao 000132 

3158 447-2/2018 3E81 04/12/2018 03/12/2019 04/12/2018 03/12/2019 11.293,33 64555 - ROSTECA - COM ERCIO DE APAR ELHOS ELETRON IC OS LTD A Pregao 000132 

3159 448-1/2018 3582 05/12/2018 04/12/2019 05112/2018 04/12/2019 10.620,00 64645 - ATACAD 0 E DISTRIBUIDORA N OSSA TERRA LTDA -ME Processo dispense 000038 

3517 349-1/2019 4041 06/082019 051122019 06/08/2019 05/12/2019 82.403,00 51241 - CENTRO OESTE COMERCIO E INSTALACAO DE MATEIRAIS Preg ao 000094 

3518 360-1/2019 4042 06/08/2019 05/12/2019 06/08/2019 05/122019 152.609,59 64238 - DELVALLE MATERIAIS ELETR C OS LTDA Pregao 003394 

3519 351-1/2019 4043 06/08/2019 0E112/2019 06/062019 05/12/2019 166932,55 2674 - INDUSTRIAL MULLER E PRE MOLDADOS LTDA-ME Preg ao 003094 

3520 352-1/2019 4044 06/082019 05/12/2019 06/08/2019 05/12/2019 67.20,00 1718 - MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA Preg do 000.094 

3521 353-1/2019 4045 06/082019 05/12/2019 06/082019 05/12/2019 9.60600 51048 - QUIMICASOL EIRELI EPP Pregao 000094 

3522 354-1/2019 4046 06/08/2019 05/12/2019 06/08/2019 05/12/2019 129.216,45 66529 - ROLL & ROLL LTDA-ME Pregao 000094 

3523 355-1/2019 4047 06/08/2019 05/12/2019 06/08/2019 05/12/2019 440.856,07 2150- IRMAOS LAGEMANN LTDA ME Pregao 000094 

3524 356-1/2019 4048 06/082019 05/12/2019 0603/2019 05/12/2019 173853,51 65- FAC H INELLO MATERIALS DE CON STRUCAO LTDA- EPP Pregao 000394 

2789 81-1/2018 3312 07/03/2018 06/12/2019 07/032018 06/122019 36.003,00 44198 - IZIDIO PAULO DE OLNEIRA SILVA MOURA Processo dspensa 000012 

3533 365-112019 4057 12/08/2019 11/12/2019 12/082019 11/12/2019 23.603,00 54706 - J. A EN GEN HARIA AMBIENTAL LTDA- ME Prccesso dspensa 000038 

3160 449-2/2018 36133 12/12/2018 11/12/2019 12/12/2018 11/12/2019 32747,47 2674 - INDUSTRIAL MULLER E PRE MOLDADOS LTDA - ME Pregao 000137 

3390 222-12019 3913 13/06/2019 12/12/2019 28/M2019 26/932019 419.258,89 1881 - CAWSERVICOS DE TERRAPLENAGEM LTDA - EPP Tomada de preps 000004 

3161 450-2/2018 3384 13/12/2018 12/12/2019 13/12/2018 12/12/2019 21.333,46 63659 - BELINIO & SOUZA LTDA - ME Pregao 000139 

3162 451-212018 3E85 13/12/2018 1212/2019 13/12/2018 12/12/2019 8.878,00 68566- CLAUDINA COM IRAN - ME Pregao 000139 

3163 452-2/2018 36E6 13/12/2018 12/12/2019 13/12/2018 12/12/2019 7.433,04 69948 - PEGASUS ATACADISTA LTDA - EPP Pregao 000139 

3164 453-221318 3687 13/12/2018 12/12/2019 13/12/2018 12/12/2019 3878,41 49314- POTENCIA SOM E INFORMATICA LTDA Pregao 133M 39 

3165 454-22018 3688 13/12/2018 12/122019 13/12/2018 12/12/2019 7.177,50 64555- ROSTECA - COMERCIO DE APARELHOS ELETRON ICOS LTDA Pregao 033.139 

2723 15-1/2018 3246 19/01/2018 18/12/2019 19/01/2018 18/12/2019 133.308,00 4337 - SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA Processo inexigibilidade 000001 

3167 456-22018 3690 19/12/2018 18/12/2019 12122018 18/122019 4.44200 39092- CENTRO OESTE - COMERCIO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS Pregao 000141 

3168 457-2/2018 3391 19112/2018 18112/2019 19/122018 18/12/2019 6.18893 63566- CLAUDINA COMIRAN - ME Pregao 003141 Yana, 
3356 228-1/2019 3919 01/07/2019 31/12/2019 01/07/2019 31/12/2019 5.680,00 64506- IVO ANTONIO VIAL Processo dspensa 000025 vi 

Termino vigencia atual De: 01112/2019 

Emitidoper: ROSELIA KRIGER BECKER PAGAN In ‘ersao: 5523 m 
	

07/11201915:24:39 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 	 roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: 	 quinta-feira, 7 de novembro de 2019 15:36 

Para: 	 'admsaude@capanema.pr.gov.br'; 'jjwelter@hotmail.com' 
Assunto: 	 LISTAGEM DE LICITACOES QUE VENCEM EM DEZEMBRO DE 2019 

Anexos: 	 NOTIFICACAO JONAS.pdf 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Chefe do Setor de Licitacoes 
Municipio de Capanema-PR 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 
Capanema — PR cep 85760-000 
fone 46 3552 1321 ou 4698401-3549 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
licitacao@capanema.pr.gov.br  • 
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Municipio de Capanema - PR 
Procuradoria Juridica 

PARECER JURIDICO N° 314/2019 

INTERESSADO: Setor de Licitacoes. 
ASSUNTO: Analise a solicitacio de aditivo de prazo do contrato 

15/2018, da Inexigibilidade n° 01/2018. 

EMENTA: ADITIVO DE PRAZO. SOLICITAcA0 DO SECRETARIO 
DE SAUDE. SERVIcOS CONTINUOS. DEMONSTRADA A 
VANTAJOSIDADE PARA A ADMINISTRAcA0 PUBLICA. 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAQA0 DA VIGENCIA 
CONTRATUAL. PARECER FAVORAVEL. 

• 1. CONSULTA: 

0 Setor de LicitacOes encaminha para analise dessa Procuradoria 
Juridica "Solicitacao" a fl. 160 (Protocolo 2945/2019), que apontou a 
pertinencia da prorrogacao contratual dos servicos prestados pela empresa 
Contratada pelo prazo de 12 meses, haja vista se tratar de servico prestado 
exclusivamente por esta empresa. 

Consta no PA a "Solicitacao do Secretario da Pasta" (fl. 160) e o 
despacho de encaminhamento (fl. 161). 

E o relatorio. 

• 	2. PARECER: 

Convern destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, 
nos termos do paragrafo dnico do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria 
sob o prisma estritamente juridico dos documentos apresentados, nao cabendo 
nenhuma consideragdo acerca do merit° da presente contratacao e da 
discricionariedade da Administracao Pdblica ao tracar os parametros dos 
produtos entendidos como necessarios. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestacao 
juridica tern o escopo de apontar possiveis riscos do ponto de vista juridico e 
recomendar alguma providencia para salvaguardar a Administracao e o erario 
pdblico. Assim, parte das observacties aqui expendidas se con *tui em 

Av. Pedro Wriato Perigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — remel 202 — Fax:46-3552-1122 
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recomendacOes e, caso a Administracao opte por nao acata-las, recomenda-se 

motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 9.784/99. 0 cumprimento ou 

nao das recomendacOes decorre do exercicio da competencia discricionaria da 

autoridade administrativa, a qual responde isoladamente no caso de 

descumprimento das recomendagOes deste parecer ou pela ausencia de 

fundamentagao dos atos administrativos. 

Contudo, as questOes que envolvem a legalidade, isto 6, os 

requisitos previstos no ordenamento juridico sao de observancia obrigat6ria, os 

quais, para nao serem aplicados, deve haver motivacao e justificativa plausivel 

para tanto. 

Nesse rumo, forcoso reconhecer que a analise dos aspectos tecnicos 

dos objetos do aditivo de prazo pretendido pela Administracao nao constitui 

tarefa afeta a este Orgao juridico, o que somente de forma excepcional 

poderemos adentrar, em razao da omissao grosseira do setor competente na 

descricao ou na justificativa. 

Ante as questoes acima suscitadas, passaremos a analise dos 

aspectos relacionados a legalidade do feito. 

2.1. Do Aditivo de Prazo:  

A Lei n° 8.666/1993 admite a prorrogacao de contratos, desde que 
• observadas determinadas situagOes, elencadas no citado normativo legal nos 

seguintes termos: 

Art. 57. A duracao dos contratos regidos por ester Lei ficara 
adstrita a vigencia dos respectivos creditos orcamentarios, exceto 
quanto aos relativos: 
(—) 
II - a prestacao de servicos a serem executados de forma 
continua, que poderao ter a sua duracao prorrogada por iguais  
e sucessivos periodos com vistas a obtencao de precos e 
condicoes mais vantajosas para a administracao, limitada a 
sessenta meses;  
(...) 
§ 2° Toda prorrogacao de prazo devera ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar 
o contrato. (destaquei) 
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Consoante se verifica da Clausula Nona do referido Contrato, 
acostado as fls. 80/93, prazo inicial de vigencia era de 05 (cinco) meses, 
iniciando-se em 19/01/2018. Portanto, a vigencia do contrato compreendia o 
periodo de 19/01/2018 a 18/06/2018. Por forca do 1° e 2° Aditivo contratual 
a vigencia e execucao contratual foi estendida ate 17/12/2019. 

No Termo de Justificativa Tecnica, a Secretaria de Saiide pleiteia a 
prorrogacao contratual, sob o argumento de que se trata de urn servico 
continuo que tern sido prestado a contento ao Municipio, que correspondem a 
obrigagOes de garantir complementacao dos servicos medicos de 
urgencia/emergencia (24 horas), de media e alta complexidade, aos cidadaos 

• Capanemenses. 

A nosso ver, a dilacao contratual buscada encontra-se devidamente 
justificada, e, pelo que consta do PA, nao traz quaisquer outros onus a 
Administracao Pilblica, alem dos originariamente previstos. Nao obstante, tem-
se que a prorrogacao contratual decorre da continua necessidade dos servicos 
prestados, situacao autorizada pelo art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/1993. 

Urge esclarecer, por fim, porque not6ria a relevancia, que a 
veracidade de todas as informacoes e documentacao apresentadas sao de 
inteira responsabilidade dos contraentes. 

Neste ponto, convem chamar atencao para a possibilidade de 
• aplicacao de sancOes de natureza politica, administrativa, civil e penal em caso 

de malversacio da verba publica, decorrentes de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei 8.429/92, bem como em desrespeito a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei n° 10.028/2000, que criou 
outros tipos penais (crimes contra as financas pUblicas), de modo a tomar mais 
efetivos os principio constitucionais da Administracao PUblica (art. 37/CF). 

3. CONCLUSAO: 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela 
possibilidade da celebracao do termo aditivo pelo prazo de 12 (doze) meses, 
desde que sejam providenciados: 
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a) Juntada aos autos de toda a documentacao de regularidade 
fiscal prevista no art. 29 da Lei 8.666/93, de modo a comprovar que a 
contratada ainda satisfaz os requisitos de habilitacao, caso a validade dos 
respectivos documentos apresentados na sessao pUblica esteja espirada; 

b) Juntada das declaragOes do art. 16, I e II, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

c) A publicacao do extrato do termo aditivo em analise na 
imprensa oficial (art. 61, paragrafo anico, Lei 8666), corn vistas a conferir-lhe 
validade e eficacia, em razao do principio da publicidade, inerente a todos os 

• atos administrativos. 

E o parecer. 

Capanema, de 12 de novembro de 2019. 

• 

Ro anti Ezer Barbosa 
Procurador Municipal 
OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Juridico de 

Capanema - PR 
Dec. no 6001/2015 

OAS/PP. 56.675 
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DECISAO ADMINISTRATIVA 

Corn relagdo ao Processo de Inexigibilidade n° 1/2018, Contrato Administrativo n° 
15/2018, objeto: CONTRATKAO DE PESSOA JURIDICA PRESTADORA DE SERVICOS 
MEDICOS E HOSPITALARES, PARA COMPLEMENT/WA° DOS SERVICOS DE 
URGENCIA/EMERGENCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE. Acato o 

1,141) Parecer Juridico n° 314/2019 pelo aditivo de Prazo de Vigencia, Execucao e Valor. 
Solicito ao Setor de LicitacOes para que tome as devidas Providencias no sentido 

da elaboracao do Termo Aditivo. 

Capanema, 12 de novembro de 2019 

• 
Americo 

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Virialo Parigot de Souza, 1 080 - Centro - 85760-000 
Fone:(16)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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